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Vitoriai 

^ — /í idéia que temos daquilo contra o qual esta- 

mos lutando afeta diretamente aquilo em 

que nos tomamos quando estamos lutando." 

FOUCAULT 

Com esta edição Caminhos cumpre, pelo menos 

parcialmente, promessas feitas nos rT 7, 8 e 9, como 

a de divulgar os resultados de pesquisa sobre o movi- 

mento docente na UFMG ou a de combater de ma- 

neira mais organizada a apatia generalizada, freqüen- 

temente pontilhada de componentes aéticos, confor- 

me denunciado em algumas manifestações presentes 

naqueles números. 

Mesmo não compartilhando desta ou daquela po- 

sição de seus autores, Caminhos procura manter-se 

fiel aos propósitos de sua criação: defender a Univer- 

sidade Pública, laica, gratuita e de qualidade, ao mes- 

mo tempo não se envergonhando de seu caráter tam- 

bém sindical. Propõe-se, nesse mister, estimular o de- 

bate, a crítica e a pluralidade de idéias. As comunica- 
2AMINHOS , , , , - • 
lúmero 11 - julho 1995 ções ora publicadas, ao lado de sua relevância e atua- 
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lidade, poderão propiciar a dirigentes 

e dirigidos oportunidade para refletir 

melhor sobre papéis, status e identida- 

des de que estão investidos e sobre o 

que podem fazer para aprimorá-los. 

Iniciamos este número com uma pro- 

posta detalhada de realização de um 

grande fórum de debates. Discutir nos 

corredores, nos cafezinhos, nas reuniões 

de unidade e até nas Assembléias (por 

que não?) nos permitirá não só relativi- 

zar a autoridade dos dirigentes como 

também rever nossas verdades de dirigi- 

dos. A postura dita egoísta dos "especi- 

alistas" pode influenciar nas mudanças, 

ainda que alheias à sua vontade, tanto 

quanto a dos "intelectuais universitári- 

os", tidos às vezes como altruístas. Os 

primeiros, ao se engajarem numa luta 

conjunta e ao se reunirem para reivindi- 

car a defesa de seus interesses - cujos 

objetivos conseguem precisar melhor e 

com metodologias por eles próprios de- 

senvolvidas - podem surpreender os se- 

gundos (e a si mesmos!) por se verem 

envolvidos num processo mais revoluci- 

onário do que retórico. Ambos, devem 

estar atentos seja para não confundir in- 

teresses particulares com interesses pú- 

blicos, seja para as conseqüências de 

suas ações, seja ainda para as possibili- 

dades de harmonizar sua esfera de in- 

fluência com a de seus pares mais pró- 

ximos ou de estendê-la também aos 

mais afastados. 

Seguem-se as desafiadoras ponde- 

rações à trilogia Universidade, Ciência 

e Cidadania. Boa oportunidade para se 

refletir sobre os conflitos resultantes 

do cultivo simultâneo, ora dos valores 

da autonomia e da igualdade.(e de 

como o egoísmo inerente à primeira 

pode ser temperado pelo altruísmo cí- 

vico), ora dos valores da solidariedade 

e do paternalismo. São também abor- 

dados os perigos da valorização abusi- 

va de uma tecnocracia, qualificada 

para avaliar certos meios, mas não ne- 

cessariamente competente para definir 

os fins almejados pela sociedade. Por 

último, levanta-se a questão do emba- 

te, dentro e fora da Universidade, entre 

competência e compromisso político. 

Uma crônica sobre o significado 

do maio de 1968 para Paris e para o 

Brasil: um movimento que à burocra- 

cia, à repressão, ao poder constituído 

e à industrialização desordenada con- 



trapunha um apelo à beleza, ao amor,, 

ao prazer e à utopia. Refletir sobre este 

período talvez nos inspire soluções 

para as crises de hoje. 

Relações de trabalho e negociações 

na administração pública são um tema 

(tão atual!) dissecado num dos artigos, 

dando-nos subsídios para compreender 

melhor os papéis dos diversos atores 

sociais e institucionais no enfrenta- 

mento das querelas do mundo moder- 

no. Dirigentes e dirigidos poderão ade- 

rir a uma possível nova ordem ao se 

exporem à nem sempre fácil tarefa da 

discussão e do debate. 

Uma associação obrigatória entre 

transformação do mundo do trabalho 

e perda de autonomia é questionada 

em outro artigo. Há, adverte seu autor, 

que se desconfiar de muitas das certe- 

zas fetichizadas pela mídia (e pelos 

patrões): da neutralidade da técnica, 

da liberdade de mercado, das regras 

do jogo do sistema (fora do capitalis- 

mo não há salvação), da inutilidade 

dos sindicatos e dos serviços públicos, 

da necessidade de controle ideológico 

dos trabalhadores etc., etc. Os profes- 

sores, filiados à Apubh ou não, preci- 
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sam reconhecer sua parcela de cum- 

plicidade nas situações que contestam. 

Daí a necessidade das iniciativas e es- 

forços docentes serem mediados por 

crítica permanente. 

Matéria a merecer atenção especial 

é relativa à pesquisa sobre o movi- 

mento docente na UFMG. Ela é retra- 

to em preto e branco, que mostra nos- 

sa face de Janos, nossas vacilações, 

mas também nossas determinações. 

Essa pesquisa não só levanta questões 

polêmicas como também propõe inter- 

pretações que provavelmente serão 

vistas como impertinentes por esta ou 

aquela fração dos professores. Poderá 

haver mesmo quem dirá ter havido 

certo parti-pris na sua condução. Isso 

cabe porém aos leitores conferir. 

Levantamento da Comissão Perma- 

nente de Pessoal Docente (CPPD) da 

UFMG sobre o impacto das aposentado- 

rias, da política de reposição de pessoal e 

da concentração do ensino de graduação 

nas mãos de professores substitutos, 

alerta para a necessidade de reflexão 

mais aprofundada acerca de nossa políti- 

ca educacional. 

O cultivo ao pluralismo por parte 
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de Caminhos se confirma com um acenar de lenços na 

variedade de tons dos excertos transcritos na seção 

"Navegar é Preciso". A seleção das passagens obedece 

apenas ao critério da relevância da mensagem e ao de- 

sejo de suscitar reflexão e envolver os leitores. Que, 

desde já, estão convidados a colaborar, enviando suas 

sugestões. 

A irreverência de nocso antenado e imprescindí- 

vel professor chargista, ao lado da "poesia da fina le- 

tra e do firme tato," fecham o volume. 

E de nossa natureza elaborar conceitos, buscar 

padrões, procurar explicações e mesmo instituir pro- 

gramas que ponham ou imponham um mínimo de or- 

dem ao aparente (?) caos. Procuramos, às vezes afli- 

tos, compreender porque somos assim ou porque fi- 

camos assim, e não chegamos a um acordo quanto ao 

que queremos ser. Questionamos nossas idéias, des- 

confiados de que elas não passam de meros devanei- 

os moldados pelos contextos de tempo e de espaço. 

Sonhamos com ilhas de segurança no mar tenebroso 

dessa nossa sofrida viagem, sem suspeitar que a tem- 

pestade talvez já tenha tornado parte de nosso ser. 

Esperamos que, com a realização dos debates su- 

geridos e as reflexões propiciadas pelas diferentes 

matérias abordadas neste número, possamos encon- 

trar soluções conjuntas e, quem sabe, descobrir ma- 

neiras mais eficientes de amenizar esse darwinismo 

social ressucitado e à solta por aí. 
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PROPOSTA À APUBH: POR UM 

GRANDE FÓRUM DE DEBATES 

SOBRE O BRASIL 

Margarida de Matos Vieira 
Professora do Departamento de Ciência Política da UFMG 

Em outubro de 1993 a Apubh reuniu antigos e atu- 

ais dirigentes da entidade para refletir sobre a história 

do movimento docente e suas novas perspectivas. Du- 

rante o debate sugeri que a entidade promovesse, jun- 

to com a Universidade, um seminário para discutir a 

crise contemporânea e projetos para o Brasil1. Afinal, 

as aposentadorias estão na ordem do dia, mas não 

aposentamos nossas cabeças. O Conselho Editorial de 

Caminhos me estimulou a desenvolver a proposta. 

O intuito deste texto é o de levantar pontos para 

discutir a proposta de um grande fórum de debates. 

Não se trata de propor um novo projeto civilizatório 

ou um projeto para o Brasil. Sou pretensiosa, mas 

nem tanto. 

A Universidade torna-se, pela busca do conheci- 
CAMINHOS , , , ,• j a" 
número 11 - julho 1995 mento em areas diversas, pelo pluralismo de idéias e 
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por seu caráter apartidário, um dos lu- 

gares privilegiados para este debate. 

Uma reflexão densa e transdisciplinar 

como esta poderia permitir a recupera- 

ção de seu papel social, quebrar o iso- 

lamento das áreas de conhecimento e 

repensar até mesmo as nossas práticas 

acadêmicas. A Apubh poderia ser par- 

ceira da UFMG na realização deste 

evento contribuindo seja na elaboração 

da proposta do seminário, seja na sua 

organização e financiamento. Se a As- 

sociação Docente tem um caráter cor- 

porativo, no sentido da defesa dos di- 

reitos de seus associados, tem também 

um caráter político (não partidário), no 

sentido da busca de uma sociedade 

mais justa e democrática. 

O evento proposto poderia se con- 

cretizar em várias etapas ou momen- 

tos, conforme delinearemos a seguir. 

O primeiro deles teria como tema a 

crise contemporânea. Estaríamos nos 

interrogando sobre sua natureza: crise 

pontual ou civilizatória? 

A crise tem o efeito de um terre- 

moto, quebrando formas de viver e de 

pensar. Valores caem de ponta-cabeça, 

a estética vai substituindo a ética. Rea- 

parecem com força acentuada o racis- 

mo, os nacionalismos exacerbados, os 

fundamentalismos religiosos, os assas- 

sinatos a sangue frio dos "inimigos", 

tribais ou sociais. As desigualdades se 

ampliam dentro de cada nação e no 

âmbito mundial. Novos apartheids se 

estabelecem. Conferências internacio- 

nais propõem diretrizes para a ecolo- 

gia, para a reprodução humana e para 

enfrentar a miséria. Ganham apoio 

verbal das grandes potências, mas ne- 

nhum comprometimento real. Parado- 

xalmente, o enorme desenvolvimento 

da ciência e da técnica convive com o 

fato de que "os bárbaros estão entre 

nós".2 

Para Paiva, "O mito do progresso - 

que empolgou as mentes dos intelectu- 

ais a partir da Idade das Luzes - já não 

desperta tantas paixões. Não há pro- 

gresso indefinido, como imaginavam 

os crentes no progresso da ciência. Os 

reformistas sociais - desde o bom sel- 

vagem de Rousseau até a proposta de 

superação do Estado de Karl Marx - 

perderam o rumo. O soldado nazista, o 

comissário comunista e o super-ho- 

mem americano foram derrotados. (...) 
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O mito do progresso esgotou seu re- 

pertório de promessas e hoje se vive 

mal mesmo nos países ricos."3 

Estaríamos não apenas frente ao 

esgotamento de modelos: socialismo 

estatista, social-democracia, neolibera- 

lismo, mas frente a uma interrogação 

mais profunda sobre nossas formas de 

produzir bens e conhecimentos, sobre 

as relações entre os homens e entre as 

nações, sobre os valores pretendidos e 

realmente existentes na nossa civiliza- 

ção industrial. 

Para Kurz, "os passageiros do Ti- 

tanic querem ficar no convés, e que a 

banda continue tocando. Se tivermos 

que viver mesmo o "fim da história", 

não será um final feliz. Já não tem 

sentido algum recorrer ao Estado 

contra o mercado, e ao mercado con- 

tra o Estado. A falha do Estado e a 

falha do mercado tornam-se idênticas 

porque a forma de reprodução social 

da modernidade perdeu completa- 

mente sua capacidade de funciona- 

mento e integração."4 

-Estaremos numa fase inteiramente 

nova: pós-moderna, pós-industrial, 

pós-ideológica ou frente a um novo ci- 

clo de compressão do tempo-espaço na 

organização do capitalismo, que arti- 

cula formas culturais pós-modernas e 

um modo mais flexível de acumulação 

do capital?, questiona Harvey5. 

-A era do iluminismo estará supe- 

rada com seu racionalismo pretensioso 

ou há espaço para uma nova razão, crí- 

tica de si mesma e sensível ao desejo? 

Devemos abandonar as utopias, campo 

de construção de totalitarismos ou de- 

vemos buscar utopias democráticas, 

capazes de garantir alteridade, combi- 

nando ética e estética, razão crítica e 

prazer?, interroga Kehl6. 

-Estaremos, frente a uma crise mo- 

mentânea para a qual não sabemos es- 

tabelecer parâmetros por ausência de 

distanciamento ou frente a uma crise 

civilizatória que exige um novo proje- 

to?, perguntamos nós. 

O segundo momento do evento te- 

ria como tema: as propostas radicais. 

Estaríamos nos interrogando sobre op- 

ções abandonadas na modernidade na 

relação com a natureza, com o traba- 

lho, com o conhecimento, com a polí- 

tica; retomando questionamentos, de 

Rousseau a Castoriadis, na busca de 



12 CAMINHOS 

uma institucionalidade que garanta au- 

tonomia; rediscutindo, de Paul Lafar- 

gue a André Gorz, o papel do trabalho 

frente a alienação e o prazer. Refa- 

zendo a discussão do espaço público, 

de Hanna Arendt a Habermas. Repen- 

sando a produção do conhecimento so- 

cial de Ivan Ilich a Maturana. Este se- 

gundo momento me parece ser um es- 

paço de audácia de pensar, audácia ne- 

cessária para produzir o novo. 

O terceiro momento teria como 

tema: a crise do modelo corporativista 

implantado nos anos 30. Estaríamos 

nos interrogando sobre até que ponto 

as opções tomadas foram importantes 

ou não para possibilitar o desenvolvi- 

mento econômico do país, porque o 

modelo entrou em crise, quais os seus 

erros e acertos, se nele há elementos 

que devem ser mantidos e ou modifi- 

cados ou se temos que caminhar para 

um modelo inteiramente novo. Deve- 

mos dar atenção não apenas aos aspec- 

tos econômicos, mas também ao qua- 

dro social, político e cultural. Para ga- 

rantir um amplo pluralismo é impor- 

tante dar espaço tanto para aqueles que 

sempre foram contrários ao modelo - 

mesmo se beneficiando dele, a exem- 

plo de Roberto Campos - como tam- 

bém para analistas de diversos matizes 

e áreas; Cristóvam Buarque, Marilena 

Chauí, Luciano Martins, Décio Saes, 

Francisco Weffort, Luiz Werneck Vi- 

anna e muitos outros. 

O quarto momento teria como 

tema: um projeto para o Brasil. Estarí- 

amos buscando no mundo acadêmico 

e entre as diversas forças políticas or- 

ganizadas novas propostas para o país. 

Mais uma vez é bom repetir que não 

nos limitaríamos à discussão de um 

novo modelo, apenas econômico, mas 

também social, político e ético-cultu- 

ral. Seria interessante elaborar para 

cada debatedor um certo roteiro que 

estabeleceria marcos comparativos 

para os projetos. Nomes também não 

faltam para compor um quadro diver- 

sificado de idéias; Mangabeira Unger, 

Roberto Campos, Mário Henrique Si- 

monsen, Cristóvam Buarque, Lula, 

Brizola, Arraes, José Serra estariam 

certamente entre os convidados para 

esta rodada. 

O quinto e último momento teria 

como tema: a UFMG frente aos novos 
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desafios. Estaríamos repensando em outros marcos o 

trabalho universitário, levando em conta todo o debate 

anterior. Seria interessante combinar, neste caso, reu- 

niões por áreas de conhecimento com reuniões mais 

amplas. Possivelmente, como resultado final do semi- 

nário, possamos articular projetos temáticos interdis- 

ciplinares combinando iniciativas em andamento com 

novos projetos. 

O método mais adequado para a concretização de 

nossa proposta me parece ser o de seminários articu- 

lados por interrogações e distribuídos em cinco mo- 

mentos, como foi sugerido anteriormente. Seriam 

convidadas pessoas da universidade ou fora dela, do 

país ou do exterior. Estas deveriam apresentar por es- 

crito, para eventual futura publicação, a temática de 

suas reflexões. Alternativa ou simultaneamente po- 

der-se-ia gravar e transcrever os debates. Outra opção 

seria apresentar depoimentos significativos (em vi- 

deo) de expositores impossibilitados de comparecer 

pessoalmente à atividade. 

Considero que se levarmos à frente este seminá- 

rio-desafio estaremos contribuindo para tirar o debate 

político das referências pontuais em que ele se agita 

sem solução à vista, para renovar as práticas da 

UFMG no ensino, pesquisa, extensão e administra- 

ção, ou mesmo para reaquecer o nosso movimento 

docente ameaçado de aposentadoria especial precoce. 

NOTAS 
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UNIVERSIDADE, CIÊNCIA E 

CIDADANIA 

Fábio Wanderley Reis 
Professor do Departamento de Ciência Política da UFMG 

Tomemos como ponto de partida a concepção de 

cidadania como um conjunto de direitos, exposta por 

T. H. Marshall em clássico ensaio de meio século atrás. 

Nessa concepção, o processo deflagrado com a afirma- 

ção dos direitos civis básicos, cuja vigência correspon- 

de ao chamado "estado de direito", desdobra-se poste- 

riormente no usufruto dos direitos políticos, incluindo 

destacadamente o sufrágio ou o direito de voto, e cul- 

mina com a afirmação dos direitos sociais, em que se 

dá o acesso generalizado a bens da educação, saúde e 

seguridade social. 

À cidadania assim concebida como o desfrute de 

direitos de tipos diversos é possível contrapor, contudo, 

a concepção alternativa (que amadurece sobretudo com 

George A. Kelly) em que a idéia dos direitos do cida- 
CAMINHOS , , • j j — i— 
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cepção distingue duas dimensões bási- 

cas da cidadania. A primeira é a dimen- 

são "civil", que se refere à noção mo- 

derna e liberal do cidadão como antes 

de mais nada o indivíduo autônomo e 

capaz de afirmar-se por si mesmo - 

afirmação esta que não só prescinde do 

estado, mas que, crucialmente, pode 

dar-se contra o estado e o potencial de 

tirania ou despotismo nele contido. A 

dimensão civil da cidadania eqüivale, 

portanto, a algo que ocorre na esfera 

privada ou no "mercado". A outra di- 

mensão seria a dimensão "cívica", que 

remete sobretudo a certo ideal de virtu- 

de cívica (visto como especialmente 

presente na pólis clássica) no qual o in- 

divíduo se identifica com a coletividade 

de que participa e se dispõe a assumir 

os deveres e responsabilidades públicas 

decorrentes de sua inserção nela. En- 

quanto no mundo clássico da pólis tais 

responsabilidades se dão sobretudo na 

esfera militar (envolvendo, no limite, a 

idéia de que o cidadão se disponha a 

dar a vida por sua comunidade), a con- 

trapartida moderna do ideal cívico, ape- 

sar de estimular também o sentimento 

difuso de patriotismo, busca valer-se do 

solidarismo inerente ao civismo clássi- 

co na esfera dos direitos sociais da con- 

cepção marshalliana de cidadania, pro- 

movendo aí o assistencialismo do esta- 

do de bem-estar social. Na perspectiva 

desta segunda dimensão, o cidadão au- 

têntico se torna aquele capaz de, reco- 

nhecendo suas responsabilidades peran- 

te a coletividade nacional, dispor-se a 

prover o estado dos recursos necessári- 

os a assistir os membros destituídos 

dela - ou seja, aqueles que não têm 

condições de afirmar-se por si mesmos. 

O aspecto a destacar é a tensão con- 

tida nessas duas faces da cidadania. 

Ambas afirmam valores que prezamos 

e que se tomaram parte do ideal com- 

plexo de cidadania partilhado de ma- 

neira difusa em nossos dias, mas os va- 

lores afirmados em cada uma delas se 

acham em clara oposição aos valores 

próprios da outra. Assim, se a face civil 

da cidadania propõe o inestimável valor 

da autonomia, esse valor convive aí 

com o estímulo à desigualdade e even- 

tualmente ao conflito. Por outro lado, 

se a face cívica convida aos valores da 

solidariedade e da responsabilidade pú- 

blica, ela é também, em sua tradução na 
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política social do estado moderno, a 

face do paternalismo estatal e da de- 

pendência. Daí que, em muito das dis- 

cussões acerca da cidadania, os autores 

(e igualmente os atores políticos) osci- 

lem conflisamente entre a promoção do 

valor da autonomia e da "conquista" 

autônoma de direitos, por um lado, e, 

por outro, certa exortação edificante 

voltada à solidariedade e ao civismo. 

Se tomamos agora os temas da ciên- 

cia e educação e da universidade como 

componente do sistema de produção 

dos bens envolvidos, cabe salientar, ini- 

cialmente, que a ciência é parte impor- 

tante do processo geral de desenvolvi- 

mento no qual se criam condições tanto 

de maior autonomia pessoal dos cida- 

dãos quanto de enriquecimento da cida- 

dania com os direitos sociais. Natural- 

mente,^ difícil imaginar a transforma- 

ção que o processo implica globalmente 

sem os elementos intelectuais dos quais 

a revolução científica é parte decisiva. 

Pode-se, contudo, considerar em 

termos mais específicos o papel do ele- 

mento intelectual em conexão com as 

duas dimensões básicas da cidadania. 

Em primeiro lugar, a educação e os 

bens de natureza intelectual, em geral, 

compõem com outros o conjunto de 

bens a serem usufruídos na cidadania 

plena, em correspondência com a idéia 

de direitos e com o "civil" como des- 

frute. Na verdade, essa perspectiva con- 

diciona mesmo certas leituras negativas 

do próprio estado de bem-estar social: 

tais leituras, baseadas na ênfase no 

componente cívico da cidadania, desta- 

cam a idéia de que, com o estado de 

bem-estar, numerosos cidadãos se veri- 

am transformados em meros "clientes" 

do estado, que passa a aparecer como 

provedor de bens a serem desfrutados 

ou consumidos. Por outro lado, a edu- 

cação e os bens intelectuais se mostram 

também como instrumento indispensá- 

vel para a autonomia: a capacidade de 

reivindicação de direitos e interesses 

(ou a expansão da esfera do "civil" to- 

mado como auto-afirmação autônoma) 

acha-se claramente correlacionada com 

a ocorrência adequada de recursos inte- 

lectuais ou cognitivos, e a indigência 

intelectual não pode traduzir-se senão 

em passividade e conformismo. 

Mas há algo mais. O desenvolvi- 

mento educacional e intelectual geral é 
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também condição, provavelmente, de 

que a busca autônoma dos direitos ou 

interesses e de seu usufruto se possa 

eventualmente fazer ela mesma com a 

consideração do interesse público ou do 

interesse dos outros - por outras pala- 

vras, de que o egoísmo e o particularis- 

mo próprios do civil como autonomia 

venham a ser adequadamente tempera- 

dos pelo altruísmo e o solidarismo cívi- 

cos. Na medida em que seja pouco in- 

formada e ilustrada, a busca "autôno- 

ma" dos interesses tenderá a fazer-se de 

maneira míope e a desandar em algo 

que nos é familiar na atualidade brasi- 

leira; o "fisiologismo" e o corporativis- 

mo estreito, o jogo de vale-tudo em que 

qualquer processo institucional estável 

se torna impossível. Por contraste, vale 

destacar, sem pretender apontar aqui re- 

lações de causalidade estrita, que o 

quadro de acesso amplo à educação que 

encontramos nos países de maior tradi- 

ção de estabilidade institucional e de- 

mocrática é também um quadro em que 

a cultura política prevalecente se carac- 

teriza pelo apropriado equilíbrio entre 

pragmatismo na busca dos interesses e 

civismo na orientação geral perante a 

coletividade e o interesse comum. 

Isso redunda em propor uma estreita 

conexão entre o ideal da cidadania e um 

ideal racionalista e iluminista. É bom 

precaver-se, porém, contra um perigo 

que surge aqui com clareza; o de que a 

valorização do racionalismo como pos- 

tura e do desenvolvimento científico e 

intelectual resultem na distorção corres- 

pondente à hipervalorização política do 

conhecimento especializado e técnico e, 

em suma, no tecnocratismo. O que ca- 

racteriza essa distorção é a pretensão de 

que as decisões relativas a assuntos tec- 

nicamente "complexos", por envolve- 

rem conhecimentos especializados aos 

quais apenas alguns têm acesso, deveri- 

am ser excluídos do debate público e da 

apreciação pelos cidadãos comuns, res- 

tringindo-se aos círculos tecnicamente 

qualificados ou competentes. Tal pre- 

tensão é claramente abusiva. Ela esque- 

ce que o acesso de alguns ao conheci- 

mento técnico neste ou naquele campo 

(energia nuclear, por exemplo), ao asse- 

gurar-lhes a qualificação para avaliar 

certos meios de que a sociedade poderá 

valer-se na procura de fins variados, não 

lhes assegura qualquer competência es- 
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pecial na definição dos próprios fins a 

serem buscados. O tecnocratismo envol- 

ve a postura de tomar os fins como da- 

dos ou não problemáticos e deslocar a 

discussão para o plano dos meios. Mas 

a sociedade democrática é antes de mais 

nada aquela que reconhece o caráter 

problemático da fixação dos fins que 

eventualmente orientarão a ação do es- 

tado - precisamente porque, quanto aos 

fins, cabe aos cidadãos 

como tal decidir, mes- 

mo se ocasionalmente 

auxiliados pelo conheci- 

mento dos meios que os 

peritos podem propiciar. 

É sempre possível per- 

guntar para quê, ao 

cabo, queremos investi- 

mentos nucleares... E vale destacar que 

esta perspectiva se aplica mesmo aos 

problemas estritos da área científica, 

onde com freqüência encontramos nos 

meios acadêmicos, por exemplo, o plei- 

to de que sejam os cientistas os princi- 

pais tomadores de decisão no que diz 

respeito às políticas estatais de ciência e 

tecnologia. Ora, se supomos uma socie- 

dade e um estado democraticamente 

constituídos, é importante reconhecer a 

necessidade de subordinação das opini- 

ões do cientista à autoridade pública su- 

postamente capaz de ter em conta a ge- 

neralidade dos interesses envolvidos - e 

portanto a multiplicidade dos fins para 

os quais suas decisões deverão atentar. 

Finalmente, cabe salientar uma últi- 

ma questão nestas breves notas. Trata-se 

de questão que adquire grande impor- 

tância em nosso ambien- 

te universitário, onde 

prevalece com freqüên- 

cia certa concepção "ex- 

tensionista" ou mesmo 

"militante" do trabalho 

acadêmico. Dada a pre- 

mência ou dramaticidade 

dos problemas sociais ou 

políticos, essa concepção propõe que te- 

mos de ser antes de mais nada cidadãos 

sensíveis ou militantes conseqüentes: o 

trabalho acadêmico não poderia repre- 

sentar um embaraço diante das urgênci- 

as aí envolvidas, e, em nome da relevân- 

cia social da atividade do pesquisador 

ou professor, caberia livrar-se com ligei- 

reza das complexidades e dificuldades 

envolvidas no processo de produção e 

SERMOS CIDADÃOS 

NÃO NOS EXIME 

DE NOSSAS 

RESPONSABILIDADES 

PROFISSIONAIS 
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transmissão de conhecimentos nos diferentes campos. 

Contudo, nossa condição de cidadãos não pode ser- 

vir de escusa diante de nossa responsabilidade profissi- 

onal. Fora de situações-limite, em que a eventual ne- 

cessidade de defesa de direitos básicos postos direta- 

mente sob ameaça extrema toma tudo o mais irrevalen- 

te, a face que nossa responsabilidade social ou de cida- 

dãos assume mais diretamente é justamente a face cor- 

respondente a nosso desempenho profissional cotidia- 

no - e ser cidadão responsável significa exatamente, 

antes de tudo, desempenhar-se de maneira zelosa e efi- 

ciente no exercício profissional, que supostamente en- 

volve, ele próprio, contribuição social relevante. E a 

universidade tem responsabilidades específicas na for- 

mação profissional de categorias diversas e no desem- 

penho profissional de seus próprios quadros nas ativi- 

dades correspondentes e no trabalho de pesquisa. Se 

posso ser acaciano, para contribuir socialmente um mé- 

dico tem, antes de mais nada, de ser um bom médico - 

e a universidade tem de formar bons médicos. Natural- 

mente, essa visão não se opõe a que profissionais de 

qualquer área se vejam eventualmente chamados a 

transformar-se em profissionais da própria atividade 

política, e nada há de ilegítimo na dedicação à "política 

como vocação", na fórmula famosa de Max Weber. 

Mas é preciso não confundir as coisas e evitar transfor- 

mar a suposta ou real sensibilidade política em escusa 

para a irresponsabilidade profissional em nossa área 

específica de atividade. 
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PARIS, MAIO DE 1968: 

A REVOLUÇÃO DA UTOPIA 

Cid Veloso 
Professor da Escola de Medicina da UFMG 

O ano de 1968 assistiu a inúmeros movimentos 

políticos em toda parte, curiosamente com a presença 

predominante dos estudantes. Ocorreram fatos que 

podem ser chamados revolucionários na Alemanha 

(iniciada na Universidade Livre de Berlim), na Bél- 

gica (cujo epicentro foi á Universidade de Louvain), 

no México (onde ocorreu a famosa e trágica chacina 

de estudantes na Praça de Tlatelolco), nos EE.UU. 

(especialmente nas Universidades de Berkeley e Co- 

lumbia), na Checoslováquia ("primavera de Praga"), 

na Espanha, na Holanda, no Japão e em outros paí- 

ses. Em Saigon (Vietnã), no início desse ano, no fes- 

tival do TET (comemoração do ano novo lunar), hou- 

ve uma manifestação de apoio maciço da população 

vietnamita aos vietcongs, como um prenúncio da 
CAMINHOS . , xt ,-M.- 
número 11 - julho 1995 derrota norte-americana naquela guerra. Na China, a 
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"Revolução Cultural", que foi iniciada 

em 1966, atingiu seu momento culmi- 

nante em 68. 

O movimento político de maio de 

1968 em Paris (também chamado "re- 

volução das barricadas" ou "segunda 

revolução francesa") provocou uma 

inflexão na história deste século. Ape- 

sar de não ter sido a única causa das 

mudanças, modificou o comporta- 

mento e as relações sociais e pessoais 

em todo o mundo, constituindo-se em 

marco daquele período. 

O que mais impressionou no movi- 

mento francês é que, inicialmente, não 

havia líderes, não havia nada organi- 

zado e os partidos políticos foram 

atropelados pelos fatos. Os poucos es- 

tudantes que iniciaram o movimento, 

ficaram surpreendidos com o que ia 

ocorrendo. Havia um sentimento pai- 

rando no ar, havia um estado de espí- 

rito revolucionário, uma indignação 

contra a repressão, contra o autorita- 

rismo, uma necessidade de mudar a 

ordem das relações sociais. Havia uma 

profunda discordância com as hierar- 

quias que organizavam o Estado e a 

economia do primeiro mundo. 

Olgária Matos afirma: " Não era 

uma luta pelo poder ou contra ele. O 

movimento nasceu da surpresa e viveu 

dela. O lema era "a verdade do dese- 

jo". Era impossível enquadrá-lo nas 

categorias políticas, sociais e culturais 

conhecidas. Não havia a seriedade mi- 

litante: a luta política coincidia com 

um estado de alegria e exuberância. 

Felicidade era sinônimo de luta". 

Conforme La Boetíe "os indiví- 

duos se uniram por amizade e não 

por cumplicidade, uniram-se sem ter 

poder". 

Olgária Matos comenta ainda: "O 

movimento recusava a política tradici- 

onal, passando fora do campo do mar- 

xismo diletante e de suas estratégias 

de poder; criticava radicalmente a es- 

trutura do Estado e dos partidos. Prati- 

cou a espontaneidade consciente e cri- 

adora. Os estudantes não estavam pro- 

curando inventar um mundo ou uma 

política nova. Simplesmente, se per- 

guntavam como se poderia tornar o 

mundo mais visível, menos insensato. 

O movimento foi mais capaz de con- 

testar do que vencer, de imaginar do 

que transformar, de se exprimir do 
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que se organizar. Não foi a repetição 

monótona do conflito de gerações. Foi 

amplamente espontâneo. As assem- 

bléias eram permanentes, irreprodutí- 

veis, desconhecendo hierarquias ocul- 

tas ou manifestas; não se codificava 

quem fala e quem ouve, quem é avul- 

so e quem é organizado e quem deve 

votar. O direito ^passou a se realizar 

nas ruas, passando a se manifestar na 

forma do direito ao saber. Praticava-se 

a democracia direta. O movimento foi 

pacífico e generoso. Se utilizaram a 

violência, não foi para produzir uma 

nova cadeia de violência, mas para pôr 

fim à violência estabelecida. Talvez 

tenha nascido dele uma cultura poéti- 

ca, cultura que reaviva a beleza dos 

astros, da primavera, do amor, da feli- 

cidade, da fecundidade, da saúde e da 

alegria. O movimento recusou os pa- 

drões morais vigentes: a obscenidade 

não era mais a mulher nua que exibe o 

púbis, mas o general que exibe a me- 

dalha ganha no Vietnã. O conflito foi 

cultural e político, antes de ser econô- 

mico. Mas não se limitou à contesta- 

ção política, mas sobretudo a uma 

contestação da cultura. A arte vem to- 

mar o lugar da política." 

De acordo com Cohn-Bendit "o 

significado real da revolução não é a 

mudança no gerenciamento social, 

mas a mudança do homem; a revolu- 

ção deve nascer da alegria e não do 

sacrifício". 

Hervé Flamon escreveu em seu li- 

vro Génémtion: "A paz que invadiu a 

França, após a Segunda Guerra Mun- 

dial, parecia condicionar seus jovens 

a devorar os livros de Malraux, vibrar 

com os filmes de Godard e Resnais, 

ler Sartre, discutir Marx de uma ma- 

neira distante e ouvir rock de Johnny 

Flolliday. Mas esta paz representava 

um alívio e uma inquietude. Que paz 

era esta? A paz da ordem moral? 

Nada de sexo antes do casamento, 

nada de televisão sem controle da 

censura, nada de diploma sem sub- 

missão aos professores, nada de músi- 

ca, sem permissão, após a meia-noite. 

Sonhava-se com justiça, prazer livre, 

fala livre". 

Segundo Esslin, o "movimento re- 

volucionário de 68 acreditou na libe- 

ração de forças criadoras espontâneas 

(o que, até certo ponto, aconteceu) e 
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numa transformação da sociedade por 

essas energias criadoras (o que não 

aconteceu)". 

Tudo começou no dia 22 de março 

de 1968. Um grupo de estudantes da 

Universidade de Nanterre (no subúr- 

bio de Paris) foi preso pela polícia, 

durante manifestações isoladas contra 

a guerra do Vietnã. Eram liderados 

por um aluno de Letras, o alemão de 

23 anos Daniel Cohn-Bendit. Os estu- 

dantes ocuparam o prédio da adminis- 

tração da Universidade. O Reitor pe- 

diu que a polícia os expulsasse. Eles 

recorreram à Sorbonne, no Quartier 

Latin, onde seus alunos se envolveram 

na questão e entraram em greve. Hou- 

ve violentos conflitos com a polícia. 

A pergunta era; quem comandava 

os protestos e a agitação? A polícia, 

atônita, procurava os líderes e nada 

encontrava. O que ficou claro é que 

ninguém estava no comando. Era uma 

revolta espontânea que inflamava Pa- 

ris. Não havia dirigentes, nem hierar- 

quia, nem disciplina partidária ou 

qualquer outra disciplina. O movi- 

mento contestava os profissionais da 

contestação. 

No dia 6 de abril, a polícia con- 

frontou-se com 22 mil estudantes, re- 

sultando em 600 feridos de ambos os 

lados. Cinco dias depois, 200 mil es- 

tudantes marcharam pelos bairros da 

margem esquerda do Rio Sena. 

Uma semana depois, o Quartier 

Latin estava coberto de barricadas. A 

"noite das barricadas" - 10 de abril - 

amanheceu com 188 veículos incen- 

diados. 

Um mês depois, uma greve geral, 

iniciada na fábrica de automóveis Re- 

nault, paralisou indústrias e serviços 

em toda a França, na maior greve de 

sua história. 

Os muros de Paris foram pichados 

com centenas de slogans. Segundo Le- 

fort, houve "uma formidável liberação 

da palavra, a proliferação de panfle- 

tos, discursos-relâmpago, pregações e 

slogans: 

- Por um planeta mais azul 

- E proibido proibir 

- A imaginação no poder. 

- Sob o calçamento, a praia 

- Faça amor, não faça a guerra 

- A poesia na rua 

- Chega de atos, queremos palavras 
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- A palavra é um coquetel Molotov 

- Sejamos realistas, exijamos o im- 

possível 

- Nosso modernismo não passa de 

uma modernização da polícia 

- Limpeza = repressão 

- Estamos tranqüilos: 2 + 2 não são 

mais 4 

- A felicidade é uma idéia nova na Es- 

cola de Ciências Políticas 

- Tudo já 

- Viver sem horas mor- 

tas, gozar sem entraves 

- O homem não é nem o bom selva- 

gem de Rousseau, nem o perverso da 

Igreja e de La Rochefoucauld. Ele é 

violento quando oprimido e doce 

quando é livre. 

- A cultura é a inversão da vida 

- As fronteiras que se danem 

- Levemos a revolução a sério, mas 

não nos levemos a sério 

- Uma revolução que pede que se 

morra por ela é uma 

NOS MUROS DE revolução no estilo 
do papai 

- Revolução, eu te amo PARIS: LEVEMOS A 
- A liberdade do ou- 

tro amplia a minha REVOLUÇÃO A SÉRIO, - Construir uma revo- 

ao infinito ~    lução é também rom- 1 MAS NAO NOS ^ 
- A industrialização per todas as correntes 

nos ameaça LEVEMOS A SÉRIO interiores 

- Você está sendo into- 

xicado: rádio, TV, jornal, mentiras 

- Corra, camarada, o velho mundo 

quer te alcançar 

- Não mude de emprego, mude o em- 

prego de sua vida 

- Aquele que fala de revolução sem 

mudar a vida cotidiana, tem na boca 

um cadáver 

- Recusemos o imperialismo mistifi- 

cante da ciência 

- Eu decreto o estado 

de felicidade permanente 

- A barricada fecha a rua, mas abre o 

caminho 

- A vontade geral contra a vontade do 

general 

- A humanidade não será feliz enquan- 

to o último burocrata não for enforca- 

do nas tripas do último capitalista 

Os slogans registravam a ideologia 

do movimento: aversão à burocracia, 
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às regras rígidas de comportamento e 

à repressão; a contestação ao poder 

constituído, ao autoritarismo, ao siste- 

ma, à ciência e à industrialização de- 

sordenada; o apelo à beleza, ao amor, 

à poesia, ao prazer, à utopia e à forma 

pacífica de fazer a revolução. 

E curioso notar que, graças à in- 

compreensão do poder e, conseqüen- 

temente, da polícia e da senilidade das 

estruturas sociais, a França comprou 

uma crise que foi um fato inesperado 

e inovador para os revolucionários, 

anarquistas, operários, camponeses, 

estudantes, mulheres reprimidas e os 

pobres inconformados. As manifesta- 

ções seriam inicialmente limitadas, 

como sempre foram na área estudan- 

til, destinadas a se dispersarem rapida- 

mente. Aí, surgiu a polícia, e tudo co- 

meçou. A partir da repressão policial, 

o movimento estudantil abandonou as 

reivindicações educacionais e passou 

ao plano político. 

Naquele momento, o governo de 

De Gaulle se esfacelava: a Assem- 

bléia Nacional foi dissolvida e por 

pouco o Primeiro Ministro Pompidou 

não foi deposto. O Partido Comunista 

Francês, ultrapassado pelos aconteci- 

mentos, tomava precaução contra os 

"provocadores". 

Segundo Hervé Hamon "não foi 

uma revolução, foi uma festa. Não foi 

a guerra civil, mas o teatro de um 

combate. Foi tanto uma explosão da 

fala quanto uma explosão de grana- 

das. Não foi grave mas, no fundo, era 

sério". 

Serge Daney comenta: "O curioso 

do movimento é que não havia ódio. 

O paradoxo de maio de 68 é que o 

ódio esteve ausente. Falava-se bastan- 

te de "ódio de classes" e se supunha 

que os operários o tinham ainda. Sabí- 

amos bem que se tratava de outra coi- 

sa". Daney relata a tomada do Teatro 

Odéon, da qual participou; "era um 

ato simbólico e refletia o gosto espon- 

tâneo - e bastante francês - pelo teatro 

revolucionário. Trocaram uma peça de 

Artaud por Jean-Louis Barrault, sendo 

por isto vaiados. Toda noite havia uma 

multidão no Odéon. Às vezes alguém 

iniciava um discurso e ouvia-se o 

murmúrio: "silêncio, é um operário 

que fala". Militantes da extrema-es- 

querda evitavam o contato com as ma- 
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nifestações estudantis, sob o argumen- 

to de que eram "pequenos-burgueses", 

que sua luta não existia, o que conta- 

vam eram os operários". 

O teatrólògo Antonin Artaud era 

venerado pelos jovens revolucionári- 

os. Segundo Esslin "ele era uma anti- 

racionalista, viciado em drogas, místi- 

co e visionário, crente na Cabala, no 

tarô e nas religiões orientais. Ele de- 

nunciou a civilização industrial, com 

suas máquinas, ciência, medicina e os 

formalismos da lei; mas para substi- 

tuí-la, tudo o que pôde advogar foi um 

vago desejo de retorno à Idade Média, 

à antiga civilização mexicana ou, em 

certos momentos de sua carreira, aos 

estilos de vida supostamente mais fe- 

lizes da antiga China ou do Tibete. 

Contudo, uma tal preponderância de 

idéias negativas sobre as positivas 

também era marca distintiva da nova 

contra-cultura. Artaud demonstrava a 

profunda identidade de todas as atitu- 

des políticas baseadas no primado da 

emoção sobre a razão e o seu inevitá- 

vel recurso à ação violentamente 

agressiva." 

O envolvimento dos intelectuais no 

movimento era evidente: Truffaut foi 

espancado pela polícia, Godard teve 

seus óculos quebrados e Nicholas Ray 

jogou punhados de terra nos guardas 

do Trocadero. Também Jean-Paul Sar- 

tre, Foucault, Marguerite Duras e Jac- 

ques Monod tomaram posição ao lado 

dos revolucionários. É interessante 

lembrar que Jean-Luc Godard profeti- 

zou tudo que acontecia, um ano antes, 

no filme "A chinesa". 

De acordo com Hamon "falar em 

revolução seria claramente mentir, 

apesar da violência dos ataques, por- 

que ninguém quis realmente matar 

ou morrer. Na noite de 24 de maio, 

os revoltosos quase dominavam Pa- 

ris. Os Ministérios estavam vazios. 

E, no entanto, os manifestantes ti- 

nham cercado os Ministérios sem in- 

vadi-los, sem ultrapassar o ponto de 

não-retorno, para além do qual o uso 

das balas era fatal. 

Finalmente, De Gaulle, que havia 

desaparecido por alguns dias, voltou e 

controlou a situação com um pronun- 

ciamento pelo rádio e televisão, com 

propostas de negociação com os re- 

voltosos. Habilmente, De Gaulle que- 
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brou a aliança estudantil-operária, ne- 

gociando vantagens sociais com os 

sindicatos, com o apoio do assustado 

PC francês. 

A greve acabou e os estudantes 

voltaram às aulas. Estava terminado o 

movimento. 

Mas, após maio de 68, pode-se di- 

zer que o mundo nunca mais foi o 

mesmo. 

A América do Sul, por outro lado, 

caminhava na contra-mão da História. 

O mundo vivia um movimento revolu- 

cionário que contestava o autoritaris- 

mo, a repressão, a hierarquia, a buro- 

cracia, os preconceitos e a industriali- 

zação desordenada e preconizava o 

prazer, a paz, o amor e a preservação 

da natureza. Enquanto isto, abaixo da 

linha do Equador, nas Américas, fo- 

ram implantados governos autoritári- 

os, com base no poder militar, com o 

apoio dos Estados Unidos. Os golpes 

militares se sucederam: em 1964, no 

Brasil; em 1966, na Argentina; em 

1972, no Uruguai e no Chile em 1973. 

O anti-comunismo paranóico dos Es- 

tados Unidos agravou-se com a revo- 

lução cubana em 1959, que estabele- 

ceu uma base de ação para a URSS, 

não só econômica como estratégica 

militarmente. Guerrilhas se espalha- 

ram pela América Central e do Sul e o 

medo de. se repetir o sucesso da revo- 

lução cubana provocou a ação dos mi- 

litares sul-americanos, articulados 

com o poder econômico constituído e 

com o apoio dos EUA. 

No Brasil, o golpe militar de 1964, 

apesar de restringir violentamente os 

direitos dos cidadãos e criar poderes 

extraordinários para o governo militar, 

manteve ainda algumas garantias da 

cidadania, através da Constituição de 

1967: Congresso aberto, imprensa 

parcialmente livre, tribunais com po- 

deres, inclusive para concessão de ha- 

beas corpus e de revogar prisões arbi- 

trárias, o direito de ir e vir e a liberda- 

de de expressão. Foi em 1968 que o 

governo militar endureceu o regime 

ditatorial, porque vários fatos políti- 

cos começavam a ameaçar o seu po- 

der. Neste ano, foram iniciadas as ações 

guerrilheiras no país e houve inten- 

sificação da participação estudantil 

no movimentos de protesto político 

(reforçada pela morte do estudante 
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Edson Luís em manifestação estudan- 

til no Calabouço, no Rio). A Igreja 

Católica também começava a partici- 

par da reação contra o regime militar. 

A Frente Ampla (criada por Lacerda, 

Juscelino, Jango, Adhemar de Barros, 

Mauro Borges e outros) atingia o auge 

de sua atividade oposicionista. Os 

operários fizeram greves amplas em 

Contagem e Osasco. No segundo se- 

mestre deste ano, as 

coisas se precipitaram: 

o Exército invadiu a 

Universidade de Brasí- 

lia e o jovem deputado 

Márcio Moreira Alves 

fez, no Congresso Na- 

cional, um discurso 

contundente contra o 

regime, protestando contra a invasão. 

Foi a gota d'água; os militares pressi- 

onaram o Congresso para cassar o 

mandato do deputado e, não sendo 

aprovada esta medida - votada no dia 

12 de dezembro - foi editado o fami- 

gerado Ato Institucional n0 5 (AI-5) 

no dia seguinte. Este ato preconizava 

medidas drásticas contra as instituiçõ- 

es democráticas e os direitos dos cida- 

dãos: foi fechado o Congresso, supri- 

midas as liberdades individuais, cen- 

surada a imprensa e suspenso o habe- 

as corpus. Foram presos vários líde- 

res, artistas e intelectuais, entre os 

quais Juscelino Kubitscheck, Carlos 

Lacerda, Sobral Pinto, Ferreira Gullar, 

Antônio Callado, Millor Fernandes, 

Paulo Francis, Carlos Eleitor Cony, 

Mário Lago, Caetano Veloso, Gilberto 

_ Gil, Rafael de Almeida 

Magalhães. Este endu- 

recimento do regime 

militar deu origem a 

um dos períodos mais 

negros da história do 

país, com a primazia 

absoluta da violência 

oficial e do arbítrio, 

produzindo uma política econômica 

concentradora de riqueza e excluden- 

te, um obscurantismo cultural nunca 

visto no país e instaurando uma políti- 

ca repressora e alienante nas escolas, 

que impediu a formação de novas li- 

deranças, fato que se refletiria nas dé- 

cadas seguintes. 

O movimento de maio de 68 na 

França teve tanta repercussão em todo 

REGIME MILITAR: 

PRIMAZIA 

ABSOLUTA DA 

VIOLÊNCIA E 

DO ARBÍTRIO 
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o mundo que o Presidente Costa e Silva, no Brasil, 

declarou em junho de 68: "Enquanto eu estiver aqui, 

não permitirei que o Rio se transforme em uma nova 

Paris". Durante a greve de Osasco, o Ministro do 

Trabalho Jarbas Passarinho advertiu: "O Tietê não é 

o Sena". O estudante da USP, Luiz Raul Machado, 

retrucou: "Os generais podem estar tranqüilos, que 

não se repetirá aqui o que houve na França. Vai ser 

muito pior". O movimento estudantil brasileiro, en- 

tretanto, não lutava contra abstrações como "unidi- 

mensionalidade da sociedade burguesa", mas contra 

uma ditadura concreta e violenta. 

Refletir agora sobre este período tem o sentido de 

ensinar-nos a enfrentar novas crises que se apresen- 

tam, a compreender a potencialidade dos homens 

para enfrentá-las e a reafirmar a luta permanente da 

humanidade pela liberdade e pela democracia. Isto 

torna-se particularmente atual, no momento em que 

o movimento estudantil encontra-se apático e perple- 

xo e em que as opções políticas e econômicas do 

mundo tornaram-se limitadas, após o esfacelamento 

do socialismo europeu e com a constatação de que o 

sistema capitalista não responde às necessidades so- 

ciais da humanidade. 
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Introdução 

"A longo prazo todos estaremos mortos " 
John Maynard Keynes 

Nos rumos do capitalismo do início dos anos 80, 

após os impactos da Opep I e II na década de 70, 

emergiu o que chamamos neoliberalismo. Dá-se 

então o esgotamento do estado keynesiano e o fim do 

ciclo virtuoso do capitalismo (1945-70), com a eco- 

nomia vodu do reaganomics e do thatcherismo, ge- 

rando a ilusão dessa década, com seu elevado endivi- 

damento e sua elevada especulação, não mais se fun- 

damentando em acumulação real substantiva, mas 

sim num capital fictício (Kurz, 1993) ou na "morte 

do dinheiro" (Kurtzman, 1995). 
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Em lugar de planos de desenvolvi- 

mento nacional, surge a abertura para 

o mercado mundial; em lugar de insti- 

tuições e estrutura de economia de Es- 

tado, colocam-se como metas a serem 

seguidas pelo "Consenso de Washing- 

ton" as privatizações e a total desregu- 

lamentação do Estado, o que provoca 

crises nas políticas fiscal e tributária 

com claros reflexos na política salarial 

do setor público. 

Essa mudança de rumo, apresenta- 

da auspiciosamente como estratégia, na 

realidade documenta a capitalização 

das economias perdedoras e falidas. 

A palavra de ordem dos chamados 

países emergentes (o México é um 

bom exemplo) passa a ser "Venham 

enfim nos explorar, nós estamos aber- 

tos - acontece que mais abertura é im- 

possível." 1 

Como afirma Kurz (1993): 

"Os critérios de estatística de de- 

semprego britânico, e também espa- 

nhola, foram sendo mudados até que 

seus resultados pudessem ser apresen- 

tados como razoáveis. O mesmo vale 

para a taxa de inflação no Japão, calcu- 

lada segundo uma cesta de mercadorias 

em que até pouco tempo ainda consta- 

vam televisores em branco e preto". 

O maior problema do capitalismo 

contemporâneo e o que mais impacta 

as relações de trabalho no setor públi- 

co é o de uma restrição orçamentária 

geral. A crise precisa ser "paga" e, na- 

turalmente, pergunta-se por quem. Os 

pensadores da economia de mercado 

enredam-se em paradoxos, pois os 

"responsáveis" não imaginam outra 

coisa a não ser a sabedoria monetaris- 

ta, tornada oficial há vários anos e in- 

felizmente já gasta, de uma política de 

ofertas: as empresas devem ser poupa- 

das do fisco, os salários congelados e 

as realizações sociais restringidas. 

A simultaneidade associai de pres- 

são sobre o poder de compra das mas- 

sas, liquidação das funções sociais, 

etc., por um lado, e dispensa das obri- 

gações fiscais e contribuições ou des- 

regulação (seguro-desemprego, refor- 

ma da Previdência, etc.), por outro, 

obrigam o Estado a financiar seu key- 

nesianismo "suplementar" mediante 

excessos de endividamento nos mer- 

cados financeiros. 

Com isto, criou-se por intermédio 
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do mecanismo dos juros (elevação dos 

juros pela demanda de crédito do Es- 

tado) mais uma pressão de agrava- 

mento da crise sobre uma conjuntura 

já sobrecarregada pelo recuo do poder 

de compra via arrocho salarial e endu- 

recimento nas relações de trabalho e 

nos processos de negociação coletiva. 

Relações de Trabalho 

e Processos de 

Negociação Coletiva 

Desde o fim da Segunda Guerra 

Mundial tem se verificado um aumen- 

to considerável de sindicatos que reú- 

nem servidores públicos, inclusive da 

administração direta. Não estaria exa- 

gerando quem dissesse que ocorreram 

nesse setor mudanças revolucionárias. 

O servidor público faz parte da 

máquina do governo, a quem compete 

a tarefa de executar as políticas dita- 

das por ministros de Estado. Antiga- 

mente, o servidor público civil tinha 

um status especial que tendia a distin- 

gui-lo dos demais trabalhadores. Esse 

status não o eximia de críticas, como 

as tradicionalmente dirigidas aos fis- 

cais tributários e outros, mas lhe dava 

a expectativa de estabilidade, direitos 

à pensão (às vezes sem contribuição) 

e outros benefícios e, no curso de seu 

trabalho, recebiam informações que 

não estavam ao alcance do público em 

geral. Em troca, dele se esperava total 

fidelidade ao governo, o obediente de- 

sempenho de seus deveres, discrição 

no trato das coisas públicas e, em al- 

guns países, não se filiar a um sindi- 

cato, embora às vezes pudessem cons- 

tituir associações separadas das orga- 

nizações de trabalhadores em geral. 

Eles se enquadravam no conceito for- 

mulado pelos órgãos supervisores da 

OIT, quando da apreciação da Con- 

venção n0 98, de servidores públicos 

agindo na condição de agentes da au- 

toridade pública. 

Pelo menos dois importantes de- 

senvolvimentos ocorreram desde que 

se adotou essa Convenção. O primeiro 

é o crescimento do serviço público 

como um todo. A máquina do Estado 

tem revelado a tendência, em todo o 

mundo, de aumentar de tamanho e de 

área de atuação; saúde pública, trans- 

porte, energia e muitos outros serviços 

têm crescido, e empresas estatais nos 
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setores comercial, industrial e agrícola 

se multiplicam e crescem num ritmo 

constante. Todas essas tendências se 

combinaram para fazer do Estado, na 

maioria dos países, o maior emprega- 

dor. A segunda mudança não é fácil 

de identificar ou de descrever; o de- 

senvolvimento gradativo de uma nova 

concepção do servidor público como 

um trabalhador igual aos outros e uma 

mudança de concepção, não só por 

parte do público em geral, mas tam- 

bém por parte dos próprios servidores. 

Um dos resultados do desenvolvi- 

mento acima descrito é o contínuo 

crescimento, mais ou menos entre 

1960 e 1980, das organizações de tra- 

balhadores no serviço público. De 

fato, embora a taxa de crescimento te- 

nha diminuído de ritmo desde 1980, os 

sindicatos de serviço público torna- 

ram-se o maior setor isolado no movi- 

mento sindical de muitos países. Exce- 

to onde era proibido a sindicalização, 

esses sindicatos têm aderido às confe- 

derações sindicais nacionais, além de 

formarem várias confederações do ser- 

viço público no âmbito internacional. 

Como esperado, o crescente núme- 

ro de sindicatos no setor público, in- 

cluindo os dos servidores públicos da 

administração direta, impunham seu 

reconhecimento pelos seus emprega- 

dores e direito à negociação coletiva. 

Em alguns países, isso não causou 

maiores problemas, posto que o direi- 

to de participar na definição de salári- 

os e condições de trabalho já tinha 

sido reconhecido há muitos anos. Em 

outros, gerou conflitos de gravidade 

variável, quando o governo se recusou 

a conceder tal direito, sustentando que 

o servidor público gozava de condição 

especial que o impedia de exercer o 

direito de negociar coletivamente e ou 

de constituir sindicatos. Os termos da 

Convenção n0 98 eram freqüentemen- 

te citados por governos, mas em al- 

guns casos sem o menor fundamento, 

pois conduziam a conclusões tais 

como a de que trabalhadores como 

carteiros, professores, maquinistas e 

até varredores de rua estariam engaja- 

dos na administração do Estado, o que 

os sindicatos de serviço público consi- 

deravam um absurdo. 

A posição dos servidores públicos 

foi discutida no curso de uma reunião 
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do Comitê Consultivo da OIT, realiza- 

da em 1957, sobre Empregados Assa- 

lariados e Trabalhadores Profissio- 

nais. Tendo discutido a questão geral 

de trabalhadores nào-manuais e a ne- 

gociação coletiva, o Comitê adotou 

uma resolução na qual convidava o 

Conselho de Administração da OIT a 

examinar o assunto e a tomar medidas 

que "permitam uma exaustiva discus- 

são dos problemas con- 

cernentes ao servidor 

público e, em particu- 

lar, dos princípios so- 

bre os quais deve base- 

ar-se a determinação 

das condições de traba- 

lho do servidor públi- 

co" (Trev, 1993). 

Essa iniciativa foi mais tarde aco- 

lhida pela Conferência Internacional 

do Trabalho, em 1959, quando traba- 

lhadores não-manuais foram objeto de 

discussão numa reunião de peritos 

convidados pelo Conselho de Admi- 

nistração, em 1963. A reunião de peri- 

tos foi seguida pela criação de um 

novo órgão, o Comitê Conjunto sobre 

Serviço Público, e a adoção, pela 

Conferência, em 1978, da Convenção 

n" 151, "concernente à proteção do di- 

reito sindical e de procedimentos para 

determinar condições de emprego no 

serviço público". Durante esse perío- 

do, a OIT dispensou atenção a áreas 

específicas do setor público, o que 

contribuiu para a consideração dos 

princípios gerais envolvidos. Por 

exemplo, numa conferência especial 

convocada pela Unes- 

co, em Paris, em 1966, 

foi adotada uma "Reco- 

mendação sobre a con- 

dição de professores", 

na qual foi reconhecido 

o direito dos professo- 

res negociarem, por 

meio de suas organiza- 

ções, com seus empregadores, públi- 

cos ou privados. A OIT ajudou na pre- 

paração da conferência e mandou uma 

delegação tripartite para participar dos 

trabalhos e atuar na supervisão da 

aplicação da recomendação. No pará- 

grafa 84, estabeleceu que deveria ser 

criado um organismo conjunto apro- 

priado para se ocupar da solução de 

disputas entre empregadores e profes- 

EM 20 ANOS 
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DOS SERVIDORES 
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sores decorrentes de termos e condi- 

ções de emprego. Se se esgotarem os 

meios e procedimentos estabelecidos 

para esse fim ou se ocorrer uma sus- 

pensão nas negociações, as organiza- 

ções de professores devem ter o direi- 

to de tomar outras providências, como 

acontece com outras organizações na 

defesa de seus legítimos interesses. 

Os sindicatos do serviço público 

consideraram a adoção da Convenção 

n0 151, de 1978, como a maior reali- 

zação e merecido prêmio pelos 20 

anos de esforço internacional. O texto 

dos parágrafos substantivos não é lon- 

go e merece estudo cuidadoso por to- 

dos os interessados em negociação co- 

letiva para servidores públicos. Reco- 

nhece seu direito, com reduzidíssimas 

exceções, de participar, juntamente 

com autoridades públicas, na defini- 

ção de seus termos e condições de tra- 

balho. Não emenda nem substitui a 

Convenção n0 87 nem a n0 98, mas as 

complementa ao incluir servidores pú- 

blicos numa série paralela de medidas 

protetoras. No começo de 1985, a 

Convenção tinha sido ratificada pelos 

seguintes países: Cuba, Chipre, Dina- 

marca, Finlândia, Guiné, Guiana, No- 

ruega, Peru, Polônia, Portugal, Espa- 

nha, Suriname, Suécia, Suíça, Reino 

Unido e Zâmbia (Trev, 1993). 

Os funcionários públicos, tendo 

conquistado, em muitos países, dois 

direitos que consideram de maior im- 

portância - de sindicalização e de ne- 

gociação coletiva - envolveram-se du- 

rante os anos 60 na luta pelo direito de 

greve. No seu sentido estrito, a greve 

representa uma suspensão nas negoci- 

ações e dificilmente pode ser incluída 

na descrição de um processo de nego- 

ciação coletiva. É importante, porém, 

levar em conta o notável aumento da 

militância dos sindicatos do setor pú- 

blico naquele período e as razões por 

que ocorreu. Uma das razões já foi 

mencionada anteriormente: a redução 

da distância entre as condições de em- 

prego do trabalhador burocrático e do 

manual, juntamente com o gradual de- 

saparecimento do conceito de respei- 

tabilidade, dignidade e status especial. 

A outra razão foi a adoção, por muitos 

governos, de uma política de vendas 

como meio de controlar a taxa de in- 

flação. Muitas tentativas têm sido fei- 
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tas, especialmente a partir de 1960, 

para introduzir políticas, em grandes 

proporções abandonadas por várias ra- 

zões. Era freqüente governos declara- 

rem o "congelamento" dos salários 

pelo período de um ano ou mais. Uma 

coisa, porém, é dizer, outra é fazer. 

Todavia, há sempre um setor onde 

o governo espera poder aplicar o con- 

gelamento de salários, que obviamen- 

te é o setor em que ele paga salários, 

direta ou indiretamente. Os servidores 

públicos não tardaram em reagir ao 

que lhes pareceu ser uma política de 

discriminação ou até mesmo uma de- 

fraudação. Seus sindicatos organiza- 

ram resistência a políticas de congela- 

mento no setor público, enquanto sa- 

lários, rendimentos e outras fontes de 

renda continuavam crescendo parale- 

lamente ao custo de vida. Alguns go- 

vernos têm encontrado dificuldade em 

impor políticas salariais contra a von- 

tade dos sindicatos e vários governan- 

tes têm sido acusados perante a OIT 

de violação das convenções relativas à 

negociação coletiva. 

O direito de greve para o setor pú- 

blico é uma questão que envolve as 

mais diferentes opiniões. Em alguns 

países, esse direito é reconhecido por 

lei, em outros, não. Em muitos, são 

impostas várias restrições, algumas 

muito severas. No decurso do estudo 

geral sobre Liberdade Sindical e Ne- 

gociação Coletiva, de 1983, a Comis- 

são de Peritos na Aplicação de Con- 

venções e Recomendações da OIT 

examinou atentamente este direito e 

chegou à seguinte conclusão: o princí- 

pio segundo o qual o direito de greve 

pode ser limitado ou proibido, no ser- 

viço público ou em serviços essenci- 

ais, públicos, semipúblicos ou priva- 

dos, ficaria sem sentido se a legisla- 

ção definisse serviços públicos e ser- 

viços essenciais de modo excessiva- 

mente amplo. Como já observado pela 

Comissão em estudos anteriores, a 

proibição deveria ser restrita a servi- 

dores públicos que atuem na qualida- 

de de agentes da autoridade pública 

ou em serviço cuja interrupção puses- 

se em risco a vida, a segurança pesso- 

al e a saúde da população. Ademais, 

se as greves são limitadas ou proibi- 

das no serviço público ou em serviços 

essenciais, garantias adequadas devem 
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ser dadas para proteger os trabalhado- 

res aos quais é negado um dos meios 

essenciais de defender seus interesses 

profissionais. As restrições devem ser 

compensadas por adequados e ágeis 

procedimentos de conciliação e arbi- 

tragem, em que as partes interessadas 

possam tomar parte de todas as fases e 

em que os laudos de todos os casos 

obriguem igualmente as partes. Esses 

laudos, por sua vez proferidos, devem 

ser pronta e plenamente cumpridos 

(Campero, 1993). 

Embora a expressão "serviço pú- 

blico" tenha sido usada nessa Comis- 

são em sentido amplo, é imperativo 

reconhecer que vários serviços, como 

educação e saúde, são públicos em al- 

guns países e privados em outros, e 

podem até conter tanto elementos pú- 

blicos como privados. A matéria aí de- 

senvolvida deve ser, por conseguinte, 

adaptada às circunstâncias nacionais. 

Salvo circunstâncias especiais, 

como o caso de políticas que envol- 

vam o congelamento de salários, não é 

fácil definir níveis salariais no serviço 

público. Quanto ao trabalho executa- 

do, é facilmente medido em compara- 

ção com o executado num emprego no 

setor privado (por exemplo, dirigir um 

caminhão do correio); a tarefa não 

apresenta maiores problemas, na su- 

posição de que elementos tais como 

seguridade social, segurança no em- 

prego e salários indiretos são compa- 

ráveis. Casos mais difíceis são encon- 

trados no setor não-manual. Que salá- 

rio seria razoável para um fiscal da 

Receita Federal ou para um professor 

universitário? De maneira geral, o 

problema tem merecido três aborda- 

gens; comparando-se o trabalho do 

empregado público com outro não-go- 

vernamental, em que a educação e o 

treinamento exigidos, o grau de res- 

ponsabilidade e outros fatores que en- 

tram na equação sejam mais ou menos 

iguais; a negociação entre autoridade 

pública e os sindicatos do servidor pú- 

blico que conduza ao que de fato é um 

acordo coletivo, embora não necessa- 

riamente regido por lei, e a sistemática 

correlação das tabelas para acompa- 

nhar as mudanças no custo de vida. 

Alguns países se apegam ao antigo 

conceito do servidor público como 

uma pessoa cujo status especial o 
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obriga a aceitar, sem questionamento, 

o que o Estado decide. Em outros, o 

serviço público é visto como uma 

ocupação igual a qualquer outra e os 

sindicatos dos servidores públicos 

exercem quase as mesmas funções 

que os sindicatos de carpinteiros ou 

de mineradores de carvão. 

Uma revisão abrangente da lei e da 

prática de vários países pode ser em 

contrada numa publica- 

ção da OIT, de 1976, 

intitulada Liberdade 

Sindical e Procedimen- 

tos para Determinar as 

Condições de Emprego 

no Serviço Público. 

Em 1983, o Secre- 

tariado da OIT prepa- 

rou para o Comitê Conjunto sobre 

Serviço Público um relatório que sin- 

tetizou os desenvolvimentos ocorridos 

nos últimos anos. Constatou-se, em 

especial, que salários e vencimentos 

do serviço público estavam, em geral, 

ficando defasados com o aumento do 

índice de preços ao consumidor, em 

outras palavras, do custo de vida. Al- 

guns governos, alegando dificuldades 

financeiras, tinham abandonado o 

princípio da isonomia entre os setores 

público e privado. 

Os procedimentos para definir sa- 

lários no serviço público podem ser 

extremamente complexos e são quase 

tantos sistemas adotados quantos são 

os países-membros da OIT, de modo 

que seria impossível até mesmo um 

resumo desses sistemas. Importa é 

que, quando a Conven- 

ção n0 151 foi adotada 

em 1978, 87 governos 

votaram a favor, ne- 

nhum votou contra e 24 

se abstiveram. Esses 

números revelam a di- 

mensão da mudança 

ocorrida desde que os 

direitos de negociação coletiva do ser- 

viço público começaram a ser discuti- 

dos na OIT, em 1957. 

Os Desafios para o 

Sindicalismo Brasileiro no 

Limiar do Século XXI 

Após apresentarmos tais enfoques, 

poderíamos colocar, a título de hipóte- 

se, que a ameaça que paira sobre o 

movimento sindical no Brasil é menos 

APESAR DA 

EXPLOSÃO DA 

ÚLTIMA DÉCADA, 

NOSSO 

SINDICALISMO 

AINDA É DÉBIL 
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de natureza política do que de nature- 

za estrutural. Os desafios impostos 

para o sindicalismo brasileiro na déca- 

da de 90 transcendem as dimensões 

político-ideológicas propriamente di- 

tas, embora não possamos desprezar 

tais mediações, tendo em vista que o 

tipo de resposta sindical que possa ser 

dado a tais desafios depende, num pri- 

meiro momento, da orientação polí- 

tico-ideológica adotada. 

Entretanto, os novos desafios pos- 

tos pela ofensiva do capital no final do 

século XX põem em questão a própria 

eficácia do sindicalismo enquanto prá- 

tica social. Se tal investida do capital 

pôs o movimento sindical nos países 

capitalistas centrais numa situação de 

crise estrutural, algo não muito dife- 

rente ocorrerá conosco, porque princi- 

palmente entre nós o sindicalismo não 

teve o mesmo potencial organizativo (e 

defensivo) destes países industriais. 

Apesar da "explosão" sindical da 

última década, o nosso sindicalismo 

possui ainda débil idades crônicas, não 

apenas de dimensões políticas (tal 

como a "estrutura sindical populista" 

ou o "modelo corporativo", ressalta- 

dos pelos vários analistas), mas de di- 

mensões estruturais (que reforçam, 

em última instância, tais debilidades 

apontadas pelos vários estudiosos). 

Apesar dos avanços da última dé- 

cada, a pouca organização por local de 

trabalho e a baixa sindicalização, por 

exemplo, ainda constituem debilidades 

crônicas do nosso sindicalismo. Além 

disso, o próprio conceito macroeconô- 

mico de instabilidade econômica e in- 

flação galopante criou o que podería- 

mos chamar de uma cultura sindical 

reativa que leva à exaustão o defensi- 

vismo corporativo (de caráter econo- 

micista), abrindo pouco espaço para 

demandas estratégicas (por exemplo, a 

organização no local de trabalho, mui- 

to embora tenha surgido nesta década, 

nos sindicatos mais organizados, a luta 

pela organização do trabalho). 

"O aumento da mobilização sindi- 

cal não se traduziu na superação da 

prática reativa/reivindicativa - que cer- 

tamente constitui um traço definidor da 

ação sindical em qualquer país -, mas 

que no nosso caso passou a ser o único 

ponto de referência da ação sindical, 

indicando a ausência de definições de 

plano estratégico (...) Apesar também 

da maior capacidade de pressão dos 

trabalhadores, as ações de curto prazo 

nem sempre resultaram em conquistas; 

basta observar os resultados da déca- 

da" (Mattoso & Oliveira, 1990). 
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Deste modo, a intervenção sindical 

no local de trabalho ainda é muito res- 

trita ou quase inexistente e a influên- 

cia dos sindicatos nas decisões de po- 

lítica econômica é quase nula. Diante 

do aprofundamento da recessão, da 

abertura econômica, do incremento da 

concorrência intercapitalista, a exclu- 

são dos trabalhadores das decisões es- 

tratégicas tomadas pelas empresas (e 

pelo governo) ainda é total (por outro 

lado, as câmaras setoriais, por exem- 

plo, constituem uma experiência de- 

fensiva de novo tipo, cujas concessões 

entretanto não garantem em definitivo 

a manutenção do padrão de vida e sa- 

lário para os operários em geral. Pos- 

sui um viés neocorporativo muito for- 

te que tende a amarrar, por completo, 

o sindicalismo à lógica do capital). 

Portanto, se a década de 80 criou a 

aparência de que o sindicalismo em 

nosso país corria na direção contrária, 

no contra-fluxo, dos países desenvol- 

vidos do centro capitalista, a próxima 

década, sob a égide da globalização 

econômica (e da reestruturação produ- 

tiva) colocará para o sindicalismo bra- 

sileiro, de forma muito clara, os mes- 

mos desafios que estão sendo coloca- 

dos para o sindicalismo em outros paí- 

ses industriais. 

O incremento do potencial ofensi- 

vo do capital, inclusive, vem ganhan- 

do novas proporções desde meados da 

década de 80. Na última década, o ca- 

pitalismo fez intervenções muito mais 

estratégicas do que os sindicatos, pre- 

sos à sua lógica reativa/reivindicativa. 

Em primeiro lugar, os empresários 

e o Estado souberam reagir à investida 

do movimento sindical no início da dé- 

cada de 80. Para isso, a indústria mais 

dinâmica, onde precisamente o movi- 

mento sindical é mais poderoso, ado- 

tou a modernização tecnológica, seja 

através da inovação organizacional, 

seja através da inovação tecnológica 

(com efeitos decisivos sobre emprego, 

qualificação e organização sindical). 

Como salienta Falabella (1988), o pró- 

prio desenvolvimento do movimento 

sindical e popular é um fator que deve- 

rá incentivar a modernização tecnoló- 

gica, já que esta será útil como respos- 

ta patronal frente ao avanço sindical. 

Ele observa que durante a década de 

80, sob as novas condições políticas de 

Estados de Direito democrático, o ca- 

pital soube reagir de modo estratégico 

e não apenas imediato. Ou seja, os em- 

presários passaram a compreender que 

sua resposta não pode ser puramente 

despótica. Isso dinamiza as buscas de 
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inovações organizacionais e tecnológi- 

cas, que permitem dar uma resposta 

mais estratégica aos desafios coloca- 

dos pela necessidade de manter o con- 

trole da organização do trabalho. 

A forte ofensiva exportadora de- 

senvolvida pelas grandes empresas na 

segunda metade da década de 80, con- 

tribuiu para a modernização da estru- 

tura industrial do país. Surgiram ino- 

vações dinamizadas não apenas pela 

emergência de um poderoso movi- 

mento sindical com forte poder de 

pressão política e social, mas pelos re- 

querimentos de competitividade no 

mercado internacional. 

Portanto, podemos dizer que a dé- 

cada de 80 não foi apenas a "década 

dos trabalhadores", mas também a "dé- 

cada do capital" (principalmente em 

sua segunda metade). As mudanças no 

terreno tecnológico e especialmente or- 

ganizacional, que se incrementaram 

nos últimos anos com a abertura eco- 

nômica e o crescimento da competitivi- 

dade internacional, puseram o sindica- 

lismo numa situação de impasses estru- 

turais. Não apenas a modernização tec- 

nológica, mas a própria reestruturação 

produtiva lato sensu, dada pela terceiri- 

zação, juntamente com o incremento 

do desemprego estrutural, põem o sin- 

dicalismo na defensiva (independente 

da sua forma política). 

Finalmente, os impasses do sindi- 

calismo são os impasses da própria es- 

querda clássica do movimento operá- 

rio, que diante da ofensiva do capital 

global (com a utilização de novas tec- 

nologias e flexibilidade da produção), 

parece ser ainda incapaz de oferecer 

uma alternativa viável contra a usur- 

pação universal do "princípio de ren- 

tabilidade". 

Na verdade, reconhecemos que a 

alternativa correta para o movimento 

operário não é a social democracia, 

que não significa muita coisa hoje em 

dia. O próprio "classismo" encontra 

dificuldades concretas (e objetivas) 

para viabilizar-se enquanto alternativa 

política. Até porque a crise da social 

democracia é outra vertente da crise 

do socialismo enquanto forma políti- 

ca elaborada pelo movimento do capi- 

tal transnacional, que tende a tornar 

ineficaz - embora não absolutamente 

- a gestão política e econômica do 

Estado-nação, território onde ocor- 

rem, de modo concreto, as lutas (e de- 

mandas) sociais. 

Enfim, é a própria política nacio- 

nal que está em crise, e os impasses 

da esquerda ligada ao movimento ope- 



rário traduzem tais desafios, que nos 

fazem pensar em novas formas de atu- 

ação neste limiar do século XXI. 

O que certamente exigirá estraté- 

gias políticas de novo tipo, com o in- 

cremento de organizações locais, naci- 

onais e transnacionais e mais do que 

isso, da superação dos próprios limites 

do sindicalismo enquanto forma clás- 

sica de movimento operário vinculado 

a demandas salariais lato sensu. A re- 

posição de intervenções 

políticas globais da 

classe trabalhadora sig- 

nifica, no limite, ir 

além do corporativis- 

mo típico da forma sin- 

dical vigente do sindi- 

calismo do pós-guerra. 

Conclusões 

As relações de trabalho parecem 

estar enfrentando um típico processo 

de transição, em que estão se recom- 

pondo os papéis de todos os atores 

sociais e institucionais que formam 

parte delas. 

O que marca essa tendência no 

âmago de um amplo processo de rees- 

truturação produtiva e reforma do Es- 

tado é sua multidimensionalidade, na 
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medida em que implica redefinições 

em diversos níveis: 

1. Nos espaços centrais em que as 

relações de trabalho operam, onde se 

observa uma transformação do nível 

macro ao nível micro, com tendência a 

uma crescente importância do segundo. 

2. Nas lógicas de ação dos atores, 

onde se observa uma certa direção ao 

nível coletivo como tipo de ação cen- 

tral, ao lugar de uma 

ação ao nível da cate- 

goria profissional - 

institucional de servi- 

dor público. 

3. Nos instrumentos 

jurídico-institucionais 

(legislação trabalhista, 

papel da administração 

pública no trabalho, etc.), se observa 

uma tendência a combinar proteção 

(keynesianismo) com flexibilização 

do contrato e do mercado de trabalho 

(neoliberalismo, Controle de Qualida- 

de Total, Reengenharia, etc.). 

4. Nos métodos de gestão de recur- 

sos humanos e da organização, com a 

prevalência de novas tecnologias (ter- 

ceirização, automação, etc.). 

O "CLASS1SMO" 

NÃO É MAIS 

UMA 

ALTERNATIVA 

POLÍTICA 
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Em todos esses campos se manifestam diferentes 

ritmos de mudança, segundo os países e os setores, 

como também segundo os tipos de relação entre Es- 

tado, atores corporativos e políticos. Precisamente 

pelo caráter multidimensional dessas transformações, 

as realidades observáveis são bastante diversas. 

Finalmente, a carência de uma conceitualização 

consistente que relacione esses elementos, gera em 

ambos os atores (servidor público e Estado) uma per- 

cepção de incertezas. 

Esta evidência deveria obrigar a um esforço de 

concepção do processo em curso, considerando por 

certo suas especificidades locais e regionais. 

Do mesmo modo, parece necessário avançar na 

formulação de uma estratégia de negociação social 

que contribua para limitar este campo de incertezas. 

Em nossa opinião, sobre esse ponto de vista, uma 

noção mais contratualista do processo de mudanças, 

que colabore para evitar a possível tendência do au- 

toritarismo tecnocrático no processo, parece ser uma 

opção que nós deveríamos explorar. 
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A revolução técnico-científica aparece diante do 

imaginário como alterando a realidade do social e 

tornando o trabalho uma questão sem significação, 

um conceito não mais central da atividade humana. 

As relações sindicais, classistas, etc., tornam-se um 

contrasenso, uma pura afirmação ideológica, uma ir- 

racionalidade. Anuncia-se, âpocalipticamente, o fim 

da sociedade do trabalho e o conseqüente fim da 

classe trabalhadora. Vale dizer: tenta-se quebrar a um 

só tempo, o trabalhador coletivo e os coletivos do tra- 

balho. E coloca-se, contraditoriamente, a possibilida- 

de de um trabalho altamente diferenciado, limpo, fei- 

to a domicílio, face a face ao computador, altamente 

criador, que não requer a concentração fabril. Um 

trabalho artesanal, de qualidade, universalizante, 
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tecnologizado. O operário fabril seria 

um dinossauro em extinção. A neutra- 

lidade da técnica é afirmada pelos que 

falam em fim da sociedade do traba- 

lho e negada por quem afirma a possi- 

bilidade da constituição de uma nova 

sociedade. 

O economicísmo e 

as classes subalternas 

O economicísmo procede por uma 

série de reduções. O conceito de 

modo de produção é reduzido à esfera 

do econômico. Logo, reduz-se o con- 

junto das forças produtivas às relações 

de produção e estas à tecnologia. Con- 

cluido esse círculo vicioso, o marxis- 

mo está devidamente reduzido a um 

conjunto de dogmas, cuja afirmação 

central é a redução de toda a história ã 

famosa contradição trabalho-capital 

tomada, universalmente, a chave-mes- 

tra da racionalidade histórica, com o 

que caímos na mais brutal metafísica. 

E este é um dos erros fundamentais do 

esquematismo economicista. 

Se, contrariamente, pensarmos o 

modo de produção como o rico embri- 

camento de práticas sociais estrutura- 

das e estruturantes; se pensarmos as 

classes sociais como criadoras e cria- 

turas dessas práticas/estruturas; por 

fim, se pensarmos o capitalismo como 

historicamente atualizável no enfren- 

tamento de suas classes e com outros 

modos de produção, com outros proje- 

tos societários, perceberemos com fa- 

cilidade que as relações classistas im- 

põem práticas diferenciadas a partir 

das quais é possível entender as con- 

tradições como atualização de racio- 

nalidades classistas.1 

Força produtiva e tecnologia não 

são equivalentes in genere. A princi- 

pal força produtiva é o trabalhador 

que se realiza nas/com as demais. A 

tecnologia, no seu sentido estrito, in- 

corpora, no solo da materialidade, a 

condensação das contradições classis- 

tas buscando dar sentido e direção à 

sua "solução". Implementa, pois, o 

projeto hegemônico ou dominante na 

sociedade. O relacionamento trabalha- 

dor-tecnologia é uma mediação dos 

poderes de uma dada sociedade. 

Os que falam em fim da sociedade 

do trabalho vêem na ciência e na tec- 

nologia uma possibilidade superior de 



resolução dos conflitos classistas. E a 

vêem como uma correlação ascencio- 

nal, progressiva, da racionalidade, in- 

dependentemente do confronto entre 

classes. Afirmar o leitmotif das atuais 

transformações da sociedade capitalis- 

ta decorrente de uma revolução cientí- 

fico-tecnológica é, no fundamental, 

aceitar a neutralidade da técnica. Tra- 

balharemos aqui a tese de que o motor 

dessas transformações se deve à ação 

das classes sociais, construtoras de 

projetos societários. Para que elas 

ocorram com o propalado impacto, é 

necessário alterar a institucionalidade 

que dá sentido e direção às condições 

de acumulação capitalista. O que está 

em jogo na sociedade não é uma revo- 

lução técnico-científica mas o conjun- 

to das transformações políticas que as 

torna possível. 

No momento atual, mais do que 

nunca, as classes subalternas devem 

aprender as lições da história - labo- 

ratório da teoria - e recusar a leitura 

segundo a qual as transformações ora 

vividas pelas sociedades decorram 

basicamente das grandes transforma- 

ções tecnológicas. Elas precisam, 
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cada vez mais, elaborar a sua identi- 

dade. Descartar o mito da técnica in- 

dependente, exterior, e colocar limites 

á falsidade do mito da ciência como 

construtora, necessariamente, da li- 

bertação/emancipação da totalidade 

do social, é tarefa chave. 

O capitalismo: 

institucionalidade e 

revolução industrial 

Obviamente isto não é novidade. 

Ao surgir como modo de produção 

dominante na Europa, o capitalismo 

teve de construir sua racionalidade. 

Era absolutamente cristalino que ele 

seria impossível se respeitasse e dei- 

xasse de pé os fundamentos da socie- 

dade feudal. Ele construiu as premis- 

sas ideológico-políticas e os aparelhos 

materiais de produção. Fez terra arra- 

sada da maneira pela qual as socieda- 

des anteriores e cada um dos seus in- 

divíduos compreendiam a vida, a his- 

tória, o mundo. Destruiu toda a insti- 

tucionalidade anterior. 

O capitalismo necessita do oculta- 

mente da dominação. A identificação 

de todos perante a lei permite "negar" 
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a constituição das classes sociais e 

das desigualdades estruturais, com 

lógicas diferenciadas segundo a "es- 

fera" de intervenção social. No "eco- 

nômico", ou seja, no locus da produ- 

ção e da reprodução da materialida- 

de, essa identificação permite a 

constituição da liberdade mínima e 

da opressão máxima, ao transformar 

homens livres em "agentes iguais e 

autônomos". Vale dizer, igualam-se 

diferenças ao tempo mesmo em que 

as constituem. A liberdade do cida- 

dão é reduzida à igualdade genérica, 

do eleitor. 

A idéia de cidadania burguesa pa- 

recia ser mais e mais expansiva. Pre- 

tendeu-se, principalmente a partir da 

extensão do direito de voto, que to- 

dos os membros da sociedade tives- 

sem, formalmente, os mesmos direi- 

tos. A cidadania era então um con- 

junto de direitos políticos. Com isso, 

tudo e todos, apesar das desigualda- 

des constituidoras dessa cidadania, 

eram submetidos ao Estado. Assim, 

para que as novas tecnologias pudes- 

sem aparecer como a primeira Revo- 

lução Industrial foi vital criar todo 

um universo, conceituai e político. 

Sem essa construção institucional, 

seria impossível existir o capitalismo. 

Exemplo típico foi o da "autonomiza- 

ção" do indivíduo - como corpo e 

personalidade sua "libertação" 

para o mercado. 

As aparências são necessárias, em 

especial nas sociedades classistas. O 

termo aparência indica e denota a his- 

toricidade própria à cada época. A li- 

berdade do mercado é uma aparência 

necessária. Capitalista e trabalhador, 

ao se realizar o contrato de trabalho, 

parecem constituir duas vontades do- 

tadas de liberdade. O próprio Direito 

declara que contratos se realizam, 

apenas, entre iguais. O operário con- 

duzido ao mercado, pelo capitatalis- 

ta, aparece como possuidor, como o 

capitalista, de uma mercadoria inter- 

cambiável. Nessa cena jurídico-polí- 

tica, a mercadoria capacidade de pro- 

duzir é transformada em salário, 

como se este fosse a sua justa remu- 

neração. O salário é, na realidade, 

uma antecipação de capital ao capital 

e não a remuneração da capacidade 

de trabalhar. O trabalho torna-se, as- 
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sim, potência externa e antagônica ao 

próprio trabalhador. Submetido à vio- 

lência cotidiana do trabalho e às tec- 

nologias, o trabalhador vê seu dia se 

multiplicar e seu trabalho se materia- 

lizar ampliadamente mas, quanto à 

remuneração, o "crescimento" desse 

dia não se dá. 

A liberdade do mercado acabou 

por ocultar e naturalizar a totalidade 

das desigualdades so- 

ciais. Conseguiu-se, 

com maior ou menor 

intensidade, eliminar a 

possibilidade de exa- 

minar a violência da 

expropriação cotidiana 

do trabalho (e a corre- 

lata opressão), trans- 

formadas aqui e agora em regras do 

jogo, tornadas imutáveis pelo pró- 

prio peso da institucionalidade. Toda 

a possibilidade de realização do capi- 

talismo está subjacente à fetichização 

própria a todas as formas mercantis. 

A política liberal (ou neoliberal) é, a 

um só tempo, reino do fetiche e con- 

dição de viabilização do capitalismo. 

E de sua negação. 

O Trabalho na 
Ordem do Capital 

O Capital subordinou o Trabalho, 

real e formalmente: superou o traba- 

lhador artesanal pelo moderno operá- 

rio fabril. Concentrou trabalho e capi- 

tal. A história do Trabalho é vista 

como a história do Capital, da produ- 

ção, das técnicas. A força produtiva 

do Trabalho aparece como força pro- 

dutiva do Capital. E, a 

negação da história do 

trabalhador, como natu- 

ralidade do Capital, 

eterno, imutável e, cada 

vez mais, progressista. 

A ordem do Capital 

aparece, hic et nunc, 

como a liberdade de to- 

das as classes. 

O trabalhador de ofício, longa- 

mente formado, possuidor de segre- 

dos e qualificações, passa de artífice 

a operário; de conhecedor do ofício à 

vigilante da máquina. Vai sendo pro- 

gressivamente desqualificado como 

trabalhador e pessoa. Sua personali- 

dade é recortada pelas relações soci- 

ais que se traduzem nas máquinas e 

NAS 

SOCIEDADES 

CLASSISTAS AS 

APARÊNCIAS SÃO 

NECESSÁRIAS 
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no despotismo fabril; pelo fato de 

tornar-se cada vez mais parcelar e 

menos proprietário do significado do 

gesto profissional. Empobrecido, psi- 

cológica e materialmente, corre o ris- 

co, permanentemente, de perder o 

controle sobre seus projetos políticos 

e sociais. 

Nesse processo, ele se transfor- 

mou em um ser coletivo. À perda (re- 

lativa) da sua autonomia, acrescenta 

(ou pode acrescentar) uma qualidade 

nova: é a força produtiva por excelên- 

cia. Atomizado na sua forma anterior, 

ele se encontra, agora, articulado 

como indivíduo, no processo do capi- 

tal. Essa condição é básica para ocul- 

tar sua nova atomização. O trabalha- 

dor, assim como o capitalista, aparece 

como indivíduo. É exatamente isso 

que permite identificá-los: todos são 

iguais perante a lei. 

O movimento dos trabalhadores se 

expressou na/pela institucionalidade 

capitalista. Sua presença se consoli- 

dou por uma longa e dolorosa história 

de lutas e da conquista, ainda que li- 

mitada, da extensão dos chamados di- 

reitos democráticos. A ampliação do 

quadro institucional se realizou, não 

obstante esse combate, na perspectiva 

do Capital, como construção de di- 

ques e barragens à maré social, tradu- 

zindo-se sempre na chamada liberda- 

de do mercado. A ampliação da inter- 

venção do trabalhador, nesse proces- 

so, buscou ampliar e, muitas vezes, 

esgarçar esse tecido institucional ex- 

tremamente limitado e limitador. Ela 

se deu, sempre, à custa de um cres- 

cente risco de integração aos quadros 

do discurso e das práticas capitalistas. 

Os direitos sociais e políticos per- 

maneceram na forma individualizada, 

em detrimento da socialização política 

objetiva dos trabalhadores. A idéia de 

indivíduo, ser atomizado e em perma- 

nente contraste com os demais, foi, 

desde sempre, o modelo (aparência 

necessária) dessa institucionalidade. 

Tentou-se restringir tudo e todos à es- 

fera do individual, entendida como es- 

fera do privado. O Estado, apesar da 

sua aparência (necessária) de social, 

foi, sempre, privatizado. Tentou, ao 

máximo, restringir as formas associa- 

tivas das classes subalternas, seja no 

plano sindical, seja em outros elemen- 



tos de sua organicidade, pela integra- 

ção e subalternidade à lei do Capital, 

incorporando tudo e todos à lógica es- 

tatal. Contudo, essa lógica não é in- 

quebrantável. Se toda estruturação 

produz necessariamente seu(s) anta- 

gonismo(s), o conjunto das classes su- 

balternas construiu, ao longo do sécu- 

lo passado e de boa parte deste, uma 

estratégia de resistência de combate 

ao capitalismo. 

O processo do trabalho se funda na 

exploração/opressão tornada legítima 

e "natural" pela idéia de contrato. O 

trabalho de resistência que as classes 

subalternas realizaram, e realizam, so- 

bre as manifestações orgânicas do Ca- 

pital, mal pode dar conta dos encan- 

tos, fascínios e fetiches das classes 

dominantes. O americanismo (fordis- 

mo + taylorismo) veio não apenas 

para quebrar essa resistência, mas 

para ser o laboratório de novas experi- 

ências de subordinação do trabalho ao 

capital. Juntando o velho puritanismo 

protestante às novas técnicas de ges- 

tão, criou-se uma forma superior de 

trabalhador para o capital. Taylor, ex- 

operário, pensou a eliminação radical 
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dos tempos mortos na produção, as fa- 

mosas porosidades do sistema produ- 

tivo. E o fez, na perspectiva de elimi- 

nar a capacidade operária de resistir, 

de lutar pela autonomia classista. Rea- 

firmamos que estamos trabalhando o 

taylor-fordismo não apenas como for- 

ma de gestão empresarial, mas, como 

diria Gramsci, como modo de vida, 

como concepção hegemônica de toda 

uma formação social. 

Ford introduziu um maior contro- 

le ideológico sobre o Trabalho. Da 

sexualidade á composição da família, 

passando pelo patriotismo e a reli- 

gião, o novo trabalhador passa a ser 

um mero servidor da produção capi- 

talista. A família deixa de ser o ele- 

mento socializador básico, função 

que passa à fábrica. A subordinação 

é, agora, quase total. Introduz-se, 

neste processo, tanto a coerção brutal 

quanto o prêmio (o five dollars day). 

O taylor-fordismo é muito mais do 

que um conjunto de técnicas de ges- 

tão e de produção: é, também, um 

modo de vida - o american way of 

life. Mais do que propaganda ele é 

condição do domínio do capital. 
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Tenta-se levar o trabalhador ao 

máximo da desqualificação, fazendo 

dele o gorila domesticado que Taylor 

desejava. Esse processo traz, no en- 

tanto, uma dupla possibilidade: a li- 

mitação maior da possibilidade de 

uma cidadania dos trabalhadores e, ao 

mesmo tempo, sua total integração à 

ordem. Trabalho, Pátria e Família são 

modos dessa integração. Mas, por ou- 

tro lado, a sua existência como traba- 

lhador coletivo pode propiciar sua re- 

cusa e a construção de um outro pa- 

drão societário. 

1917; a possibilidade 

de uma nova ordem 

A experiência revolucionária de 

1917 foi, para os trabalhadores, em 

escala planetária, a possibilidade má- 

xima de articulação da resistência e 

capacidade de transformação. Para 

esta análise, não nos importa uma de- 

finição extremamente precisa do seu 

caráter de classe. Importa o caráter de 

antagonismo/diferença que represen- 

tou, no conjunto das práticas operárias 

e de seu imaginário, durante quase 

todo este século. O terror pânico que 

ela trouxe para o conjunto das burgue- 

sias determinou sua eficácia, a partir 

do qual ficava claro que o capitalismo 

não era uma fatalidade que se devia 

sofrer passivamente. 

O contraste dessa referência anta- 

gônica, apesar das óbvias limitações 

democráticas vividas, principalmente 

no período estalinista, atuou como 

elemento de comparação/organização 

permitindo, aos trabalhadores, em es- 

cala mundial, dar passos gigantescos 

na luta. Dado que não se conseguiu 

construir uma cidadania efetiva, a so- 

cialização real das forças produtivas2, 

a militarização do trabalho, a coletivi- 

zação forçada dos camponeses, a cria- 

ção rápida e forçada de uma nova 

classe trabalhadora determinaram o 

fracasso dessa experiência. Classe tra- 

balhadora, em grande parte construída 

de forma similar ao taylor-fordismo. 

A crise do capitalismo e as 

transformações na ordem 

Paralelamente à experiência socia- 

lista, o Capitalismo viveu sua mais 

importante crise: a dos anos 30. Crise 

orgânica do Capital, ela tomou neces- 
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sário/viabilizou um conjunto de me- 

didas de contratendência que tratou 

de conduzir/reconduzir as classes tra- 

balhadoras ao leito econômico-cor- 

porativo. Para fazer-lhe frente, o ca- 

pitalismo (seus intelectuais orgâni- 

cos, seus práticos) çonstruiu uma ex- 

periência combinada de keynesianis- 

mo e Welfare State. 

Formas combinadas de liberalismo 

e de social-democracia 

foram gestadas. Re- 

construir o capitalismo 

como o único horizonte 

possível era a tarefa; e 

se conseguiu, com bas- 

tante êxito, fazer as 

classes trabalhadoras 

aceitarem esse pata- 

mar, esse horizonte histórico. 

Ao mesmo tempo, em outros cená- 

rios, se utilizou sem nenhum pudor ou 

constrangimento o nazifascismo como 

uma das formas de imposição do seu 

projeto, de sua racionalidade. O fór- 

ceps fascista fez o parto do capitalis- 

mo fordista nas velhas economias eu- 

ropéias. Embora isso possa chocar as 

belas almas, tanto o fascismo quanto a 

social-democratização foram vitais 

para a reconstrução do capitalismo. 

Passada a época nazifascista, a 

maior parte da Europa viveu uma era 

de social-democratização, tornada 

possível pela mais poderosa interven- 

ção do Capital: o Plano Marshall. Sin- 

dicatos e partidos de esquerda (nem 

todos, é bom que se diga) se associa- 

ram ao capitalismo na busca de uma 

estabilidade que garan- 

tisse a parceria anta- 

gônica. Emergiu o 

chamado compromisso 

fordista: o pacto social 

em escala internacio- 

nal. Compromisso que 

podemos sintetizar, em 

linhas muito genéricas, 

da seguinte forma: os capitalistas não 

se preocupavam com altos salários, 

desde que, obviamente, as centrais 

sindicais não tentassem limitar a acu- 

mulação e os lucros dos capitalistas. 

Esse gentlemen agreement, em larga 

medida exitoso, atuou no sentido da 

incorporação dos operários, nova- 

mente e de forma superior, à raciona- 

lidade capitalista. 

O FASCISMO 

FEZ O PARTO 

DO CAPITALISMO 

FORDISTA NA 

EUROPA 
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Economicismo: 

a miséria crítica 

O economicismo, típico do libera- 

lismo, já tinha sido apropriado negati- 

vamente pelo pensamento dito socia- 

lista3. O pensamento da II e da III In- 

ternacionais o demonstram com abso- 

luta clareza. Reduziu-se toda a pode- 

rosa navalha da crítica marxista da 

economia e da política a um mero 

conjunto de banalidades sobre a luta 

de classes. A dissolvente análise de 

Marx foi substituída pela vulgata esta- 

linista. O marxismo de teoria da 

emancipação virou prática de planifi- 

cação estatal e assim fez-se refluir o 

conjunto dos movimentos sindical e 

popular para o campo econômico-cor- 

porativo, abandonando, inteiramente, 

a perspectiva da hegemonia. As lutas 

das classes subalternas perderam, em 

nível internacional, sua força e seu 

horizonte. O internacional apagou o 

nacional. As conjunturas nacionais 

foram lidas a partir da ótica russa. 

Essa uniformização acabou por pas- 

teurizar as possibilidades revolucioná- 

rias em escala mundial. 

O socialismo real ficou, lenta, gra- 

dual e irrestritamente, refém do eco- 

nomicismo e vítima do voluntarismo 

politicista. Ele não foi capaz de vencer 

a crise internacional dos anos 70 e 80. 

Tornou-se impotente para sair da ar- 

madilha da servidão, em que volunta- 

riamente se colocou. Preso à uma teo- 

ria da planificação, negadora da sub- 

jetividade e da práxis das classes su- 

balternas, sequer pôde permanecer 

"socialista". Novamente, o economi- 

cismo triunfou; os teóricos russos pas- 

saram a afirmar a existência da ciên- 

cia como força produtiva essencial, 

vale dizer, substituta, teórica e pratica- 

mente, das classes e das suas lutas. In- 

capazes de fazer a democracia eman- 

cipadora, não têm outra saída senão a 

de... uma "revolução" técnico-científi- 

co despolitizada e despolitizante. 

Têm, então, que usar os mesmos re- 

médios do capitalismo. 

O resultado não foi a solução da 

crise. Pelo contrário, foi a sua amplia- 

ção: os problemas políticos se agrava- 

ram, os econômicos não foram resol- 

vidos. As antigas deficiências políti- 

co-econômicas se acrescentaram no- 

vas exigências cada vez mais particu- 



laristas e mercantilizadas. Explodiu-se 

a estrutura do sistema russo. As for- 

mas mercantis acabaram por liquidar 

as possibilidades de estruturação de- 

mocrática. Os velhos mandarins, a no- 

menclatura, se transformaram nos no- 

vos capitalistas. Os problemas sociais 

se multiplicaram. A fome, a miséria, 

as drogas, a criminalidade, a máfia e, 

por último, mas não menos importan- 

te, a brutalidade fascistóide se impu- 

seram. O fascínio das novas tecnolo- 

gias progressivamente deu lugar ao 

pânico pela destruição de todo um 

conjunto das classes subalternas. A 

nova situação criada com a desagrega- 

ção desses regimes nega à humanida- 

de uma alternativa. 

Vitória do Capitalismo? 

O capitalismo aparece hoje como o 

grande vitorioso, hegemônico e covei- 

ro do socialismo. Essa vitória é uma 

aparência necessária: ela se constitui 

em poderoso elemento político ao per- 

mitir eludir o caráter de classe das 

opções econômico-políticas. Hoje os 

capitalistas tentam passar a imagem 

pela qual a unidade modernidade- 
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avanço científico-avanço político, dito 

democrático, são um único processo, 

uma realidade contra a qual não se 

pode lutar: o capitalismo é a história 

natural da humanidade. 

A crise geral das décadas 70 e 80 

rompeu, nos países capitalistas, o 

compromisso do welfare state. Na 

busca de soluções para a crise, carac- 

terizada de forma multifacetada pelos 

diversos movimentos em luta, o capi- 

talismo reciclou-se muito mais rapi- 

damente. Liberados de todo e qual- 

quer compromisso com a satisfação 

das necessidades reais da população e 

da ampliação da cidadania, ainda que 

a proclame ad nauseam, os capitalis- 

tas recriaram a sua institucionalidade. 

Para tal, levaram a extremos a idéia 

de liberdade do mercado. Sindicatos, 

partidos e movimentos sociais são 

agora considerados irracionais e obs- 

táculos ao puro desenvolvimento das 

novas formas econômicas. 

A base da atual euforia capitalis- 

ta é a repressão, seja salarial, seja 

política, sobre o mundo do trabalho. 

O neoliberalismo, aparentemente, re- 

solveu a situação em vários lugares. 
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O programa de ajuste financeiro do 

FMI, e sua politica monetarista, re- 

duziu a quase nada os países subal- 

ternos. A super-exploração do traba- 

lho e a super-opressão política são 

irmãs siamesas, necessárias para a 

realização da acumulação capitalis- 

ta. Tudo isso sobredeterminado pela 

implementação da racionalidade do 

mercado. 

O aparentemente diferencial da 

propalada vitória do capitalismo é 

atribuído tanto à sua natureza, consi- 

derada como meta-histórica, quanto 

ao peso da chamada revolução técni- 

co-científica. A naturalidade do capi- 

talismo é resumida no mito constituti- 

vo da modernidade, que está incorpo- 

rado no conjunto das relações sociais 

das quais é o suporte e o garantidor. 

E, também, nas tecnologias (as má- 

quinas são elas mesmas e as relações 

sociais que as tornam possíveis). O 

domínio ideológico exercido, univer- 

sal e irrestritamente, pela mídia e pe- 

los programas governamentais, tor- 

nam invisível, para o conjunto da po- 

pulação, a situação de exclusão radi- 

cal a que ela está submetida. 

Falamos em aparência necessária. 

E assim o é. Aparência, por ser o pla- 

no da primeira percepção do real, não 

se confundindo com a própria estrutu- 

ra deste. Necessária, porque é graças 

ao conjunto desses discursos e práti- 

cas (no campo do trabalho, da escola, 

da família, etc.) que se pode aceitar o 

inaceitável: a violência como sendo 

democracia, o sofrimento individual 

como sendo destino. 

O discurso do Banco Mundial 

transforma os opositores ao seu proje- 

to, tudo e todos, em irracionais, em 

adversários do progresso e da moder- 

nidade. A intelectualidade, em grande 

medida, assume o discurso do frag- 

mento, do detalhe, como única forma 

científica correta. A categoria marxis- 

ta de análise da totalidade é transfor- 

mada em algo totalitário. Todo e qual- 

quer processo macro parece ser desti- 

tuído de significado. O micro, identi- 

ficado com o atual, com a verdade, se 

torna elemento de denúncia da politi- 

zação e da ideologização, ambas, ne- 

cessária e solidariamente, ditas irraci- 

onais. Esta é a aparência que se passa 

para as classes subalternas. Muitos 



dos intelectuais dessas classes acaba- 

ram por aceitá-la e isso é decisivo. O 

mesmo, contudo, não se dá na prática 

e na teorização dos dominantes. Mais 

do que nunca, lição velha de século e 

meio4, o capitalismo é globalizante. 

Para ds neoliberais, o papel da 

gestão empresarial, com seu tradicio- 

nal cortejo de arbitrariedades, estaria 

superado. Volta, assim, à baila a "or- 

ganização científica do 

trabalho". As modifi- 

cações propostas não 

aliviam o trabalho; 

mais do que nunca te- 

remos a ampliação da 

opressão e da explora- 

ção. Nesse processo de 

recriação da institucio- 

nalidade, é preciso eliminar a idéia da 

totalidade. É preciso afirmar o frag- 

mento, o cotidiano, o mínimo. Sob a 

acusação de totalitarismo, o discurso 

da totalidade é estigmatizado. O pós- 

modernismo, a nova história, passam 

a "ser" os discursos científicos, por 

excelência, desideologizados. O neo- 

liberalismo encontra seu discurso, sua 

forma teórica.5 

ECONOMIA E SOCIEDADE 63 

As saídas capitalistas 

da crise 

Todo esse quadro levou e tem le- 

vado a que os movimentos partidá- 

rio, sindical e popular de esquerda - 

ném todos, é claro - acabem por 

afirmar, despolitizadamente, que 

fora do capitalismo não há solução, 

perdendo assim, e isso é decisivo, 

suas referências classistas; conde- 

nando-se a vagar nas 

TUDO SE PASSA Procelas do mar aber- 
to, sem norte, sob o 

COMO SE NÃO horizonte neoliberal. 

HOUVESSE Mais do que a perda 

ANTAGONISMO das re,eréncla5' criou- 
se o vazio das experi- 

AO CAPITALISMO ências. Gramsci, já 

nos anos trinta, alerta- 

va para o problema da criação e do 

domínio larvar da burocracia, quan- 

do não se constrói a democracia dos 

trabalhadores e a identidade das 

classes trabalhadores. No mesmo 

sentido, se pronunciaram, entre ou- 

tros, Trotsky e Karl Korsch. 

Esses movimentos sofreram pro- 

fundos abalos. Na medida em que 

muitas das suas direções foram, mui- 
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tas vezes, esquemáticas no período 

anterior, tornam-se, agora, mais fa- 

cilmente presas da ideologia da mo- 

dernidade. A autocrítica dos sectári- 

os é sempre pegar com toda a ênfase 

possível aquilo, que, até ontem, de- 

fenderam... enfaticamente! A crítica 

aos processos não se fundamenta a 

não ser na aceitação do "novo" dis- 

curso do capitalismo, da atualização 

histórica do velho liberalismo. Mas 

em uma circunstância totalmente di- 

ferenciada: tudo se passa como se o 

capitalismo não tivesse mais que 

enfrentar antagonismo algum. Bus- 

ca-se, como buscaram os novos ca- 

pitalistas russos, uma solução que 

negue radicalmente o passado. Fle- 

xibilizam-se posturas, ideologias, 

projetos. As ilusões são a grande 

mercadoria. 

É bom lembrar sempre que os be- 

nefícios sob a ordem do capital, do 

privado, não podem ser socializados. 

E verdade que, no Brasil, as classes 

subalternas percebem que os preços 

parecem ter uma certa estabilidade, 

mas constatam, dolorosa e lentamen- 

te, que não há trabalho, educação, 

saúde, seguridade e aposentadoria 

para todos. O mercado parece reinar 

sozinho, ancorado no maior mono- 

pólio de comunicação social jamais 

visto. Controlando as informações, 

detendo o comando sobre os instru- 

mentos estatais, é fácil passar a idéia 

de que tudo vai bem no melhor dos 

mundos; não se sabe até quando. Em 

complemento a isto, a justiça rees- 

creve a Constituição ao "interpretá- 

la". Estão dadas as condições de li- 

berdade do mercado. Trata-se, sem 

dúvida alguma, de um processo ace- 

lerado, continuo e crescente de inte- 

gração passiva à ordem. Aliás, essa 

integração é uma forte possibilidade, 

sempre presente. Pensando sobre es- 

sas questões e vendo a capacidade de 

o projeto capitalista apresentar-se 

como horizonte político e social da 

humanidade, percebemos com clare- 

za que a vitória do capitalismo só é 

possível às custas da exclusão das 

maiorias no interior de cada socieda- 

de e do conjunto das sociedades 

como um todo. Colocar-se a tarefa 

de construir o socialismo, como 

modo de produção e de vida, implica 
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em romper com a imagem romântica 

e ingênua do trabalhador como um 

revolucionário perpétuo. 

No que se refere às saídas capita- 

listas para a crise, elas foram inteira- 

mente capitaneadas pela prática e 

pelo discurso neoliberal, hoje o úni- 

co discurso disponível ao capitalis- 

mo. Entendendo a crise - leia-se as 

restrições impostas pelos trabalhado- 

res e anteriormente aceitas, ainda 

que com restrições, durante o com- 

promisso fordista - como produto de 

um "engessamento" das possibilida- 

des de realização do capital, o neoli- 

beralismo propôs uma solução a la 

Alexandre Magno: ou seja, cortou o 

nó górdio com o gládio da violência 

classista. Produziu uma reterritoriali- 

zação do trabalho. Após tentar des- 

construir os espaços fabris clássicos, 

produtores da socialização operária 

ampliada, o neoliberalismo busca 

"reinventar" as formas tipo trabalho 

doméstico, qualidade artesanal, etc. 

Trata-se, em suma, de produzir 

um novo operário: parcelar, descontí- 

nuo e, acima de tudo, inteiramente 

subordinado ao Capital. Um traba- 

lhador que, por medo de perder o 

emprego, defende não apenas a pro- 

dutividade do capital mas, até mes- 

mo, a demissão dos seus companhei- 

ros. O caso das ilhas de produção faz 

com que um trabalhador vigie o ou- 

tro, dispensando assim a vigilância 

do patrão. Um trabalhador que, por 

medo de perder o emprego, defende 

não apenas a produtividade do capi- 

tal mas, até mesmo, a demissão dos 

seus companheiros. O caso das ilhas 

de produção faz com que um traba- 

lhador vigie o outro, dispensando as- 

sim a vigilância do patrão. O traba- 

lho não é mais apenas estranho e an- 

tagônico ao próprio trabalhador. Este 

é forçado a não se ver mais como 

força produtiva. É agora, simples- 

mente, um entre outros instrumentos 

de produção, peça de engrenagem, 

clean, soft, "autônomo", que as no- 

vas formas de gestão e de produção 

estão buscando impor. 

Para que tudo isso se realize é ne- 

cessário dar um passo além e refun- 

dar a própria cidadania capitalista. 

Realiza-se uma revolução passiva, no 

sentido gramsciano. Se no início do 
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capitalismo, a cidadania se pretendia 

expansiva, agora ela é restritiva, e ne- 

cessita sê-lo. Cortam-se, destróem-se 

direitos sociais, asfixiam-se possibili- 

dades de organização sindical, produ- 

zem-se mutações no processo partidá- 

rio com o intuito, acima de tudo, de 

desideologizar, de despolitizar a luta. 

Tudo se passa como se ideologias, 

culturas, etnias, nacionalidades, nada 

mais fossem do que peças de museu. 

A cidadania é, aqui e agora, em 

todo o planeta, o fetiche decisivo. 

Desprovido de ideologias e de anta- 

gonismos, esse é o projeto neolibe- 

ral, o cidadão é apenas um deposita- 

dor de voto nas urnas. Esse fetiche é 

fundamental para o ocultamente da 

dominação. Tendemos a ser, na reali- 

dade, pouco mais que figurantes na 

luta de classes, e damos legitimidade 

a parlamentos que, pouco a pouco, 

deixam de ser personagens reais, 

porque a maioria dos executivos ten- 

de a governar por decreto, por medi- 

das provisórias, obstaculizando ao 

máximo a intervenção da cidadania, 

ainda que através de um Parlamento 

fragilizado. Lutamos para buscar 

construir alternativas de poder e de 

projeto para o conjunto da socieda- 

de. Mas o fetiche é brutal e passa 

pelo controle monopólico dos meios 

de comunicação de massa. Sem ele, 

a violência estaria escancarada. 

Os movimentos sociais acabam, 

muitas vezes, por impotência e inca- 

pacidade de reescreverem seus proje- 

tos e identidades, por se tornar parti- 

dários de uma democracia que, se 

antes os incluía ou, pelo menos, tor- 

nava possível uma inclusão relativa, 

hoje os coloca diante de uma quase 

nula possibilidade de ter acesso, real, 

efetivo, ao mundo da política e do 

bem-estar social. É preciso deixar 

constante, com toda serenidade e 

energia, o papel dos intelectuais (as- 

sessores ou não!) desses movimen- 

tos. Cabe a eles uma tarefa impor- 

tante de formação político-ideológi- 

ca, com e não sobre as classes traba- 

lhadoras, para evitar a... aceitação do 

"inevitável". 

No plano do social, ao se dar ên- 

fase à revolução tecnológica, tudo se 

passa como se as classes não existis- 

sem mais. O trabalhador, a partir 
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desta nova visão, não seria mais an- 

tagônico ao Capital, mas seu parcei- 

ro. A ideologia da criatividade per- 

mitirá acelerar essa integração do 

trabalhador ao capitalismo. Uma par- 

cela de antigos operários, da confi- 

ança do empresariado, tem-se trans- 

formado em novos patrões. O sindi- 

cato passa de necessário a inútil e ir- 

racional. Como complemento dessa 

trajetória, tenta-se re- 

definir as condições 

gerais do trabalho. O 

objetivo é a desregula- 

mentação, a redução 

ao mínimo da legisla- 

ção de proteção ao tra- 

balho, abrindo cami- 

nho ao pleno domínio 

do mercado. É esse discurso que se 

generaliza. É essa prática que se 

aprofunda. É este o sentido da Revi- 

são Constitucional. 

A miséria, a destruição dos servi- 

ços públicos, a perda da cidadania, 

enfim a legimitação da opressão é 

vista como uma decorrência do mer- 

cado. A violência não escandaliza 

mais: está inteiramente banalizada. E 

pena... mas é assim mesmo. O neoli- 

beralismo revela-se, então, no pior 

dos sentidos, um darwinismo social. 

O mercado é aquele onde os melhor 

adaptados - leia-se, os racionais - 

triunfam. Os outros? Ora, os outros... 

Entregue a si mesmo, o neolibe- 

ralismo aprofundará a miséria e cria- 

rá um verdadeiro appartheid social 

não declarado. Cabe ao movimento 

social organizado tra- 

balhar em uma pers- 

pectiva de reafirmação 

dos direitos sociais. 

Mais do que nunca, a 

construção do Projeto 

Democrático-Popu- 

lar permitirá articular 

nossa agenda social. A 

Educação, a Saúde, a Seguridade So- 

cial, a Ciência e a Tecnologia, entre 

tantas outras coisas, não podem ser 

submetidas ao "livre" jogo do merca- 

do. Mesmo no chamado primeiro 

mundo, não é isto que ocorre. O neo- 

liberalismo quer transformar nossa 

sociedade em sucata, em produto 

descartável. Cabe aos movimentos 

sociais impedi-lo. E construir um 

A LEGITIMAÇÃO 

DA OPRESSÃO 

É VISTA COMO 

DECORRÊNCIA 

DO MERCADO 
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projeto realmente democrático, que tenha a marca 

do conjunto das classes subalternas, que traga a 

possibilidade do fim do Estado e das classes. notas 

1 - Obviamente não estamos sepa- 
rando racionalidade e subjetividade, 
o que aliás seria impossível, dado 
que toda personalidade humana su- 
põe sempre essa rica convivência. 
Essa complementariedade contradi- 
tória define, também, o todo social. 
A subjetividade é, a um só tempo, 
materializada como prática coletiva 
e como prática individualizada 
transformadora desse coletivo. Não 
cabe, porém, nos limites deste arti- 
go trabalhar a questão. Lembremos, 
contudo, a afirmação gramsciana de 
que todo homem é um "bloco histó- 
rico", síntese de múltiplas determi- 
nações. 
2 - Aqui a identificação entre socia- 
lização e estatização atuou no senti- 
do de reforço do Estado e de perda 
de autonomia dos trabalhadores. 
Constituiu-se em elemento decisivo 
da reconstrução burocrática, da sua 
glorificaçâo, ao mesmo tempo em 
que deslocava os trabalhadores do 
centro de decisões. O enquadramen- 
to estatal dos sovietes foi decisivo 
neste processo, 
3 - Sobre essa presença do econo- 
micismo e seus efeitos políticos ver 
os Quaderni dei Cárcere de 
Gramsci. 
4 - Esse processo já está anunciado 
na Ideologia Alemã (1845), de 
Marx. 
5 - Não estamos afirmando, é ób- 
vio, que todo pensamento pós-mo- 
derno seja, pura e simplesmente, 
produto do neoliberalismo. Essa re- 
lação merece um aprofundamento 
que lógica e infelizmente escapam 
aos limites deste artigo. 
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pesOuisa 

O PROFESSOR DA UFMG 

E O MOVIMENTO DOCENTE 

Délcio Vieira Salomon 
Carlos Eduardo Ataíde Castro 
Professores do Departamento de 
Sociologia e Antropologia da UFMG 

"A crise é que gera o movimento, mas a falta de 

movimento também gera a crise " 

"É preciso encontrar os caminhos e as formas 

apropriadas para impedir a tempo que a apatia leve 

tudo de roldão para o fracasso " 

"Para assegurar a mobilização para a luta há de 

se fortalecer as próprias fileiras em todos os aspec- 

tos, desenvolver sua iniciativa e levar a cabo uma 

política e uma tática adequada e flexível que não es- 

queça a situação concreta e a distribuição de forças 

a contar" 
(Lições extraídas do célebre Informe de Dimitrov feito em 

2/8/35 no Vil Congresso Mundial da Internacional Comunista) 

CAMINHOS 
número 11 - julho 1995 

Em outubro de 1993, com a aprovação e incenti- 

vo da diretoria da Apubh, foi realizada uma pesquisa 

- do tipo survey - entre os professores da UFMG, 
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com o objetivo de diagnosticar o Mo- 

vimento Docente, (MD), focalizando- 

se: o perfil do professor da UFMG, a 

crise do MD, a visão dos docentes so- 

bre o MD hoje, o grau de satisfação 

dos professores com a condução do 

MD, a participação e, sobretudo, a dis- 

posição dos docentes em participar e 

de lutar e qual o rumo que se aponta 

para a reformulação do MD e da pró- 

pria Apubh. 

Os resultados deste survey estão 

praticamente prontos; já foi feita a des- 

crição e a interpretação dos dados cole- 

tados e está em andamento a parte ana- 

lítica da pesquisa. O objetivo de cruzar 

determinadas variáveis, através de aná- 

lise de variância, exige estatísticas so- 

fisticadas, algumas de caráter não-pa- 

ramétrico e o fato de os autores esta- 

rem, até hoje, trabalhando sem ônus 

para a Apubh, com aproveitamento de 

sobras de seu tempo acadêmico, tem 

sido o motivo do adiamento da publica- 

ção definitiva desta pesquisa. 

Este comunicado a quatro mãos 

não pretende ser de forma alguma um 

relatório de pesquisa. Trata-se simples- 

mente da transmissão de algumas das 

principais conclusões a que chegaram 

os autores. Sua divulgação poderá con- 

tribuir para uma necessária tomada de 

posição diante do impasse imposto 

pelo governo Fernando Henrique Car- 

doso aos movimentos organizados. 

Mais uma vez na história política e 

administrativa do Brasil, a sociedade 

está sendo agitada por bandeiras de re- 

formas. Há necessidade do MD sair de 

sua atual apatia, mesmo correndo o du- 

plo risco: seja o do espontaneísmo e do 

voluntarismo, capazes de levá-lo a uma 

desorientação maior, seja o do aguça- 

mento de suas contradições, capazes de 

fragmentá-lo a ponto de sacrificar a 

unidade que o mantém institucionaliza- 

do até hoje. 

A pesquisa, ainda que inacabada, 

conseguiu esclarecer os componentes 

estruturais do problema formulado. 

Como suporte das afirmações a se- 

rem aqui apresentadas ou como con- 

clusão que precede às demais, está a 

constatação geral: o survey atingiu seus 

objetivos, pois trouxe muitas das res- 

postas procuradas. 

Obviamente não são definitivas, 

por não serem a resposta. Como toda 
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conclusão de pesquisa em ciências so- 

ciais, têm a característica de provocar 

novos problemas e nova procura. 

Os autores acreditam que a diretoria 

atual da Apubh será sensível aos resulta- 

dos deste trabalho e estará interessada 

em assumi-los como objeto de reflexão 

e de tomadas de decisão (umas urgen- 

tes, outras a médio e algumas a longo 

prazo); e a institucionalizar este tipo de 

prática que fornece, sem dúvida alguma, 

o feed-back de seu trabalho como diri- 

gentes do MD e um constante conheci- 

mento da realidade em que atua. 

Procedimentos técnicos 

utilizados no survey 

a - A amostra foi aleatória, proporci- 

onal e por cotas, dada a heterogeneidade 

do corpo docente na UFMG por catego- 

ria, pelo número de ativos versus inati- 

vos, pelo regime de trabalho, pela exis- 

tência de 87 departamentos, um Centro 

Pedagógico e um Colégio Técnico. 

O tamanho da amostra foi calcula- 

do com margem de confiança de 2 sig- 

mas ou 95,5% de área sob a curva nor- 

mal e margem de erro de 5%, o que 

proporcionou a decisão de que o núme- 

ro de entrevistados não poderia ser me- 

nor que 359: foram 400 os componen- 

tes da amostra. 

b - Foi elaborado um questionário 

semi-estruturado, com perguntas de in- 

formação e algumas escalas ordinais 

para medir conhecimento do MD, grau 

de concordância/discordância e de satis- 

fação/insatisfação com sua condução, 

suas propostas e sua implementação, 

tanto em nível nacional como local. 

c - Foi feito um pré-teste com 40 

professores sorteados (o que levou os 

pesquisadores a modificarem substan- 

cialmente o questionário). 

d - Tomou-se a decisão estatística de 

trabalhar com um intervalo de confian- 

ça de 2 sigmas, por isso o erro amostrai 

para uma amostra de 400 é 5: assim, se 

o leitor em todo índice percentual en- 

contrado nesta comunicação acrescentar 

e diminuir 5, terá os limites dentro dos 

quais se situa a verdadeira porcentagem 

apontada, em seu universo.1 

O perfil do professor 

da UFMG 

Ao traçar-se o perfil do professor 

da UFMG , há necessidade de escla- 
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recer três pontos: 

1° - Certas informações aqui quanti- 

ficadas provavelmente não correspon- 

dem exatamente às que seriam forneci- 

das pela CPPD, ainda que estejam con- 

templadas na faixa do erro amostrai. A 

dissonância será objeto da parte analíti- 

ca da pesquisa, inclusive com a possibi- 

lidade de se corrigir as falhas voluntári- 

as ou involuntárias da informação, que 

não seja opinião (por exemplo: o núme- 

ro de trabalhos comunicados em Con- 

gresso, de teses defendidas, etc.). 

2o - Por motivo de economia e para 

evitar cansar o leitor, freqüentemente 

serão fornecidas só as porcentagens 

significativas, ocultando-se o quadro 

completo. 

3o - De acordo com a natureza da 

pergunta houve respostas múltiplas 

em alguns casos, pelo que o total das 

porcentagens necessariamente supera 

os 100% (é o caso, para ilustrar, das 

atividades possíveis de um professor: 

o total das porcentagens de pesquisa, 

de atividades de representação, de 

administração, de prestação de servi- 

ço, de cursos de extensão etc., atinge 

valor acima de 100%, pelo fato de 

vários professores exercerem mais de 

uma atividade simultaneamente). Na 

parte analítica projeta-se a compara- 

ção dos índices do exercício simultâ- 

neo e não-simultâneo do ensino-pes- 

quisa-extensão e sua relação com de- 

dicação exclusiva, as atividades exer- 

cidas fora da UFMG, o "tempo de 

casa", a titulação e a categoria de 

professor. Nesta apresentação descri- 

tiva, porém, tal tipo de associação in- 

felizmente é ainda prematura. 

Características do 

corpo docente 

São estas as principais característi- 

cas do corpo docente da UFMG: 

a - A maioria de seus integrantes é 

de professores adjuntos; 39,3%; seguin- 

do-se os assistentes: 24,8%; os titulares: 

9,1%; os auxiliares: 5,5% e os profes- 

sores de Io e 2o grau: 3%. Os 18,3% 

restantes referem-se aos que se declara- 

ram inativos.2 

b - Os aposentados em 1993 repre- 

sentavam 18,3% do corpo docente; hoje 

já devem ter atingido entre 25 e 28% 

(não se pode ignorar um fato não exis- 

tente á época desta pesquisa: grande 
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contingente de professores está se apo- 

sentando, particularmente via "aposen- 

tadoria proporcional", diante das amea- 

ças da reforma da Previdência, propos- 

ta pelo governo FHC). 

c - Formalmente o regime de tra- 

balho predominante é o de DE (dedi- 

cação exclusiva): 74,5%, seguindo-se 

o de 20h: 13,5% e, por fim , o de 

40h: 11,8%. 

d - Quanto à titula- 

ção: 42,8% são douto- 

res ou livre-docentes; 

25,8% são mestres; 

23,5% com especializa- 

ção e apenas 7,5% 

têm só a graduação. 

e - A renovação do 

corpo docente à época 

da realização deste survey situava-se 

entre lenta e regular: 37,3 % estavam há 

mais de 20 anos na UFMG; 26,8% en- 

tre 15 e 20 anos, sendo que 15% estão 

há menos de 5 anos. Como há cerca de 

cinco anos a realização de concursos 

públicos para preenchimento de vagas 

de magistério na UFMG não acompa- 

nha o ritmo das perdas, este percentual 

deveria corresponder aproximadamente 

ao dos professores substitutos. Dados 

recentes da CPPD (março de 1995) 

confirmam nossa estimativa: o contin- 

gente de professores efetivos da UFMG 

é, atualmente, de 2.490 (2.404 no 3o 

grau e 86 no Te 2o); em regime de 20 

horas encontram-se 372 professores; de 

40 horas, 227 e em dedicação exclusi- 

va, 1.891. O número de professores 

substitutos não foi precisado e, segundo 

esta fonte, está próximo 

de 600. Entre janeiro de 

1990 e janeiro de 1995, 

995 docentes se aposen- 

taram. Este ano, até 

março, haviam sido de- 

feridos 118 processos de 

aposentadoria (49 pro- 

fessores e 69 técnicos). 

Após a proposta de reforma da Previ- 

dência do governo FHC, a UFMG rece- 

be em média 20 pedidos de aposentado- 

ria por semana. É importante salientar 

que 80% dos professores que se apo- 

sentam são portadores dos títulos de 

mestre ou doutor. Obviamente o núme- 

ro de professores substitutos se amplia 

na direta proporção das aposentadorias, 

f - A predominância é do sexo mas- 

A UFMG RECEBE 

HOJE CERCA DE 

20 PEDIDOS DE 

APOSENTADORIA 

POR SEMANA 
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culino; 66,5% de homens e 33,5% de 

mulheres (quase duas vezes mais ho- 

mens que mulheres). 

g - Os casados constituem expressi- 

va maioria: 75%; seguidos dos soltei- 

ros: 14% e os demais (separados judici- 

almente, divorciados, viúvos e "ou- 

tros"): 11%. 

Atividades desenvolvidas 

pelos professores 

Somente 19% dos selecionados 

exercem apenas a docência na UFMG. 

Os demais se distribuem entre as dife- 

rentes atividades acadêmicas, confor- 

me o quadro 1; 

QUADR01 

ATIVIDADES NA UFMG % 

Pesquisa 63,3 
Prestação de serviço 35,3 
Curso de extensão 35,0 
Programa assistência) 11,8 
Projeto especial 15,3 
Repres. em 
órgãos colegiados 47,8 

Administração 43,5 

Considerando que ensino-pesqui- 

sa-extensão constituem as atividades 

essenciais de uma Universidade, o 

elevado percentual de seu exercício 

conjunto constitui uma característica 

relevante na avaliação da UFMG. 

As atividades fora da UFMG estão dis- 

tribuídas de acordo com o quadro2: 

QUADRO 2 

ATIVIDADES EXERCIDAS 
FORA DA UFMG 

TIPO DE 
ATIVIDADE F 

% 
s/400 

% • 
s/262 

Pesquisa 24 6,0 9,2 
Prestação 
de serviço 67 16,8 25,7 
Cursos de extensão 44 11,0 16,8 
Programas 
assistenciais 14 3,5 5,4 
Projetos especiais 16 4,0 6,1 
Representação 13 3,3 5,0 
Atividades 
executivas 18 4,5 6,9 
Professor 
Universitário 22 5,5 8,4 
Profissão Liberal 27 6,8 10,3 
Empresário 05 1,3 1,9 
Agropecuária 01 0,3 0,4 
Funcionário público 11 2,8 4,2 
Não citou / 
não respondeu 139 34,8 

TOTAL (262) 100 100 



Observação: 262 correspondem à 

soma das atividades assinaladas pelos 

entrevistados, embora 222 (ou 55,5%) 

tenham respondido que exercem ati- 

vidades fora da UFMG, 177 (ou 

44,3%) não exercem e 1 (0,3%) não 

tenha respondido. 

Remuneração por 

atividades exercidas 

fora da UFMG 

O exercício de atividade remune- 

rada complementar foi declarado por 

165 professores ou 41,3% da amostra 

(o que eqüivale a dizer que pelo me- 

nos 15,8% dos entrevistados em regi- 

me de DE exercem outras atividades 

remuneradas fora da UFMG). Esta re- 

muneração representa um adicional ao 

salário recebido na UFMG superior a 

100% para 44 professores (ou 11% dos 

entrevistados) e de 20% para 46 outros 

(11,5% do total); 88 dos professores 

(22% do total) percebem por atividades 

exercidas fora da UFMG mais de 50% 

do salário pago por esta instituição. 

A leitura comparada das informa- 

ções sobre o exercício de atividades 

fora e dentro da Universidade, sobre 
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regime de trabalho e sobre tipos de 

atividades exercidas leva à conclusão 

provável de que a manutenção do po- 

der de compra e do padrão de consu- 

mo dos professores, não só da UFMG 

como das instituições federais de ensi- 

no superior (IFES), está parcialmente 

condicionada ao exercício de ativida- 

des remuneradas externas às IFES. No 

caso da UFMG, por ter sido objeto 

desta pesquisa, corrobora-se a hipóte- 

se que merece maior investigação: se 

não houvesse significativa remunera- 

ção por atividades exercidas fora por 

seus professores, a UFMG não teria 

o mesmo índice de qualidade que pos- 

sui atualmente. Como se vê, uma hi- 

pótese que contraria inteiramente as 

expectativas e os argumentos dos que 

defendem (incluindo os autores deste 

informe) a dedicação exclusiva como 

condição necessária para se conseguir 

elevada qualidade acadêmica de uma 

Universidade.3 

É possível, entretanto, tratar-se de 

uma situação contingencial, em que 

sucessivos governos federais, por man- 

terem, nos últimos tempos, uma políti- 

ca de prejuízo para a Universidade 
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têm obrigado os professores e pesqui- 

sadores a complementarem seu baixo 

salário com remunerações fora da 

Universidade, sem perder a motivação 

e a responsabilidade pela própria pro- 

dução acadêmica. 

O survey corrobora outra hipóte- 

se, ainda que também não a compro- 

ve por enquanto (o que poderá ocor- 

rer na análise estatística dos dados): 

a queda da participação dos profes- 

sores no MD, sobretudo quando se 

identifica operacionalmente esta par- 

ticipação com presença em assem- 

bléias para se discutir reajuste salari- 

al da categoria, está fortemente rela- 

cionada com o alto índice percentual 

do exercício remunerado de ativida- 

des fora da UFMG por professores 

contemplados com o regime de DE. 

As ilações facilmente surgem: pro- 

fessor em situação como a apontada 

acima não tem motivo suficiente para 

levá-lo a participar de assembléia 

sindical de reivindicação salarial; ali- 

ás, tem todos os motivos necessários 

para não comparecer, pois já resol- 

veu seu problema independentemente 

do sindicato ou porque sua presença 

é, no mínimo, constrangedora para si 

mesmo. 

Entre os cônjuges dos entrevista- 

dos 67,9% exercem algum tipo de 

atividade remunerada (16,7% na 

UFMG e 51,2% fora); 16,7% traba- 

lham na UFMG (sendo que 14% são 

professores e 2,7%, funcionários). 

Dentre os cônjuges que exercem ati- 

vidades fora da UFMG: 16,% são 

funcionários públicos, 14,7% são 

profissionais liberais e 3,3% são 

professores universitários. 

Apresentaram uma renda superior 

a 100% daquela auferida pelos entre- 

vistados; 16,3% de cônjuges; 12,3% 

recebem até 20% do salário dos en- 

trevistados; 15,4%, recebem de 20 a 

50% do salário dos entrevistados; 

21,7% têm rendimentos equivalentes 

a 50 até 75% dos de seus esposos e 

29,7% não exercem atividade remu- 

nerada (os restantes 4,6 % não res- 

ponderam). 

Produção acadêmica 

O professor da UFMG tem signifi- 

cativa produção acadêmica, conforme 

se pode verificar pelo quadro 3: 
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QUADROS 

PRODUÇÃO ACADÊMICA DOS 

PROFESSORES DA UFMG 

ENTRE 1988 E 1993 

TIPO DE F % SOBRE % SOBRE 
PRODUÇÃO 400 1024 

Teses 142 35,5 13,8 

Livros 72 18,0 7,0 

Capítulos de livros 103 25,8 10,0 

Artigos em Revista 
Estrangeira 124 31,0 12,1 

Artigos em 
Revista Nacional 207 51,8 20,2 

Artigos em Jornais 79 19,8 7,7 

Anais 
de Congresso 223 55,8 21,8 

Memoriais 18 4,5 1,8 

Obras artísticas 
e outros 56 14,0 5,5 

Total 1024 100 100 

Tem-se uma média de 205 traba- 

lhos por ano ou cerca de dois por 

professor. A maior produção se dá 

através de trabalhos e comunicações 

registradas em Anais de Congressos: 

55,8% dos entrevistados ou 21,8% da 

produção total; em 2o lugar estão os 

artigos publicados em revistas nacio- 

nais, com 51, 8% e 20,2% respectiva- 

mente; em 3o lugar: as teses, com 

35,5% e 13,8% respectivamente; em 

40lugar: artigos publicados em revis- 

tas estrangeiras, com 31% e 12,1% 

respectivamente; em 5o: capítulos de 

livros com 25,8% e 10,1% respecti- 

vamente; em 6o: artigos em jornais 

com 19,8% e 7,71% respectivamente; 

em 7o: livros publicados, com 18% e 

7% respectivamente. Apenas 4,5% 

(ou 1,8% da produção total) de defe- 

sa de memorial e 14% (ou 5,5% do 

total dos trabalhos) de outros tipos de 

produção acadêmica (sobretudo pro- 

dução artística). 

Quando se coloca a questão da 

produção acadêmica em termos de sua 

publicidade, tem-se que o professor da 

UFMG prefere a apresentação de tra- 

balhos (quase sempre pesquisas feitas 

ou em andamento) em Congresso. A 

comunicação do trabalho do professor 

para a sociedade geral é diminuta e 

não significativa, se comparada com a 

comunicação feita ao mundo restrito 

da comunidade científica. Finalmente, 
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uma característica típica da UFMG, 

que certamente a distingue de muitas 

das outras chamadas grandes 

Universidade brasileiras: apesar de o 

memorial ter sido introduzido na últi- 

ma reforma dos ordenamentos básicos 

da UFMG (final da década de 70), 

como alternativa à tese para obtenção 

do grau de professor titular, sua utili- 

zação tem sido diminuta. 

Para 47,7% dos professores da 

UFMG sua produção acadêmica é re- 

conhecida pela instituição e para 

25,7% não o é. 

Como o professor 

da UFMG vê a condução 

do MD nacional 

Indagados sobre conhecimento das 

principais propostas da ANDES-SN, 

sua concordância e satisfação para 

com elas, os entrevistados fornece- 

ram-nos os seguintes resultados; 

a - Pouco mais da metade, ou seja 

58,8% dos professores da UFMG, co- 

nhece a proposta de Política Salarial 

defendida pela ANDES-SN; 33,5% 

desconhecem e 7,7% não responde- 

ram. Ao tomarem conhecimento atra- 

vés do questionário, da existência 

dessa e das demais bandeiras de luta 

da ANDES-SN, o grau de concordân- 

cia com esta política foi de 71,5% e o 

grau de satisfação com sua imple- 

mentação: 35,1% contra 29,6% de in- 

satisfação. 

b - Como o índice de desconheci- 

mento é muito alto para as demais pro- 

postas da ANDES-SN, fica mais clara 

a exposição de maneira ordenada; 

Io lugar de desconhecimento - 

Avaliação de Desempenho Acadêmi- 

co: 82,8% com 47,3% de concordân- 

cia - 25,1% de satisfação com sua im- 

plementação e 27% de insatisfação. 

2o lugar - Ciência e Tecnologia: 

81,0% - concordância: 45,3% - sa- 

tisfação com sua implementação: 

19,3% - insatisfação: 24, 8%. 

3o lugar - Capacitação Docente: 

80,3% - concordância: 54,8% - sa- 

tisfação com a implementação: 

32% - insatisfação: 19,8%. 

4o lugar - Saúde: 79,8% - concor- 

dância: 46,1% - satisfação com imple- 

mentação: 21,7%- insatisfação: 27,3%. 

5 o lugar - Restituição do Passivo 

Trabalhista; 79,5% - concordância: 



55,8% - satisfação com implementa- 

ção: 24,3% - insatisfação: 22,5%. 

6o lugar - Financiamento da 

Universidade Pública: 78,2% - con- 

cordância: 38,5% - satisfação com 

implementação: 38,5% - satisfação 

com implementação: 14,1% - insatis- 

fação: 23%. 

7o lugar - Regime de Trabalho: 

77,8% - concordância: 49% - satisfa- 

ção com implementação: 32% - insa- 

tisfação 27,8%. 

8o lugar - Política Educacional: 

70% - concordância: 49,3% - satisfa- 

ção com implementação: 20,3% - in- 

satisfação: 27,8%. 

9" lugar - Projeto de Carreira Do- 

cente: 69,8% - concordância: 54,8% - 

satisfação com implementação: 31,8% 

- insatisfação; 23,6%. 

10° lugar: Política de Pessoal Do- 

cente: 68,5% - concordância: 54,8% - 

satisfação com implementação: 31,5% 

- insatisfação: 23,5%. 

Apesar de ser muito grande o des- 

conhecimento das propostas da 

ANDES-SN por parte dos professores 

da UFMG, o grau de concordância 

com o sentido geral de cada uma está 
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ligeiramente acima de média: 51,3%. 

As propostas típicas do movimento 

sindical recebem maior concordância 

do que as propostas próprias do MD 

como tal: média de 66,9% contra mé- 

dia de 47,8%, respectivamente. Quan- 

to à satisfação com a implementação 

das propostas, o grau médio é de 

26,1% e o de insatisfação é de 24,5%. 

Em síntese: se a satisfação é baixa e a 

insatisfação também o é, tais dados 

sinalizam que é alto o grau de indife- 

rença ou de apatia em relação à con- 

dução do MD pela ANDES-SN.4 O 

que ficou confirmado pelos entrevis- 

tados, ao se situarem na escala de sa- 

tisfação com a atuação global da 

ANDES-SN: 16,5% de satisfação e 

19,5% de insatisfação. 

Foram apresentados 10 motivos di- 

ferentes de satisfação e insatisfação 

com 36 registros, sendo 94,5% refe- 

rentes à insatisfação e apenas 5,5% à 

satisfação ("incentiva a participação" 

com 2 registros). Os de insatisfação 

vão desde "comunicação deficiente" 

(33,3%),passando por "falta de resul- 

tados positivos" (22,2%), "luta restrita 

a greves" (16,6%), "partidarização no 



MD" (5,5%) até "política só sindi- 

cal", "nenhum apoio à ciência e à tec- 

nologia", "luta exclusiva por salário" 

e "reivindicações ultrapassadas", "au- 

toritarismo e centralização da 

ANDES" (2,7% cada). 

O quadro 4 registra o grau de satis- 

fação/insatisfação dos entrevistados 

com a atuação da ANDES-SN ao lon- 

go do tempo: 

QUADRO 4 

tisfeitos é superior ao de satisfeitos. 

Dentre os satisfeitos, 39,1% o são des- 

de a fundação da ANDES. A taxa de 

satisfação varia de 14,2% nos últimos 

seis anos, chega a 17,2% nos últimos 
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quatro anos e reduz-se a 9,4% nos úl- 

timos dois anos, passando para 7,8% 

com a atual diretoria da ANDES, o 

que poderia dizer que a maior parte 

dos entrevistados satisfeitos o são des- 

de a origem da ANDES e certamente 

pela idéia por ela representada. Deixa- 

ram de assinalar resposta 11,6%. 

No campo dos insatisfeitos, 39,7% 

o são desde a origem da entidade. A 

taxa de insatisfação varia regular e 

gradualmente: de 24,4% nos últimos 6 

anos até 1,3% com a atual diretoria 

(1993), o que significa que os insatis- 

feitos com a ANDES o são desde sua 

origem e o são, como os satisfeitos, 

pela idéia por ela representada. Deixa- 

ram de declarar insatisfação: 7,7%. 

A relação ANDES - CUT é vista 

da seguinte maneira pelos professores 

da UFMG: 58,1% discordam da entra- 

da das ADs regionais para a CUT, de- 

fendida pelas diretorias da ANDES- 

SN. Embora não tenha sido indagado, 

pelo teor dessa resposta suspeita-se 

que não deve ser muito diferente o ín- 

dice dos que contestam ou, ao menos, 

colocam em dúvida a integração da 

ANDES na CUT. 

SATISFAÇÃO E INSATISFAÇÃO 

COM A ATUAÇÃO DA ANDES-SN 

AO LONGO DO TEMPO 

Satisfeitos (%) Insatisfeitos (%) 

Desde a fundação 39,1 39,7 

Últimos 6 anos 14,2 24,4 

Últimos 4 anos 17,2 17,9 

Últimos 2 anos 9,4 9,0 

Atual direção /ANDES 7,8 1,3 

Não sabe/não respondeu 12,3 7,7 

Total 100,0 100,0 

Na comparação, o índice de insa- 



A avaliação específica do papel e 

da atuação da direção da ANDES-SN 

praticamente foi evitada: 11% consi- 

deram positiva sua atuação e também 

11%, negativa, mas 78% não respon- 

deram. O que denota provavelmente 

falta de interesse pela avaliação ou 

falta de conhecimento do papel e atua- 

ção da ANDES-SN ou, então, evi- 

taram avaliar por motivos "éticos". 

A opinião do professor da 

UFMG sobre o MD hoje 

Captar a avaliação pelo professor 

do MD como entidade abstrata é prati- 

camente impossível e não teria senti- 

do, quando o propósito de uma pesqui- 

sa é fazer o diagnóstico do MD dentro 

da Universidade. Em outras circuns- 

tâncias talvez procedesse uma reflexão 

coletiva sobre o significado do MD 

(por exemplo: o que é realmente o MD 

- se o fato de ser professor já lhe ga- 

rante a vinculação ao MD ou se o as- 

sociar-se a uma entidade representativa 

de sua classe é condição necessária e 

suficiente para se formar o MD e nele 

se integrar). 

Aqui o propósito foi outro: captar a 

PESQUISA 83 

opinião e a atitude do professor da 

UFMG sobre o MD dentro da 

Universidade (como o conhece e como 

se relaciona com ele). 

A estratégia utilizada neste survey 

foi verificar como o professor se com- 

porta em relação ao MD e como avalia 

o comportamento de seus colegas na 

mesma estrutura. A tática operacional 

foi oferecer um estímulo que provocas- 

se a reação de concordância/discordân- 

cia do professor. O estímulo consistiu 

num primeiro momento em um elenco 

de frases ouvidas em assembléias, nos 

corredores da Universidade, em reuniõ- 

es preparatórias para a greve e em ou- 

tras circunstâncias típicas do MD e, 

num segundo momento, outro elenco 

de frases ouvidas durante a última gre- 

ve: a de 93. Esta greve é sintomática 

para caracterizar a crise do MD: 

primeiro, porque seguiu-se à maior 

greve de toda a história do MD - a de 

124 dias - ocorrida em 91 (o cansaço, 

o desgaste, o desencanto foram resulta- 

dos que somaram o custo contra quase 

nenhum benefício daquele movimen- 

to); segundo porque os poucos profes- 

sores que participaram das assembléias 
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tiveram oportunidade de ouvir coloca- 

ções que seriam repudiadas nas as- 

sembléias de outras greves e, no en- 

tanto, naquela ocasião o mínimo que 

elas provocaram foi o sentimento de 

perplexidade - sinal claro de que o 

MD não ia bem; terceiro porque se 

tratava de uma greve com indicativo 

vindo de cima, assinalando para a 

adesão ao movimento dos SPFs (ser- 

vidores públicos federais); o que pro- 

vocou de um lado intensa reflexão so- 

bre a relação do MD com os SPFs e, 

de outro, a discussão sobre a força das 

reivindicações sindicais dentro do MD 

sobrepondo-se sobre as reivindicações 

tipicamente docentes e universitárias; 

quarto porque foi a primeira greve na- 

timorta desde que se fundou a Apubh 

e muitos professores estavam queren- 

do compreender o que estava ocorren- 

do e outros certamente tinham opinião 

a externar. 

O estudo dos dados coletados pro- 

porcionou as seguintes conclusões: 

A - Quanto à opinião e atitude do 

professor da UFMG face ao MD de 

um modo geral: 

- Foram propostas à apreciação do 

entrevistado afirmações que correspon- 

dem a posições polêmicas e freqüentes, 

senão representativas, formuladas por 

professores da UFMG. O quadro 5 re- 

gistra os resultados. Mas antes, por 

motivo de economia, as frases serão re- 

presentadas no quadro por seus símbo- 

los convencionados, a saber: 

SÍMBOLOS = FRASES 

A = O movimento docente deve res- 

tringir-se exclusivamente à ação sindi- 

cal de defesa da categoria "professores 

universitários". 

B = O movimento docente deve res- 

tringir-se exclusivamente à ação sindi- 

cal de defesa da categoria "professores 

universitários do ensino particular". 

C = O movimento docente não deve 

restringir-se exclusivamente à ação sin- 

dical; deve ser antes um movimento de 

defesa da Universidade Pública. 

D = O movimento docente deve ser 

institucionalizado de modo a atender a 

uma gama de objetivos pertinentes à 

categoria. 

E = O movimento docente deve defen- 

der a Universidade Pública, gratuita, 

autônoma, democrática de qualidade. 
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F = O movimento docente deve de- L = O movimento docente deveria ser 

fender a categoria "professor univer- mais ativo e reivindicar presença no 

sitário" em forma de sindicato e asso- Conselho Universitário e no CEPE. 

ciação docente, com fins também as- M = O movimento docente já deveria 

sistenciais. ter conseguido a revogação da Lei 

G = , 5.540 (reforma universitária de 1968). 

com fins também profissionais. N = O movimento docente já deveria 

H = , ter conseguido a implantação de seu 

com fins também culturais. projeto de Universidade pública, gra- 

I = , tuita, autônoma, democrática e de 

com fins também sociais. qualidade. 

J = O movimento docente deveria insti- O = O movimento docente deveria 

tucionalizar-se não em sindicato nacional participar do cotidiano da 

como a atual ANDES-SN, mas como a Universidade conquistando para os 

Ordem dos Advogados, o Conselho Na- professores espaço e horário reserva- 

cional de Engenharia e Arquitetura, o dos ao lado de suas atividades de ensi- 

Conselho Nacional de Medicina, etc. no, pesquisa e extensão. 

QUADRO 5 - CONCORDÂNCIA COM AFIRMAÇÕES DIVERSAS 

A B C D 

- concorda totalmente 22,5 1,8 28,0 60,0 

FRASES 

E FGHI JLMNO 

67,3 64,3 73,0 73,3 68,3 28,8 49,0 24,0 39,8 64,0 

2 - concorda em parte 24,5 5,5 23,8 20,5 20,0 16,8 11,5 13,5 15,0 19,0 10,3 11,0 21,5 15,3 

3 - não concorda/não discorda 0,3 1,3 2,3 1,3 0,3 0,5 0,8 0,8 1,0 0,8 2,0 2,8 2,0 1,0 

4 - discorda em parte 16,5 13,3 9,8 4,3 6,3 5,0 3,3 3,8 4,3 9,8 6,3 9,0 10,0 5,0 

5 - discorda totalmente 31,0 69,0 17,0 4,5 2,8 6,5 4,5 2,5 4,3 17,5 18,5 5,3 8,0 8,3 

6 - sem opinião formada 2,5 6,3 6,5 3,3 1,5 1,8 1,5 1.5 2,0 17,8 9,0 25,5 8,5 2,5 

7 - não respondeu 2,8 3,0 12,8 6,3 2,0 5,3 5,5 4,8 5,3 6,5 5,0 22,5 10,3 4,0 
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A maioria concorda com a afir- 

mação de que o MD deve ser sindica- 

to e ao mesmo tempo associação de 

professores para fins culturais 

(86,8%) - para fins profissionais 

(84,5%) - para fins sociais (83,3%) e 

para fins assistenciais (81,1%). Esta 

concordância contraria o pensamento 

dominante nas sucessivas diretorias da 

ANDES-SN (desde a conversão da 

ANDES em Sindicato Nacional), que 

defendem a identificação do movi- 

mento docente pura e simplesmente 

com o movimento sindical. 

Não menos expressivo é o número 

de professores da UFMG que defen- 

dem um espaço e um horário dentro 

da Universidade, ao lado do dedicado 

à pesquisa, ensino e extensão, para a 

discussão do papel da Universidade e 

do professor na sociedade: 79,3%. E 

todos sabem que tal espaço e tal horá- 

rio nunca existiram e nunca se cogitou 

em implantá-los. Uma autêntica pro- 

posta digna de ser reivindicada pela 

Apubh-UFMG, não pela Apubh-Seção 

Sindical da ANDES-SN. 

Para 61,3% dos professores da 

UFMG, se o MD fosse realmente ati- 

vo já teria implantado no Brasil a 

Universidade pública, gratuita, demo- 

crática, autônoma e de qualidade. Se 

esta bandeira de luta existe e não foi 

totalmente implementada é porque o 

MD dela descuidou ou a tornou se- 

cundária em relação à luta sindical. 

B - A reação dos professores da 

UFMG às colocações brotadas na gre- 

ve de 93 ou a ela referentes é a se- 

guinte (observando o mesmo modelo 

anterior para simbolizar as frases): 

SÍMBOLOS = FRASES 

A = E preciso repensar a greve. 

B = A greve é um instrumento esgotado. 

C = A assembléia só é legítima quan- 

do quantitativamente representativa. 

D = Para se decidir sobre a greve, a as- 

sembléia deve ser substituída pelo ple- 

biscito. 

E = No caso de uma greve dos SPFs 

(servidores públicos federais) o MD 

deve participar. 

F =  

não deve participar. 

G =  

deve avaliar a oportunidade de sua 

participação. 
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jj    serem uma categoria profissional típi- 

deve aguardar a decisão da ANDES-SN. ca, devem criar sua Central Sindical 

I = Os professores universitários, por própria. 

QUADRO 6 - CONCORDÂNCIA COM PRONUNCIAMENTOS NA GREVE/93 

FRASES 

A B C D E F G H I 

1 - concorda totalmente 79,0 17,5 52,0 31,3 20,8 13,5 79,5 29,3 27,5 

2 - concorda em parte 9,5 22,8 17,3 17,3 25,0 12,8 7,0 2,8 13,3 

3 - nào concorda/não discorda 1.8 0,3 1,3 2,3 4,0 4,5 0,8 2,5 2,3 

4 - discorda em parte 2,3 18,0 10,5 11,8 14,0 20,5 1,0 12,0 7,5 

5-discorda totalmente 2,8 37,5 15,0 28,3 23,3 32,0 6,5 21,3 24,5 

6 - sem opinião formada 2,5 2,3 2,0 6,3 6,0 6,8 1,8 5,3 14,3 

7 - não respondeu 2,3 1,5 2,0 3,0 7,0 10,0 3,5 6,0 10,8 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Verifica-se pelo quadro acima que 

o índice de concordância total tem a 

seguinte ordenação; 

RAINIK DAS FRASES 

Io - G ("em caso de greve dos SPFs o 

MD deve avaliar a oportunidade de 

sua participação"): 79,5%. 

2o - A ("é preciso repensar a greve"): 79%. 

3o - C ("a assembléia só é legítima, 

quando quantitativamente represen- 

tativa"): 52%. 

4o - D ("substituição da assembléia pelo 

plebiscito para decidir greve"): 31,3%. 

5o - H ("em caso de greve dos SPFs o 

MD deve aguardar decisão da ANDES- 

SN para aderir ou participar"); 29,3%. 

O cômputo geral de concordância 

(total mais parcial) fornece a seguinte 

classificação: 

Io lugar: frase A, com 88,5%; 

2o lugar: frase G, com 86,5%; 

3o lugar: frase C, com 69,3%; 

4o lugar; frase D, com 48,6%; e 

50lugar: frase E, com 45,8%. 
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Quanrto à discordância total observa-se; 

RANK DAS FRASES 

Io - B ("a greve é um instrumento es- 

gotado"): 37,5%. 

2o - F ("em caso de greve dos SPFs o 

MD não deve participar"): 32%. 

3o - D ("substituição da assembléia pelo 

plebiscito para decidir greve "): 28,3%. 

4o - I ("criação da Central Sindical 

própria dos professores"): 24,5 %. 

5o - E ("em caso de greve dos SPFs o 

MD deve participar): 23,3%. 

O cômputo geral da discordância 

(total mais parcial) fornece o seguinte 

quadro: 

Io lugar; frase B, com 55,5%; 

2o lugar: frase F, com 52,5%; 

3o lugar; frase D, com 40,1%; 

4o lugar; frase E, com 37,3%; 

5o lugar: frase H, com 33,3%. 

Os resultados acima apontam para 

a seguinte leitura (entre as várias 

possíveis); tanto a concordância 

como a discordância (com os pronun- 

ciamentos típicos daquele momento) 

mostram: 

a - significativa maioria dos pro- 

fessores (88,5%) está de acordo quan- 

to à necessidade de repensar a greve, 

mas cerca de 56% discordam quanto à 

afirmação de que a greve seja um ins- 

trumento esgotado; 

b - a adesão do MD à greve dos 

SPFs continua sendo problema; a 

maioria é de opinião que não se deve 

aderir automaticamente, mas a deci- 

são deve passar pelo crivo da avalia- 

ção de sua oportunidade (86,5%); 

c - sintomática é a opinião de que a 

assembléia só é legítima quando tiver 

representação quantitativa (69,3% de 

concordância) e este fato merece, a 

seguir, uma segunda leitura; 

d- a substituição da assembléia 

pelo plebiscito continua sendo um di- 

visor de opinião no movimento docen- 

te: 48,6% a favor e 40,1% contra. 

A posição de considerar a assem- 

bléia legítima somente quando se toma 

quantitativamente representativa é sin- 

tomática. De fato, revela uma situação 

de certa forma paradoxal; clamam por 

número significativo de participantes 

numa assembléia de decisão sobre gre- 

ve, tanto professores que participam 
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normalmente como os que não partici- 

pam e, no entanto, seus defensores até 

hoje não estabelecem o critério quanti- 

tativo de se estabelecer esta represen- 

tatividade (5% dos sócios?, dos profes- 

sores?,10%?, 20%?, 50%?.). nenhum 

defensor da proposta sabe!). 

A respeito dos pronunciamentos 

sobre a greve ("entrar ou não em gre- 

ve", "ser a greve um instrumento esgo- 

tado", "substituir greve pelo plebisci- 

to", "ser a assembléia quantitativamen- 

te representativa para se tornar legíti- 

ma"- "aderir à greve dos SPFs" etc.) é 

preciso esclarecer que se trata de pro- 

nunciamentos feitos por professores 

filiados como por não-filiados à 

Apubh: as assembléias de greve são 

abertas a todos os professores. Entre 

os não-fliliados encontram-se os ferre- 

nhos opositores ao MD, notadamente 

ao Sindicato dos Docentes. Esta cons- 

tatação, por sua vez, traz um dado 

novo na velha discussão "assembléia 

versus plebiscito": não se trata de aca- 

bar com a assembléia e no seu lugar 

introduzir o plebiscito, mas de discutir 

a greve em assembléias e tomar a deci- 

são de entrar, continuar ou sair da gre- 

ve através do plebiscito. Mesmo assim, 

uma outra leitura vê na defesa do ple- 

biscito, ainda que como mera instância 

decisória, mas sobreposta à assem- 

bléia, uma atitude escapista, reveladora 

de apatia em relação ao MD e suas 

manifestações conhecidas. 

e - Há uma preocupação geral com 

a greve como expressão do movimen- 

to docente, pois além das colocações 

anteriores, o tema volta entre as colo- 

cações livres feitas pelos entrevista- 

dos. Entre os 19 tipos de afirmações 

coletadas, 50,5% dos professores da 

UFMG indicaram a necessidade de 

avaliar as greves feitas até hoje. 

A avaliação da Apubh feita 

pelos professores da UFMG 

Antes de apresentar as conclusões 

sobre a avaliação que os professores fi- 

zeram sobre a Apubh, importa mostrar 

o que representa quantitativamente a 

Apubh na UFMG. Em outubro de 

1993, 68% dos professores da UFMG 

responderam que estavam filiados à 

Apubh e 29,5% que não estavam (na 

realidade o percentual de associados se 

situa entre 65% e 75% e de não-associ- 
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ados entre 25% e 35%). Hoje há cerca 

de 2.300 sócios e cerca de 3.100 pro- 

fessores da UFMG (incluindo os subs- 

titutos), o que corresponde a 74% de 

associados: se houve aumento ou dimi- 

nuição deste número, a diferença não é 

significante. 

A avaliação da Apubh feita por as- 

sociados e não-associados começa pela 

declaração dos não-filiados diante da 

possibilidade de filiar-se: 61% deles 

não desejam filiar-se e 25,4% desejam, 

sendo que 13,6 % não responderam. Os 

motivos de filiação são de 6 tipos, com 

25 registros, sendo 8,1% "para legalizar 

apoio" e "ser a Apubh uma instância le- 

galizada", cada uma; e 7% para "poder 

participar das decisões"; as demais glo- 

balmente perfazem 5,8%. Os motivos 

de não filiação são de 13 tipos, com 61 

registros, salientando-se: "falta de inte- 

resse", com 33,7%; "não atender aos 

interesses do corpo docente" com 

8,1%; "associado a outra entidade" com 

6,9%; passando por "sectarismo," "dis- 

cordância com as decisões da Apubh" 

com 4,7% cada, até "o fato de a Apubh 

lutar exclusivamente por salários", com 

1,6%, sendo que as outras razões de 

menor expressão numérica constituem 

os 17% restantes. 

Apenas um tipo de motivo dentre as 

justificativas de não-filiação não consti- 

tui crítica à Apubh na condução do mo- 

vimento docente: "o fato de estar filia- 

do a outra entidade" com 6,9% do total 

dos motivos ou 9,8% dos motivos de 

não-filiação. Já as críticas à Apubh pe- 

sam fortemente para 70,9% do total; 

como se viu acima, a " falta de interes- 

se despertado pela Apubh", com 33,7% 

do total ou 47,5% dos motivos de não- 

fliação soma-se com as outras críticas 

que perfazem a soma de 37,2% do total 

ou 52,5% das razões para não filiar-se. 

Os que já foram filiados e aban- 

donaram a Apubh representam pequena 

parcela, 3,8%, tendo como principais 

razões; os fracos resultados apresenta- 

dos (27,3%), política partidária dentro 

da Apubh (18,1%) e seis outros motivos 

como; ineficiência da direção, desinte- 

resse, falta de tempo, sectarismo e auto- 

ritarismo, filiação da Apubh à CUT, 

luta exclusiva por salários (9% cada). 

Quanto ao grau de satisfação com a 

condução da Apubh, apesar de baixo, é 

maior do que o de insatisfação: 34,8% 



contra 22,6%, sendo que 18% não estão 

nem satisfeitos, nem insatisfeitos e 

24,8% não têm opinião formada ou não 

responderam. Pelos motivos apresenta- 

dos, o índice percentual das razões de 

insatisfação é bem superior ao de satis- 

fação: 97,3% contra 2,7%, tendo como 

mais significativas: falta de maior inte- 

ração com o corpo docente - 27%, luta 

exclusiva via greves - 16,2%, falta de 

incentivo para participar - 8,1% e má 

atuação da Apubh: 8,1%. Os demais 

formam os 40,6% restantes de um total 

de 14 tipos de razões com 37 registros 

(apenas um pode ser considerado moti- 

vo positivo: "organização"). 

Ao longo do tempo assim está o 

quadro de satisfeitos e de insatisfeitos: 

QUADR07 

SATISFAÇÃO E INSATISFAÇÃO 

COM A ATUAÇÃO DA APUBH 

AO LONGO DO TEMPO 
Satisfeitos {%) Insatisfeitos (%) 

Desde a fundação 36,7 32,2 

Últimos 6 anos 17,3 22,2 

Últimos 4 anos 13,7 17,8 

Últimos 2 anos 14,4 14,4 

Atual direção/Apubh 8,6 4,4 

Não sabe/não respondeu 9,4 8,9 

Total 100,0 100,0 
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Dentre os satisfeitos 36,7% o são 

desde sua fundação; a declaração de 

satisfação a partir dos últimos seis 

anos varia regular e gradualmente de 

17,3% nos últimos seis anos até 8,6% 

com a atual diretoria (a de 1991/93), o 

que significa dizer que a maior parte 

dos entrevistados que se encontram 

satisfeitos com a Apubh o são desde 

sua origem e como ocorreu em rela- 

ção a ANDES, o são pela idéia por ela 

representada. As respostas prejudica- 

das são pouco significativas: 7,2%. 

Entre os insatisfeitos com a atuação 

da Apubh, 32,2% o são desde sua ori- 

gem. A taxa de insatisfação também va- 

ria regular e gradualmente de 22,2% nos 

últimos seis anos até 4,4% com a atual 

diretoria (91/93), o que significa que os 

insatisfeitos o são desde sua origem e o 

são também pela idéia por ela represen- 

tada. As respostas prejudicadas também 

são insignificativas: 6,7%. 

Sobre a ampliação de objetivos da 

Apubh ou, o que é o mesmo, sobre a 

implementação dos objetivos que fize- 

ram a Apubh transformar-se em 

Apubh-UFMG ao lado da Apubh - Se- 

ção Sindical: 81,3% dos professores 
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concordam com esta ampliação. 

Este dado confirma as conclusões 

vistas anteriormente, quando foi mos- 

trada a posição dos professores da 

UFMG diante do MD hoje, ou seja, a 

Apubh deve voltar-se para atividades 

sociais, profissionais, científicas, cul- 

turais, assistenciais e de lazer, mas 

sem perder os objetivos sindicais. 

Quanto à questão de pertencer à 

Apubh e à Assufemg simultaneamen- 

te, a opinião dos professores está di- 

vidida; 30,3% não tem opinião for- 

mada; 32,8% pensam que se deve 

pertencer só à Apubh e 26,3% acham 

que se deve pertencer a ambas e 

10,6% não responderam. 

A direção do MD pela Apubh é vista 

pelos professores da UFMG assim: 2,5% 

consideram-na ótima, 50% entre boa e 

regular, 9,5% ruim e 2,5%: péssima, e 

35,5% não têm opinião formada ou não 

responderam. As razões dessa avaliação 

são de 31 tipos, sendo 10 positivos, com 

56 registros e 21 negativos, com 144 reg- 

istros. Entre os positivos, em Io lugar, 

com 16% dos registros, está "cumpre 

objetivos"; em 2o "resultados obtidos": 

7,5%; em 3o, "comunicação eficiente"; 

5,5%; em 4o "atuação eficaz"; 4,5%; em 

5o "próxima do corpo docente": 4,5%. 

Entre os negativos, em Io lugar "não 

apresenta resultados": 9,5%; em 2o "não 

incentiva a participação"; 8,5%; em 3o 

"falta de representatividade": 6,5%; em 

4o, empatados, "afastada da base" e 

"comunicação eficiente"; 4% cada. 

Como o professor vê 

o MD dentro da UFMG 

Esta visão surge quando o profes- 

sor avalia a mobilização do MD e sua 

própria participação no movimento. 

Aqui a avaliação se transforma em 

auto-avaliação, pois concretamente o 

professor está julgando atos, ações, 

decisões e suas implementações toma- 

das pelo MD dentro da Universidade 

como um todo e assumidas ou não por 

ele mesmo. Em síntese: avaliar a mo- 

bilização e a participação no MD é 

sempre auto-avaliar-se. 

Quanto à mobilização, a avaliação 

pelos professores é mais negativa que 

positiva: 47,3% contra 9%, o que 

mostra que para os professores da 

UFMG em geral o MD não tem mobi- 

lização. Mais do que negativa esta 



avaliação revela o grau de pessimismo 

que tomou conta do professor em rela- 

ção ao MD, constituindo-se em fator 

da própria crise do MD. Basta atentar 

para os motivos da avaliação: 29 moti- 

vos diferentes para justificar o resulta- 

do da avaliação, dos quais 6 dão su- 

porte para auto-avaliação positiva e 23 

para a auto-avaliação negativa. Entre 

estes últimos está "o próprio desinte- 

resse do corpo docente 

por sua associação e 

pelo MD em si", com 

31,3% do número de 

respostas negativas, 

que somado com os da 

mesma família como 

apatia, anomia, desen- 

canto, frustração, des- 

gaste atinge 50%. Em seguida vem 

"dispersão do MD", com 16,5%, "falta 

de campanha para mobilização" com 

15,1%, "nenhum incentivo à participa- 

ção", com 8,8% e outros motivos, cuja 

soma atinge 9,6%. 

Quanto à participação, tem-se que 

distinguir participação formal na ad- 

ministração do movimento, ou seja, a 

do professor que exerce cargos na di- 
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reção do MD (Diretoria e Conselho de 

Representantes da Apubh) e a expres- 

sa pela presença na vida do movimen- 

to, medida pela freqüência a assem- 

bléias, reuniões de unidades, congres- 

sos, Conads, atos públicos, grupos de 

trabalho, publicação de artigos na re- 

vista da associação etc. 

A participação como membro da 

diretoria da Apubh, numericamente, 

está dentro da faixa 

prevista: 4,3% dos en- 

trevistados declaram já 

ter sido membro da di- 

retoria da Apubh. 

Eqüivalem a 107 pro- 

fessores do corpo do- 

cente da UFMG. Na 

realidade houve 92 

professores que exerceram mandato 

de direção, sendo que 13 foram re- 

conduzidos. A recondução se acentua 

a partir de 1989, pois 73% dos dire- 

tores do mandato 87/89 se repetem 

em 89/91. Na gestão 91/93 há 27,3% 

de repetição de nomes e na atual 

(93/95) há 45,5%. 

A dificuldade na formação de 

chapa para concorrer à eleição nestas 

PARA 47,3% DOS 

PROFESSORES 

DA UFMG, NÃO HÁ 

MOBILIZAÇÃO 

DO MD 
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últimas gestões, sobretudo a partir de 

91 e a repetição de nomes na direção 

da Apubh revelam, por sua vez, uma 

das faces da crise do MD, por ser 

operacionalmente indicador de falta 

de participação. Embora não tenha 

sido pesquisado neste survey, supõe-se 

que parcela significativa dos não-par- 

ticipantes acaba racionalizando sua 

omissão, alegando que "confia numa 

liderança ativa, apesar de minoritária". 

Em conselhos de representantes da 

Apubh já participaram ou estão partici- 

pando 11%, contra 86,5% que nunca 

participaram (2,5% não responderam). 

Os motivos da não-participação 

nestas duas instâncias são praticamen- 

te os mesmos. 

Predominam a falta de interesse, 

com 37%, no caso da diretoria, e 32%, 

no caso do CR, seguindo-se o excesso 

de atividades, com 13,3% no caso da 

diretoria e 11,3% no caso do CR. 

A auto-avaliação de participação no 

MD revela: 32,3% declaram não parti- 

cipar, 23,8% participam só em época 

de greve; 25,8% consideram fraca sua 

participação e apenas 3% julgam-na in- 

tensa; 12% julgam-na "mais ou menos' 

e 3,3% não responderam. 

Os motivos mais relevantes da 

não-participação são 25 - quase todos 

de ordem pessoal - com 97,3% de to- 

dos os motivos, prevalecendo: falta de 

tempo e oportunidade, com 22,6%, 

falta de interesse, com 19,3%, excesso 

de trabalho, com 14,7%, falta de in- 

centivo à participação, com 5,4%. 

Estes dados apontam para uma 

conclusão mais abrangente: a predo- 

minância dos motivos pessoais (de or- 

dem subjetiva portanto) não pode ser 

vista isoladamente, ou seja, sem rela- 

cionar-se tais motivos com os objeti- 

vos inerentes à condução do MD, pois 

neles predomina a característica "inte- 

resse" (a própria falta de interesse), a 

falta de tempo (para se dedicar a algo 

que despertasse interesse), o excesso 

de trabalho (em atividades que são 

mais interessantes). Ora, quando se 

fala em interesse está-se falando em 

objeto que tenha valores capazes de 

despertar a atenção, de motivar, en- 

fim, o possível interessado. Em outras 

palavras: se a Apubh, o próprio MD 

fossem capazes de despertar interesse 

pela mostra de seu valor e de suas ca- 
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racterísticas motivadoras, certamente 

o grau de participação seria outro. 

Outra conclusão do mesmo nível 

da anterior: existe um círculo vicioso 

que precisa ser quebrado em algum 

lugar, quando se pensa em resolver a 

crise do MD. O possível militante não 

participa por causa da falta de incenti- 

vo, de oportunidade, de liderança, de 

restrição à participação (motivos de- 

tectados como de ordem objetiva); os 

dirigentes do MD, por sua vez, apon- 

tam como a principal causa da crise a 

falta de participação dos professores 

(ver Mesa Redonda - Caminhos 8-9). 

Uma terceira conclusão se impõe: 

a maior crise não é a do MD como en- 

tidade política e social; é a da identifi- 

cação do professor com o MD. A mai- 

oria das razões de não-participação 

sinaliza para esta constatação que aos 

pesquisadores estava latente, mas que 

aflorou na leitura dos resultados do 

survey e que pode ser sintetizada pela 

dupla interrogação; por que partici- 

par? O que é hoje o MD para que eu 

possa dele participar? Pareceu aos 

pesquisadores que a maioria dos pro- 

fessores realmente não sabe o que é o 

MD hoje e para que serve. 

Finalmente, considerando no con- 

texto histórico que a participação já 

foi significativa no passado (sobretu- 

do na época da ditadura militar e nas 

greves que eclodiram como conse- 

qüência dessa ditadura), hoje o apelo 

à participação só encontrará resposta, 

se for para colocar os problemas da 

Universidade e da categoria docente 

acima das reivindicações salariais e se 

for para repensar o MD e especifica- 

mente a razão de ser de uma associa- 

ção docente. Esta afirmação encontra 

respaldo se forem comparados os 

motivos de insatisfação com a con- 

dução do MD pela Andes e pela 

Apubh. 

Disposição do professor 

face à auto-avaliação de 

não participação. 

Mesmo diante do baixíssimo índi- 

ce de participação e do alto índice de 

não-participação, 36,8% dos professo- 

res da UFMG preferem continuar 

como estão, 19% pretendem aumentar 

a participação, 5,5% pensam em co- 

meçar a participar, 1,5% em diminuir 
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sua participação e 25% condicionam 

sua participação a uma série de fato- 

res. Não responderam 11,8%. 

Ao todo são apontados 22 tipos de 

fatores, prevalecendo a comunicação 

deficiente. Em seguida vem a necessi- 

dade de propostas mais modernas - o 

incentivqi à participação - a diminui- 

ção da carga horária e a reestruturação 

do MD. 

Após classificar esses motivos em 

dois grupos, os de natureza pessoal e 

os que estabelecem condições refe- 

rentes ao MD ou à Apubh, tem-se 

que 89% condicionam sua participa- 

ção no MD à mudança de ação do 

MD, principalmente da Apubh, ou 

melhor, dos dirigentes da Apubh 

(1,3% são de opinião favorável e 6% 

não responderam). 

A reformulação do MD na 

ótica do professor da UFMG 

Diante dos resultados obtidos con- 

clui-se que significativa maioria - 

62% - julga que o MD deve ser refor- 

mulado; apenas 6,8% pensam o con- 

trário, 24% não têm opinião formada 

e 7,2% não responderam. 

Esta conclusão evidencia, no an- 

verso de sua medalha, que os profes- 

sores da UFMG de um modo geral 

têm consciência: a) da crise do MD; b) 

da necessidade de superar a crise re- 

formulando o MD; c) da importância 

do MD para o corpo docente (afinal 

ninguém vai querer reformular uma 

instituição sem importância para ele). 

Os motivos apresentados para a re- 

formulação do MD são de 20 tipos, 

sendo que 72,3% das indicações apon- 

tam para razões objetivas: predomi- 

nam os que brotaram em outros qua- 

dros referentes à condução do MD. 

Assim, os cinco principais são: neces- 

sidade de incentivar a participação 

(com 19,8%), necessidade de novas 

estratégias com (13,7%), para poder 

exercer o papel de conscientizar o cor- 

po docente com (12,1%), para que a 

Apubh seja mais eficiente (com 

10,1%), necessidade de modernizar as 

propostas com (6,5%), para aproxi- 

mar-se das bases com (5,3%) e para 

que não seja influenciada por partido 

politico com (4,8%). A soma dos ou- 

tros 13 motivos atinge 27,7% (média 

de 2,1% para cada um). 



É pertinente sublinhar uma queixa 

que freqüentemente aflorou em diver- 

sos contextos: a Apubh, sobretudo 

seus dirigentes, precisam urgentemen- 

te voltar-se para as bases e para a im- 

plementação dos objetivos que 

levaram à fundação da Apubh como 

associação docente e que a tornaram a 

Apubh-UFMG e deixar de dedicar-se 

com tanto fervor à Andes-SN, em de- 

trimento de suas necessidades locais. 

Aos pesquisadores isso ficará 

empiricamente evidenciado, quando 

na parte analítica forem comparados 

os quadros de motivos de satisfa- 

ção/insatisfação com os dados dos ar- 

quivos da Apubh referentes a número 

de assembléias realizadas até hoje e à 

natureza da pauta de convocação (ori- 

gem, temática e objetivos a alcançar) 

de cada uma. 

Completando esta visão é preciso 

colocar, em termos de conclusão, que 

os professores da UFMG instados a 

apresentar livremente críticas e suges- 

tões para a condução e/ou recuperação 

do MD repetiram praticamente as 

mesmas razões de sua insatisfação 

com a condução do MD: necessidade 
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de comunicação objetiva (com 13%), 

de promover conferências e cursos 

(com 10,6%), reuniões nas unidades 

(com 9,9%), de conscientizar o corpo 

docente (com 8,7%) e de aproximar-se 

das bases (com 6,8%). 

Em nenhum momento, porém, se 

revelou disposição de participar da re- 

formulação do movimento docente. 

Nenhuma proposta também atingiu o 

nível da própria conscientização da 

crise do MD e da necessidade de sua 

reformulação. Em outras palavras: en- 

tre a tomada de consciência e a dispo- 

sição de trabalhar pela reformulação 

há um abismo. 

Esta constatação provoca um novo 

problema: se os professores, em sua 

quase totalidade demonstram mínima 

preocupação em participar da rees- 

truturação do MD, será que as lide- 

ranças conseguirão descobrir como 

fazer a reformulação do MD ou, ao 

menos, provocar a discussão e dirigir 

o processo? 

Como intérpretes dos dados cole- 

tados, aos autores cumpre fazer este 

alerta e dizer que poucas vezes como 

esta, observadas as devidas propor- 
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ções, lhes pareceram atuais as lições extraídas do cé- 

lebre Informe de Dimitrov, feito em 2 de agosto de 

1935 no VII Congresso Mundial da Internacional Co- 

munista, três das quais serviram de epígrafe a esta 

apresentação. 

NOTAS 

1 - A afirmação eqüivale a dizer 
que dentro destes limites e com 
este nível de confiança se faz a 
inferência da amostra para seu 
universo (as porcentagens refe- 
rentes à amostra são as mesmas 
da população, da qual ela foi ex- 
traída). 
2 - Foram entrevistados 22 auxi- 
liares de ensino, 99 assistentes, 
157 adjuntos, 36 titulares, 73 
inativos, 12 professores do 1) e 
2) grau e apenas um não respon- 
deu ao quesito. 
3 - Esses dados retratam as ativi- 
dades remuneradas exercidas 
fora da UFMG, não as atividades 
remuneradas exercidas dentro da 
UFMG. Esta foi a natureza da 
pergunta 11 do questionário (so- 
bre o que "a remuneração destas 
atividades representa para o Sr(a) 

em relação à sua atividade prin- 
cipal..."), que fazia referência à 
pergunta anterior. A soma dos 
dois tipos de atividades seria 
mais um fator corroborativo da 
hipótese formulada. 
4 - Sob outra ótica (a da tradição 
cristã) esta é uma situação típica 
de torpor, de mediocridade, so- 
bretudo de tibieza, estado de âni- 
mo que recebeu a conhecida re- 
provação do senhor no Apocalip- 
se: "conheço-te por tuas obras; 
não és frio nem quente: oxalá fo- 
ras frio ou quente! Assim, por- 
que és momo e não és frio nem 
quente, vomitar-te-ei de minha 
boca" (Apoc. 3:15-16). A lição 
desta sabedoria pode ser assim 
adaptada: melhor seria para a 
Andes que os professores fossem 
a favor ou contra ela; o pior é ser 
indiferente ou tibio diante do que 
ela representa. 
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MOVIMENTAÇÃO DOCENTE 

NA UFMG: APOSENTADORIAS 

E REPOSIÇÃO DE PESSOAL 

Terezinha Abreu Gontijo 
Professora do Departamento de 
Biologia Geral da UFMG e Presidente da CPPD 

Uma questão que tem preocupado grande parte 

dos docentes desta Universidade é o ritmo de aposen- 

tadorias que vem ocorrendo nos últimos anos e seus 

reflexos sobre a atividade acadêmica. Como contribu- 

ição para a análise destas questões, a pedido da direto- 

ria da Apubh, apresentamos a seguir alguns dados so- 

bre perdas docentes, reposição de pessoal e o proble- 

ma de professores substitutos na Instituição. 

Parte do material aqui analisado foi elaborado pela 

CPPD para embasar as discussões do Grupo de Traba- 

lho sobre "Seleção e Recrutamento de Pessoal Docen- 

te" que se reuniu durante o "Seminário de Recursos 

Humanos da UFMG", realizado no último ano e cujos 

resultados estão sendo editados. Os dados mais recen- 

tes foram compilados para subsidiar debate promovi- 

do entre a administração da UFMG e a Apubh, a con- 

vite desta última, realizado em maio de 1995. 



102 CAMINHOS 

PERDAS DOCENTES 

NA UFMG 

Em 1990, a UFMG tinha 2.849 pro- 

fessores em unidades de ensino de 3o 

grau. De 1990 a abril de 1995, a Uni- 

versidade perdeu 1.113 professores. 

Estas perdas não ocorreram na mesma 

proporção nas diferentes unidades, 

como pode ser visto no quadro abaixo: 

UNIDADE N° DE PERDAS 

DOCENTES DOCENTES 
EM 1990 % 

Belas Artes 51 33 
Música 52 56 
Educação Física 95 47 
Enfermagem 96 37 
Engenharia 298 32 
Farmácia 79 30 
Medicina 488 21 
Veterinária 91 48 
Letras 135 52 
FACE 138 33 
Fafích 250 45 
FAE 107 60 
Biblioteconomia 31 55 
Arquitetura 72 42 
ICEX 313 34 
ICB 269 41 
IGC 75 29 
Odontologia 126 31 
Direito 83 41 

Além do elevado número de per- 

das, há que se considerar o nível das 

mesmas. Entre os professores que saí- 

ram da UFMG de 91 a 94, 12% eram 

titulares e 68% adjuntos. Mesmo con- 

siderando que boa parte destes adjun- 

tos não tinha doutorado, o percentual 

de aposentadoria de pessoal qualifica- 

do é alarmante. Seguramente, estamos 

perdendo pessoal que exercia lideran- 

ça acadêmica, tinha produtividade ele- 

vada, orientava grande parte de nossos 

estudantes, tinha atuação destacada na 

pós-graduação, liderava linhas de pes- 

quisa, tinha maior capacidade de cap- 

tação de recursos, etc. 

A intensidade da perda de docentes 

variou anualmente, em grande parte de- 

vido à expectativa de modificações na 

legislação relativa às aposentadorias; 

SAÍDAS DE DOCENTES NA UFMG 
NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS 

1991  365 

199 2 203 

1993  170 

199 4 170 

1995  123* 

* Até 8 de maio. 
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Como visto acima, de janeiro de 

1994 até o início de maio de 1995, per- 

demos 293 docentes. Para se ter uma 

idéia da dimensão relativa desta perda, 

basta mencionar que em maio tínhamos 

2.408 professores efetivos na UFMG. 

Dos 123 professores que saíram 

este ano, a maioria tinha titulação aca- 

dêmica formal: 

NÍVEL DE TITULAÇÃO DOS 

PROFESSORES APOSENTADOS NA UFMG 
DE Io DE JANEIRO A 8/5/95. 

TITULAÇÃO PARTICIPAÇÃO 
PERCENTUAL 

DOUTORADO 33,0 

MESTRADO 24,5 

ESPECIALIZAÇÃO 24,5 

GRADUAÇÃO 17,0 

Se for mantido o atual ritmo de 

aposentadorias, teremos em 1995 uma 

repetição do êxodo sofrido pela Uni- 

versidade em 1991. Em todas as unida- 

des há professores com tempo sufici- 

ente para aposentadoria, e que podem a 

qualquer momento solicitá-la, por te- 

mor de que as anunciadas mudanças da 

legislação efetivamente ocorram. 

Um aspecto que evidencia ainda 

mais o efeito perverso da expectativa 

de modificação na legislação sobre a 

taxa de aposentadoria é a constatação, 

a nosso ver alarmante, de que destas 

123 perdas ocorridas, 24 são aposenta- 

dorias proporcionais e 6 são exonera- 

ções. Uma aposentadoria integral é um 

evento previsível, embora muitas vezes 

seja postergado pelo docente, que fre- 

qüentemente permanece na Instituição 

anos após ter completado tempo para 

solicitar o benefício. A Instituição, de 

alguma maneira, tenta se organizar 

para estas perdas. Quando da aprova- 

ção do RJU, por exemplo, a administra- 

ção levantou as possibilidades de apo- 

sentadorias para os cinco anos seguin- 

tes e remeteu-as aos departamentos 

para que tentassem se programar para 

reduzir o ônus destes eventos. A apo- 

sentadoria proporcional, por sua vez, é 

enTevento para o qual a Instituição não 

tem nenhuma previsão, nem qualquer 

chance de redução de impacto. 

RECOMPOSIÇÃO 

DO QUADRO DOCENTE 

Caso conseguíssemos recrutar no- 

vos docentes no mesmo ritmo que os 
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temos perdido, a UFMG teria renova- 

do, nos últimos cinco anos, mais de 

um terço de sua capacidade docente 

instalada. Entretanto, a reposição de 

professores é um processo complica- 

do, com diversas etapas e sujeito a va- 

riáveis que, muitas vezes, escapam à 

possibilidade de intervenção das insti- 

tuições públicas. 

Este processo inicia-se pelo enca- 

minhamento de uma solicitação de va- 

gas, apresentada pelos departamentos 

à CPPD até 28 de fevereiro (para aná- 

lise no primeiro semestre) ou até 30 de 

agosto (para análise no segundo se- 

mestre). Segue-se o estudo da alocação 

das vagas geradas no período, pela 

CPPD, que encaminha o resultado des- 

ta análise ao CEPE para apreciação fi- 

nal. A política adotada pelo CEPE vem 

sendo a de alocar vagas no nível mais 

elevado, tentando captar preferencial- 

mente doutores, desde que os mesmos 

estejam disponíveis no mercado. 

Os departamentos que recebem va- 

gas desencadeiam o processo de pro- 

vimento, o que pode ser feito de ime- 

diato ou, como muitas vezes ocorre, 

de forma escalonada. Muitos departa- 

mentos optam por colocar poucas va- 

gas em concurso a cada vez, promo- 

vendo uma reposição mais lenta, na 

tentativa de captar profissionais de 

melhor nível. 

Ainda que a opção seja colocar de 

imediato as vagas em concurso, há pro- 

cedimentos e prazos a serem respeita- 

dos, há necessidade de garantir a me- 

lhor divulgação possível, e o processo 

tem uma tramitação que consome um 

certo tempo. Isso confere um intervalo 

obrigatório de pelo menos alguns me- 

ses entre a reposição e a perda. 

Se no período 1990 a 1994, o rit- 

mo de alocação de vagas de docentes 

pelo CEPE acompanhava o ritmo de 

perdas bem de perto, o mesmo não 

ocorria com o ritmo de ocupação des- 

tas vagas. Para uma perda de profes- 

sores que representava 26% do quadro 

que tínhamos em 1990, alocamos no 

período vagas correspondentes a 23% 

do quadro. No entanto, só consegui- 

mos, até o momento, contratar profes- 

sores efetivos para metade das vagas 

alocadas neste intervalo. 

Parte deste atraso entre a concessão 

da vaga e seu provimento deve-se, 
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como dito anteriormente, à opção feita 

por alguns departamentos, de escalo- 

nar seus concursos. Entretanto, muitas 

vezes, resulta diretamente da dificul- 

dade de encontrar pessoal qualificado, 

nem sempre disponível. Uma evidên- 

cia desta dificuldade é o fato de que, 

apesar da opção por captar preferenci- 

almente doutores, entre os professores 

contratados de 91 a 94, apenas 24% 

têm doutorado. Cin- 

qüenta e seis por cento 

têm mestrado e 20% 

não têm titulação for- 

mal além da graduação. 

Teremos que desenvol- 

ver um programa para 

qualificar nos próximos 

anos três quartos dos 

novos professores contratados. Um 

complicador adicional no processo de 

recrutamento é a remuneração de pes- 

soal nas universidades, às vezes bem 

pouco atraente quando comparado aos 

salários de mercado em algumas áreas. 

Apesar da demora no provimento, 

a adoção de uma política de contrata- 

ção no nível mais elevado disponível 

no mercado, aliada a uma política de 

qualificação de pessoal, tem consegui- 

do fazer com que a Universidade me- 

lhore seu perfil de titulação, a despei- 

to das perdas de docentes. 

SUSPENSÃO DE 

CONTRATAÇÕES E 

QUADRO DOCENTE 

NA UFMG. 

Às dificuldades normais de recru- 

tamento que vínhamos 

enfrentando, agravadas 

pelo ritmo acelerado de 

perdas, somou-se, em 

janeiro de 1995, a proi- 

bição pelo Governo Fe- 

deral da realização de 

novos concursos e de 

nomeação de servido- 

res (Decreto 1.368/95). Naquela oca- 

sião, tínhamos 56 professores concur- 

sados aguardando nomeação e 101 va- 

gas cujos concursos estavam em tra- 

mitação, com editais já publicados. 

O aumento do hiato entre a perda 

de um docente e sua reposição é uma 

conseqüência imediata deste decreto. 

A proibição de concursos e de contra- 

tações novas, que vigorava até abril, 

APESAR DAS 

PERDAS, MELHORA 

O PERFIL 

DE TITULAÇÃO 

DOCENTE NA UFMG 
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foi prorrogada até 9/10/95. 

No quadro docente da UFMG ha- 

via, no início de maio, 647 vagas não 

providas, das quais 339 já haviam sido 

alocadas pelo CEPE e 308 estavam 

por alocar. 

Estas 647 vagas, potencialmente 

ameaçadas de maior atraso no provi- 

mento, correspondem a mais de 25% 

dos professores que hoje temos no 

quadro. 

Entre as vagas alocadas e ainda 

não providas, 90 professores estão 

com processo de contratação iniciado 

e aguardando autorização para nomea- 

ção. A administração central vem, 

exaustivamente, desenvolvendo esfor- 

ços junto ao MEC no sentido de obter 

liberação para nomeação de docentes, 

em caráter excepcional, tendo em vis- 

ta nossa situação de vagas. 

Se considerarmos o fato de que o 

ritmo acentuado de perdas que esta- 

mos vivendo também está ocorrendo 

nas outras IFES, é de se prever que, 

ainda que consigamos autorização 

excepcional para contratar, teremos 

maiores dificuldades para recrutar 

pessoal. 

PROFESSORES 

SUBSTITUTOS 

Uma conseqüência direta da defa- 

sagem entre o ritmo de perdas docen- 

tes e o de provimento de vagas é a de- 

manda de professores substitutos, que 

vem se mantendo elevada nos últimos 

anos. Em 1994 a UFMG contou com 

cerca de 400 professores substitutos. 

Hoje temos 278 substitutos contrata- 

dos e alguns processos em andamento. 

Como a perda de docentes não atinge 

da mesma maneira as diferentes uni- 

dades, a participação percentual de 

substitutos no corpo docente também 

mostra grande variação. 

Na Escola de Arquitetura, por 

exemplo, substitutos representam 30% 

do corpo docente. Esta porcentagem 

também é muito alta na FAE (24%), 

Escola de Educação Física (21%) e 

ICB (20%). Em outras unidades, onde 

a perda foi menos acentuada, ou a re- 

posição mais eficiente, substitutos re- 

presentam cerca de 5%, como ocorre 

na Escola de Veterinária e nas faculda- 

des de Medicina e Odontologia. 

Há diversos aspectos a considerar 

quando se fala a respeito de professo- 
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res substitutos, e o aspecto quantitati- 

vo é apenas uma das vertentes deste 

problema. Numericamente, temos 

hoje menos substitutos do que contá- 

vamos em 1994. Entretanto, o número 

atual de contratados é menor que a de- 

manda real de substitutos pelos depar- 

tamentos. Além de haver continua- 

mente processos em tramitação, que 

seguramente elevarão este contingen- 

te, há departamentos que têm contra- 

tações de substitutos já autorizadas 

pela CPPD (em função de perdas do- 

centes ou de vagas de professores efe- 

tivos alocadas e ainda não providas), 

mas não conseguem captar substitutos 

para estes contratos. A baixíssima re- 

muneração certamente é um dos fato- 

res que torna tão pouco atrativa a fun- 

ção dos substitutos e, em alguns de- 

partamentos, ocasiona um índice 

enorme de desistências de substitutos 

recém-contratados. 

Este último aspecto acentua a rota- 

tividade dos professores substitutos, a 

qual, por força da legislação, já é na- 

turalmente elevada. A Lei 8.745 de 

dezembro de 1993, ao estipular como 

prazo máximo de duração de contra- 

tos de substitutos, o período de 12 

meses, e ao vedar a prorrogação dos 

mesmos, força os departamentos a 

buscar continuamente um novo con- 

tingente de substitutos "contratáveis". 

Evidentemente este componente torna 

ainda mais grave uma situação que já 

é preocupante. 

O atraso na reposição afeta a ati- 

vidade universitária como um todo; 

entretanto, seu efeito é mais imediato 

sobre o ensino de graduação onde se 

concentra a quase totalidade do tra- 

balho dos substitutos. Se considerar- 

mos que, em cada unidade, há profes- 

sores em alguns cargos com atividade 

didática reduzida; há docentes envol- 

vidos apenas com a pós-graduação e 

há docentes afastados para qualifica- 

ção e para licenças de diversas natu- 

rezas, a participação real dos substi- 

tutos no ensino de graduação é segu- 

ramente muito mais elevada que as 

percentagens mencionadas anterior- 

mente fariam prever. 

Este é um problema da maior seri- 

edade e para o qual temos que buscar 

alternativas, uma vez que teremos que 

conviver com ele por um bom tempo. 
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A primeira vista, poderia parecer 

recomendável alocar vagas em nível 

de titulação mais baixo para aumentar 

a rapidez de provimento e reduzir a 

necessidade de substitutos. No entan- 

to, esta é uma pseudo-solução, uma 

vez que contratar pessoal menos qua- 

lificado significa reduzir os indicado- 

res médios de produção, dispender 

maiores recursos na formação de pes- 

soal com retorno mais lento e, a curto 

e médio prazo, ter que liberar docen- 

tes para qualificação. Este é um pro- 

blema com o qual já estamos nos de- 

frontando. Como visto anteriormente, 

entre os professores efetivos contrata- 

dos pela UFMG nos últimos cinco 

anos, 20% têm apenas graduação e 

56% têm mestrado. Há necessidade de 

elaborar um programa de qualificação 

destes professores que, necessaria- 

mente, significará liberações parciais 

ou totais de encargos didáticos de al- 

guns docentes e maior rotatividade 

nas disciplinas que vêm ministrando. 

Nos últimos cinco anos, nossa por- 

centagem média de docentes em qua- 

lificação esteve em torno de 20%. Em 

alguns departamentos, 30% dos pro- 

fessores estão em programa de pós- 

graduação. Este percentual pode até 

aumentar, como conseqüência do ex- 

posto acima. Por mais agressiva que 

se pretenda a política de qualificação 

da Universidade, não há como elevar 

estes percentuais sem comprometer 

ainda mais seriamente o ensino. 

COMENTÁRIOS FINAIS 

A Universidade tem uma política 

séria de alocação e de recrutamento e 

cujo ritmo era previsível. Apesar da 

lentidão do processo, a Universidade 

vinha equacionando o problema, ele- 

vando o nível de qualificação de seu 

corpo docente e aumentando sua pro- 

dução, tanto em termos de atendimen- 

to ao ensino de graduação e pós-gra- 

duação, quanto de pesquisa e índices 

médios de publicação, e de atividades 

de extensão. Sem qualquer expansão 

do corpo docente global, diversos cur- 

sos novos de graduação e pós-gradua- 

ção, por exemplo, foram criados na 

UFMG nos últimos anos, o que mos- 

tra um avanço em direção à otimiza- 

ção da capacidade docente instalada. 

As possibilidades de mudanças na 



legislação referente às aposentadorias, ao intensificar 

as perdas, incorporaram um componente de imprevi- 

sibilidade ao ritmo de aposentadorias cuja dimensão 

final não há como precisar. A proibição de concursos 

e nomeações em uma situação já tão adversa, indis- 

cutivelmente ameaça toda a atividade acadêmica e 

aumenta o tempo em que teremos que conviver com 

os efeitos desta situação. O que se buscou neste tex- 

to, sem maiores pretensões, foi aumentar o conheci- 

mento e, principalmente, a possibilidade de discus- 

são de informações relativas a alguns dos problemas 

que hoje estamos vivendo. Esperamos que a amplia- 

ção do debate sobre estas questões nos leve a alterna- 

tivas para reduzir seu impacto, o que interessa a toda 

a Comunidade Universitária. 
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aminhos apresenta, a partir deste número, a 

eção ^Navegar é preciso". Nela será apre- 

sentada uma coletânea de excertos sobre te- 

mas variados, reunindo num só espaço autores 

de distintas áreas do pensamento, em quais- 

quer épocas, divulgados nos mais diversos 

veículos de comunicação. Tanta diversidade 

revela, no entanto, uma unidade: as passagens 

refletem profunda preocupação com a compre- 

ensão de questões polêmicas e atuais, bem ao 

gosto do pluralismo editorial característico de 

Caminhos. 

"Este radicalismo da esquerda é justamente aquele a 

que como tal não mais corresponde ação política algu- 

ma. Ele não se situa à esquerda desta ou daquela orien- 

tação, mas simplesmente, de modo absoluto, à esquerda 

do possível enquanto tal." 
Walter Benjamim, Melancoliá da esquerda, 1932 

CAMINHOS 
número II - julho 1995 
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"Ao contrário do que alega a historiografia oficial, nunca 

faltou aqui, até excedeu, o apelo à violência pela classe domi- 

nante como arma fundamental da construção da história. O 

que faltou, sempre, foi espaço para movimentos sociais capa- 

zes de promover sua reversão. Faltou sempre, e falta ainda, 

clamorosamente, uma clara compreensão da história vivida, 

como necessária nas circunstâncias em que ocorreu, e um 

claro projeto alternativo de ordenação social, lucidamente 

formulado, que seja apoiado e adotado como seu pelas gran- 

des maiorias. Não é impensável que a reordenação social se 

faça sem convulsão social, por via de um reformismo demo- 

crático. Mas ela é muitíssimo improvável neste país em que 

uns poucos milhares de grandes proprietários podem açam- 

barcar a maior parte de seu território, compelindo milhões de 

trabalhadores a se urbanizarem para viver a vida famélica das 

favelas, por força da manutenção de umas velhas leis. Cada 

vez que um político nacionalista ou populista se encaminha 

para a revisão da institucionalidade, as classes dominantes 

apelam para a repressão e a força." 

RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro, 1995. 

wmm 
"O que aprendemos com a derrota do socialismo é 

íMi 
que nenhum tipo de sistema, por mais blindado que 

seja, e mune a fraqueza ou a crise. E isto o socialismo 

corporou de uma maneira inapagável no coração da 

idade" ç 

ÍN, Ernildo. Órfãos de Utopia. A Melancolia da Esquerda, 1993 
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"Até que ponto temos ainda hoje condições de acreditar- 

mos no que chamaria a mão invisível de Adam Smith que está 

por trás de todas as nossas contradições? Essa mão invisível 

nos levaria à realidade, à racionalidade? Nesta busca de uma 

utopia marcada pela racionalidade mais próxima da realidade, 

encontramos um sucedâneo da "mão invisível". Somos obri- 

gados a dar continuidade criativa e solidária a projetos que 

nasçam do próprio trabalho de reflexão, do próprio confronto 

das ciências humanas com as realidades existentes." 

Idem, ibidem,. 

"A contradição entre capital e trabalho, relegando este à 

posição de lado "pobre " da sociedade, explica porque o 

operário é capaz de fazer greve, sendo obrigado a fazê-la 

com freqüência tanto maior quanto mais se esclarece sua 

consciência de si, e adquire a certeza de representar o 

autêntico conteúdo do processo social objetivo. Enquanto o 

trabalho for pobre e enquanto o "pobre" for trabalhador, só 

ele pode fazer greve. O rico está excluído, por definição, 

dessa honrosa posição de luta, em vista da posição de classe 

que representa, que o caracteriza e o elimina do plano do 

trabalho. A greve é um fenômeno ligado ao processo históri- 

co do trabalho na sociedade dividida em classes, sobretudo 

naquela que se acha sob a pressão imperialista. Já dissemos 

que não consiste em parar de trabalhar, mas em dar a forma 

do trabalho, que de alienado se torna autêntico." 

PINTO, A. V. Por que os ricos não fazem greve?,7962. 
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"O Programa Nacional de Desestatizacão (PND), do modo 

como está sendo executado, representa um crime contra o País 

e a dilapidação de imenso patrimônio acumulado em meio 

século de sacrifícios do povo brasileiro. A privatização de 

empresas de economia mista, básicas e estratégicas, não pode- 

ria prescindir de uma profunda discussão sobre o papel do 

Estado na economia. Afinal, trata-se de um patrimônio públi- 

co que jamais poderia ser submetido a processo dessa 

natureza. Esses empreendimentos surgiram como peças cruci- 

ais de um Projeto Nacional de desenvolvimento que nos levou 

à posição de oitava economia mundial. Com as privatizações 

realizadas e as que ainda se pretende realizar, o que subsiste 

desse Projeto? Foi o Estado que, à falta da iniciativa privada, 

construiu os alicerces desse Projeto. Afinal, o que o substi- 

tuirá? As "privatizações" resultarão evidentemente na dilapi- 

dação impune de patrimônios públicos essenciais e na for- 

mação de inaceitáveis monopólios e oligopólios privados." 

VIDAL, J.W, B, O esfacelamento da nação,1995. 

A mentalidade dominante é a dos que só vêem na greve 

o seu aspecto de agitação e não a eficácia de uma reivindi- 

cação legítima. (...) A greve não é, pois, mais do que a voz 

do proletariado, quando desaparecidos todos os outros 

meios de entendimento e de conciliação. Tirar-lhe o direito 

de greve é como obrigá-lo a calar-se, é reduzir-lhe os meios 

de defesa. E como mandá-lo, desarmado, para uma guerra 

em que se vai decidir o seu direito à vida." 

BARBOSA LIMA SOBRINHO In: Encontros da Civilização Brasileira, 
julho de 1978. 
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"Estou convencido (...) de que só se aprende com segu- 

rança, fazendo alguma coisa, não simplesmente ouvindo di- 

zer como se faz; e de que só fazendo alguma coisa é que se 

sente a cada instante a necessidade imperiosa de possuir 

uma boa base teórica. 

Estou convencido da inutilidade de toda e qualquer re- 

forma do ensino que não reforme, antes de mais nada, a ma- 

neira de ensinar e a de aprender. 

Criem-se ou suprimam-se cadeiras, modifique-se o pro- 

cesso de concursos ou o dos exames, dê-se maior ou menor 

autonomia às escolas, invente-se um labirinto burocrático 

mais ou menos extravagante, acabe-se com a classe dos pro- 

fessores-substitutos (que o público, a julgar pela disposição 

terminante da autorização legislativa, deve considerar como 

calamitosa para o ensino). Tudo isso com ou sem argumento 

de despesa. 

Será tudo em pura perda se não caminharmos para um 

regime verdadeiramente educativo, que dê ao estudante há- 

bitos de trabalho, de ordem e de método, e a satisfação de 

ver a cada passo alguma coisa criada pelo seu esforço. Um 

regime em que mestres e discipulos estejam em permanente 

contato uns com os outros, nessa confiança recíproca que 

aquece os corações e excita as inteligências. Um regime, en- 

fim, que nos liberte algum dia desse velho e nefasto absurdo 

que se chama o exame." 

AMOROSO COSTA (1885-1928), em artigo sobre o ensino na Universidade, 
publicado em 1924. Matemático, divulgador da teoria da relatividade 

no Brasil, ele foi um dos fundadores da Academia Brasileira de Ciências. 
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"Passamos por uma crise muito maior do que esta, quan- 

do descemos das árvores, há uns cinco milhões de anos atrás. 

Houve, naquela ocasião, um problema ecológico sério na 

Terra. O pessoal que ficou nas árvores está lá, até hoje. Uns 

poucos desceram delas para enfrentar as vicissitudes do des- 

conhecido das savanas. Desprovidos de garras, tivemos que 

enfrentar feras especializadas, desajeitados no andar, tivemos 

que correr mais do que os predadores velocistas. Desenvol- 

vemos, porém, a estratégia de nos reunirmos em grupos, ain- 

da que pequenos. Somos os descendentes destes pequenos 

grupos, dos que ousaram descer das árvores. São os seus "ta- 

taranetos" que estão aqui presentes! Os que continuaram lá, 

chimpanzés, gorilas, orangotangos... não fazem greve! 

Não se iludam, portanto, em serem poucos. Poucos tam- 

bém eram os doze da Galiléia, que dividiram a história, antes 

e depois deles. Eram somente doze! Em Sierra Maestra, 

eram apenas onze!... Apesar de tudo, ainda acreditamos nos 

remanescentes daquele grupo que desceu das árvores. Somos 

capazes de reverter a história, como já revertemos em outras 

oportunidades e em outros contextos. A proposta é que te- 

nhamos mais esperança, que tenhamos mais dignidade!' 

INFORMATIVO APUBH □ 

□ □ 
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"A formação do pensamento seguiu dois caminhos: pri- 

meiro, academizar, burocratizando, o pensamento e a fun- 

ção intelectual; segundo, formando, ou deformando, o pen- 

samento dos intelectuais acadêmicos, vinculando-os à lógi- 

ca, às idéias e compromissos intelectuais de realidades cul- 

turais, sociais e econômicas diferentes. Muitos bolsistas 

brasileiros têm se dedicado, por anos seguidos, aos caros 

doutorados que visam sobretudo cumprir pré-requisitos bu- 

rocráticos de suas carreiras, e cujo resultado é um saber 

desvinculado da realidade, dos interesses e das possibilida- 

des do país. Além disso, criou-se uma rede de interesses 

próprios da vida acadêmica que administra o sistema de 

formação, sem ampliar os interesses nem avaliar os resulta- 

dos de acordo com objetivos sintonizados com um projeto 

social alternativo. 

Diante de uma visão universitária subserviente e imitati- 

va, de uma estrutura burocratizada e de um programa de 

bolsas em grande parte desvinculado dos interesses das 

grandes massas nacionais, o conteúdo do ensino universitá- 

rio não poderia ser diferente: descomprometido com a rea- 

lidade e com princípios de uma modernidade que atendesse 

a propósitos éticos." 

CRISTÓVAM BUARQUE, A revolução nas prioridades, 1994. 
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Não mais a poesia da dúvida. 

Chegam as minhas 

minúsculas 

melancólicas 

substancialmente inóquas encruzilhadas. 

Não mais o tom dos entretons. 

Bastam as notas do meu suspeito 

e 

sen-si-bi-lís-si-mo 

coração, 

tão pouco 

tão parco 

tão insuficientemente senhor do mundo. 

A poesia da fina letra 

do firme tato 

do frouxo enlace - que seja - mas insone, 

Essa, e não só o nome 

o sibilo fictício da língua em vê 

a atração do vazio e do vácuo 

Sérgio Alves Peixoto 
CAMINHOS 
número 11 - julho 1995 Departamento de Letras Vernáculas da UFMG 
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ERRAMOS 
Por haver chegado ao Conselho Editorial somente após a distribuição do na 10 de Caminhos a solicitação de 
reparo às distorções a que foi submetido o artigo Saudações ao Professor Emérito Luiz de Carvalho Bicalho. 
deixou de ser incluída na Errata inserida naquele número. Nossas desculpas ao autor e aos leitores pelos con- 
strangimentos que, na busca de clareza, objetividade e concisão, involuntariamente, acabamos por lhes impor. 

Pág. Col. linha onde se lê leia-se 
15 1 0 Foi com muita honra e profunda emoção que aceitei o 

convite do Prof. Hugo Pereira do Amaral, Diretor desta 
casa, para proferir a saudação ao Prof. Luiz de Carvalho 
Bicalho, meu mestre, em sessão solene da Egrégia 
Congregação de nossa Faculdade, convocada com a 
finalidade de lhe conferir o titulo de Professor Emérito 
da Universidade Federal de Minas Gerais. 

15 5 ...provocações... ...provações... 

•15 - 5 ...experimentar... ...experienciar... 

15 5 É com grande emocào que dirijo essas palavras 
ao Professor Emérito, certo de- 

Hoje nesta sessão solene desta casa com que tanto me 
identifico, e com grande emoção que dirijo essas 
palavras ao Professor Emérito, ante as autoridades e o 
público aqui presentes, certo de... 

16 1 4 morai... coragem moral... 

16 1 6e7 Do Prof. Bicalho... De fato, do Prof. Bicalho... 

•16 1 12 ...ethos... ...éthos... 

•16 1 16 gene-rosidade... generosidade... 

•16 1 17 cons-tituem... constituem... 

6 1 20 0 Prof. Luiz de Carvalho Bicalho graduou-se... Tendo sido da primeira turma da antiga Faculdade de 
Filosofia, então sob a direção do saudoso Prof. Velloso, 
o Professor Luiz de Carvalho Bicalho graduou-se 

*16 1 28 Filosofia... filosofia... 

16 1 29 Partido Comunista do Brasil, Seção de Minas... Partido comunista do Brasil, por mais duas décadas e 
por vários anos como Secretário da seção de Minas... 

16 1 32 ...que ele... ...que o Professor... 

16 2 9 ...o Prof. Bicalho atuou por mais de um ano 
como Diretor da Secretaria Geral de Cursos 
da embrionária Universidade de Brasília... 

...o Prof. Bicalho, junto com o Prof. Darcy Ribeiro e 
outros colegas, ajudou a criar a Universidade de Brasília 
onde atuou por mais de um ano como Diretor da 
Secretaria Geral dos cursos,... 

17 2 15el6 Prof. Darcy Ribeiro... Prof. Darcy... 

17 1 5 ...Versiane.. ...Versiani... 

•17 1 I5el6 ...personal-idades... ...personalidades... 

17 2 10 Afastado da Faculdade, ainda assim... Afastado da Faculdade, o Professor, ainda assim... 





122 CAMINHOS 

17 2 20e21 ...nào tenha publicado nada... ...nada tenha publicado 

*17 2 23 ...nào - concluída... ...nào - concluído 

17 2 24 Livre-Docencia. Livre-Docência, já citada. 

18 1 8 ...atividades. ...atividade... 

18 1 23 ...palavra... ...palavra amiga... 

18 1 28 individual e existencial), aqueles que... individual e exixtencial) o Prof. Bicalho sempre tinha 
o que dizer, com propriedade, sobre esses assuntos, 
e aqueles que... 

*18 2 6,8,15e23 ...Filosofia... ...filosofia... 

19 1 4 Tudo isso fazia e faz... Tudo isso o Prof. Bicalho fazia e faz... 

*19 1 8e22 ...Filosofia... ...filosofia... 

19 1 16 ...tao só... ...tào-só... 

19 2 8 O Prof. Luiz... Generoso, o Prof... 

*19 2 15el6 ...int-electual", pelo volu-me... ...intelectual", pelo volume... 

19 2 28 ...ele... ...o Prof. Bicalho... 

*19 2 30 deve-ríamos... deveríamos... 

20 1 llel2 ...se opõem... ...se lhe opõem 

20 1 14 ...boutade... ...boutade... 

*20 1 21 ...em A... ...n'A... 

20 2 3 ...a eles... ...para com eles... 

20 2 20 ...sabidamente escreve bem, ...sabidamente, o Prof. Bicalho escreve bem, 

*21 7 ...reco-nhecimento... ...reconhecimento... 

21 1 lel2 ...às suas atividas, foi homenageado pela 
Congregação da Fafich... 

...às atividades do Professor Luiz de Carvalho Bicalho 
foi a homenagem que lhe prestou a Egrégia 
Congregação da FAF1CH 

21 - 13 ...seção ...sessão 

21 - 16 quanto a sua atuação relevante ...quanto a atuação relevante do ilustre professor 

21 29 Congregação da Fafich, que hoje congregação da FAF1CH, presidida pelo Magnífico 
Reitor da Universidade de Minas Gerais, que hoje... 

21 - 30 ...Emérito ...Emérito. 

21 31 Aceite, pois Prof. Bicalho, o gesto desta casa, hoje, 
como uma homenagem e um reconhecimento, veja em 
minhas palavras, mestre Bicalho, a expressão do carinho 
dos amigos que esta casa abriga. 
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